 VOTO EM SEPARADO DA BANCADA DO PT AO PL Nº 1.298, DE 2015, QUE ORÇA A RECEITA E FIXA AS DESPESAS DO ESTADO DE SÃO PAULO PARA 2016.
 
O projeto de Lei no 1298, de 2015, enviado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, orça a Receita e fixa a Despesa da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo para o ano de 2016, num montante de R$ 206.864.665.868 (duzentos e seis bilhões, oitocentos e sessenta e quatro milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil e oitocentos e sessenta e oito reais), sendo R$ 178.260.890.556 (cento e setenta e oito bilhões, duzentos e sessenta milhões, oitocentos e noventa mil e quinhentos e cinquenta e seis reais) referentes ao Orçamento Fiscal e R$ 28.603.775.312 (vinte e oito bilhões, seiscentos e três milhões, setecentos e setenta e cinco mil e trezentos e doze reais) no Orçamento da Seguridade Social.
Em pauta pelo período regimental, o projeto recebeu 8691 emendas. Destas, 25 emendas foram apresentadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, refletindo as sugestões apresentadas pela população nas Audiências Públicas do Orçamento realizadas pelo legislativo em todas as regiões do Estado, que somam R$ 153,6 milhões. Destas apenas 18 emendas foram efetivamente publicadas, num valor total de R$ 118,6 milhões.
ANÁLISE DO RELATÓRIO DO DEPUTADO CARLÃO PIGNATARI.
Iniciadas as discussões sobre o Orçamento Estadual 2016 na Assembleia Legislativa de SP, alguns desafios principais estavam colocados:

1) Suplementar de forma significativa o orçamento estadual, já que nos últimos anos o legislativo paulista tem se omitido desta tarefa. Para efeito de comparação, a Assembleia Legislativa de SP vem suplementando o orçamento estadual em menos de 0,2% nos últimos anos. Já a Câmara Municipal de São Paulo vem suplementando o orçamento da Cidade de São Paulo, em média, em 2%.

Neste aspecto, a proposta do deputado Carlão Pignatari não permite nenhum avanço. 
Os valores suplementados serão de apenas R$ 257,7 milhões, ou cerca de 0,12% do orçamento total proposto. Os valores remanejados como um todo serão de R$ 492,1 milhões, ou apenas 0,24% do orçamento total do Estado.
Diante deste quadro, diversas áreas, programas e ações ficaram “de fora” do relatório, tais como o ensino médio e o ensino fundamental, as Universidades, a habitação, o saneamento básico, o desenvolvimento regional das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, a ampliação dos recursos para o Metrô e a CPTM, o programa Melhor Caminho, entre outras áreas que perderão participação no orçamento de 2016.

Mais ainda, as emendas acatadas na forma de subemendas são absolutamente insuficientes para a realização de qualquer ação efetiva, uma vez que foram incorporadas com valores orçamentários absolutamente simbólicos.
Estes exemplos podem ser levantados em todas as áreas, ressaltando que a irrelevância dos valores suplementados é total em relação à proposta da emenda orçamentária inicial.

Estes números gerais já demonstram a completa falta de diálogo do relator com os deputados da Assembleia Legislativa e com a sociedade paulista como um todo.

2) Outro desafio apresentado nas discussões seria a incorporação das principais demandas apresentadas pela população nas Audiências Públicas do Orçamento, através da aprovação das emendas elaboradas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento da Assembleia Legislativa de SP. Neste caso, o relator acatou parcialmente as emendas das Audiências, deixando de acatar de forma direta aquelas destinadas às FATECs e ETECs, incorporando-as apenas na forma de subemenda. Ainda assim, o processo de escolha e elaboração destas emendas tem sido atropelado pela interferência demasiada da Liderança de Governo, sem que haja uma ampla discussão sobre quais seriam as prioridades efetivas regionais apresentadas nas audiências. 

3) Ligado a esta questão, podemos acrescentar a falta de regionalização do orçamento paulista, impedindo que a sociedade saiba efetivamente quais recursos serão investidos em cada cidade e região do Estado de São Paulo. Esta situação encontra-se em grande atraso em relação a outros Estados da Federação, como no caso de Minas Gerais, onde o Plano de Investimentos do Estado é completamente regionalizado, sendo discriminado por região, cidade, ação e projetos.
4) Mais um desafio colocado seria a aprovação efetiva de emendas individuais dos deputados ao orçamento, como ocorre em todas as Casas Legislativas. No Estado de SP, no entanto, segue-se advogando a existência de uma “jabuticaba” orçamentária, em que apenas aqui o orçamento seria estruturado na forma de programas e ações genéricos, impedindo o acolhimento de emendas “pontuais” dos deputados na sua forma original. Isso não corresponde à realidade. Na verdade, todo orçamento, em qualquer lugar do Brasil, é estruturado na forma de programas e ações genéricos, mas nem por isso algumas emendas orçamentárias dos deputados não podem ser aprovadas na sua forma integral. Na verdade, elas podem ser incorporadas ao orçamento na forma de subações (projetos e atividades), elemento de desagregação da programação orçamentária existente em qualquer sistema público brasileiro, através do qual, inclusive, o Executivo realiza o controle da realização dos seus próprios investimentos específicos. Como exemplo próximo, podemos citar mais uma vez o caso da Câmara de Vereadores de SP, onde os parlamentares aprovam suas emendas ao orçamento e as mesmas são integradas à peça orçamentária na forma de subações, tornando clara e transparente a sua execução. Levantamento feita junto à Assembleia Legislativa de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul reforçam os nossos argumentos, uma vez que nestas casas o orçamento público é aprovado pelo legislativo incorporando-se emendas de fato dos parlamentares e das comissões permanentes, e não na forma de subemendas. Esta medida, do ponto de vista legal, permite ao parlamentar maior garantia sobre a execução da sua emenda. Ao vetar esta possibilidade no Estado de SP, o governo estadual abriu espaço apenas para as “indicações parlamentares”, instrumento sem qualquer garantia legal e baixa transparência. Nesta situação, fica o parlamentar completamente refém “das vontades” e interesses do Executivo. O parecer do relator segue o discurso da “jabuticaba orçamentária paulista”, rejeitando todas as emendas e aprovando algumas na forma de subemendas, com valores irrisórios, o que descaracteriza e desvaloriza completamente o trabalho do legislativo. A continuidade desta dinâmica torna o trabalho legislativo, na “matéria orçamentária”, absolutamente inócuo.
5) Ampliar a transparência no processo orçamentário dentro do Legislativo era outro desafio colocado. Com a manutenção de “indicações parlamentares” ao orçamento, o parlamento paulista enfrentou grave crise durante todo o segundo semestre de 2011, com acusações de desvios e pagamentos de propinas em relação a estas indicações. 

A Assembleia, para tanto, aprovou a Lei Complementar 1.156/2011, que determina o envio pelo Executivo ao Legislativo de relatório semestral com a execução orçamentária destas indicações, contendo neste relatório o nome do deputado autor da emenda, a prefeitura ou entidade beneficiada e o valor liberado. O problema ainda persiste, uma vez que tal relatório apresenta inúmeras inconsistências e incorreções, apontadas pelos próprios deputados.
Diante disto, infelizmente, não se encerrou uma prática paulista de substituirmos emendas orçamentárias (instrumento legal na tramitação e execução orçamentária) por “indicações orçamentárias”, que não possuem qualquer fundamento legal, deixando deputados da Casa expostos à falta de transparência e a contínua desconfiança da sociedade.
6) Finalmente, o relator solicitou emendas prioritárias da Bancada do PT, mas não acatou nenhuma delas em seu relatório final. Foram rejeitadas as emendas que ampliavam os recursos para as Universidades Públicas Estaduais, os Hospitais Universitários, a Construção de Novos Hospitais Estaduais, o Programa Melhor Caminho, a Polícia Tecnico-Científica, a linha 18 Bronze do Metrô, a Urbanização de Favelas, o Programa Água Limpa, recursos para Esporte direcionados aos municípios com menor IDH e diversas outras ações no Meio Ambiente.
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Todas estas questões mais gerais fundamentam nossa posição contrária ao voto do relator deputado Carlão Pignatari.

Outras questões, entretanto, também merecem ser debatidas, sobretudo através da análise crítica da proposta orçamentária de 2016.

Segue abaixo a análise geral da proposta orçamentária, reforçando-se a existência de inúmeras ações que terão seus recursos reduzidos no próximo ano.
Quadro: Modificações propostas pelo relator deputado Carlão Pignatari
[image: image2.png]Suplementagio Despesas

Redugo Despesas

Emenda /
subemenda Autor Secretarias / Grgaos / Programas Valor _| Valor Total Programas Valor Total
subemenda 1 relator Alesp 40.000.000] _40.000.000) ‘Atuagao Especial em Municipios 40.000.000)
Subemenda 2 relator Paula Souza Etecs 4500000
Fatecs 4.500.000| _ 9.000.000) Atuagio Especial em Munici 5.000.000
Parceria Municipios Entidades 2.500.000]
Projeto Guri 2.000.000]
subemenda 3 relator cultura Escola Musica Tom Jobim 2.000.000]
Conservatdrio Tatul 1.000.000)
Infraestrutura Equipam Cultura 2.500.000 _10.000.000] Atuagio Especial em Municipios 10.000.000)
subemendad relator Transportes DAESP Aeroportos 1.600.000] _1.600.000] ‘Atuagio Especial em Muni 1.600.000)
ubemendas etator Justion Construgio Reformas Foruns 13.000.000)
Protegio & Testemunha 1.000.000] _14.000.000] Atuagio Especial em Muni 14.000.000)
subemenda 6 relator Desenvolvimento Regional Atuagio Especial em Municpios 219.100.000
Articulagdo Municipal e Consoreios de Municipios | 38.600.000| 257.700.000]
Rede Interior 15.000.000)
subemenda 7 relator IAMSPE Rede Capital 11.000.000)
Hospital Servidor 5.000.000] _35.000.000] Atuagio Especial em Municipios 35.000.000)
subemenda s relator ‘Assisténcia Social 'SP Amigo do Idoso 1.000.000]_1.000.000] ‘Atuagio Especial em Municipios 1.000.000)
subemenda 9 relator Esporte ‘Construgio Reforma Equipam Esportivos 4.000.000 _4.000.000) ‘Atuagio Especial em Muni 4.000.000
Emenda B relator Fazenda Gestéo Financeira 284200 284.200] BEC Bolsa Eletronica Compras 284.200)
Emenda C relator Meio Ambiente Desenvolvim Sustent Litoral Paulista (custeio) 1.000.000] _1.000.000] Desenvolvim sustent Litoral Paulista (investimento) 1.000.000)
Emenda D relator Meio Ambiente FEPRAC Fundo Prevencio Areas Contaminadas 10) 1] FECOP 10)
Emenda £ relator Meio Ambiente Mudangas Climaticas 10) 1] Microbacias 10)
Emenda366 | _dep. DaviZaia Ciéncia e tecnologia FAPESP (investimentos) 40) 40 FAPESP (custeio) 40
Emenda 4270 crop RIVISP _ EMBU DAS ARTES “APARELHAMENTO/EQUIPAVENTOS SAUDE 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000
Emenda 4271 crop RIVISP SANTO ANDRE APARELHAMENTO/EQUIPAVENTOS SAUDE 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000
Emenda 4274 CcFoP AGLOMERAGAO URBANA - JUNDIAT APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS SAUDE 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000f
Emenda 4275 CcFoP AGLOMERAGAO URBANA - PIRACICABA APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS SAUDE 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000f
Emenda 4276 crop RA_REGISTRO APARELHAMENTO/EQUIPAVENTOS SAUDE 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000
Emenda 4278 cFop RA - RIBEIRAO PRETO. APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS SAUDE 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000}
Emenda 4282 crop RA_SOROCABA APARELHAMENTO/EQUIPAVENTOS SAUDE 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000
Emenda 4290 crop RA_BAURU APARELHAMENTO/EQUIPAVENTOS SAUDE 5.000.000_| 40.000.000) Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000
Emenda 4279 crop RVBS SANTOS SANTAS CASAS 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000
Emenda 4277 crop RA_FRANCA SANTAS CASAS 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000
Emenda 4281 crop RA - ARACATUBA SANTAS CASAS 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000
Emenda 4283 crop RA - MARILIA (ASSIS) SANTAS CASAS 5.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000
Emenda 4293 crop GERAL SANTAS CASAS 20.000.000 | _40.000.000) Desenvolvimento Regional Integrado 20.000.000)
Emenda 4272 crop RMVISP - MOGI DAS CRUZES REAPARELHAVENTO DA POLICIA 5.000.000 | _5.000.000) Desenvolvimento Regional Integrado 5.000.000
cFop MELHOR CAMINHO 2500000 | 2.500.000) Desenvolvimento Regional Integrado 2.500.000
Emenda 4285 RA- ITAPEVA EXTENSAO RURAL AGRICULTURA 2.500.000 2.500.000] Desenvolvimento Regional Integrado 2.500.000}
Emenda 4291 crop GERAL PROAC 10.000.000 | _10.000.000) Desenvolvimento Regional Integrado 10.000.000)
Emenda 4292 crop GERAL IAMISPE - HOSPITAL 15.000.000 | _15.000.000 Desenvolvimento Regional Integrado 15.000.000)
Emenda 4909 crop GERAL BOLSA PERMANENCIA FATEC 3.600.000 | 3.600.000] Desenvolvimento Regional Integrado 3.600.000)
TOTAL 492.184.260 TOTAL 234.484.260
Emenda A relator Suplementagéo Receitas Correntes Patrimoniais (Juros de Titulos de Renda) 257.700.000

492.184.260





ANÁLISE DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 2016.
1. Introdução
· O Orçamento do Estado de São Paulo em 2016 será de R$ 206,8 bilhões, segundo o Projeto de Lei Orçamentária enviada pelo governo Alckmin à Assembleia Legislativa.

· Esta proposta é apenas 0,9% superior em termos nominais ao orçamento de 2015, menor aumento do orçamento estadual nos últimos vinte anos. A conjuntura recessiva nacional e internacional em 2015, bem como o prolongamento deste cenário para o ano de 2016, impactaram fortemente nas projeções de receitas e despesas estaduais.

· O governo anuncia, na proposta orçamentária, que as previsões de arrecadação dos tributos estaduais foram feitas tomando como parâmetros uma inflação de 5,51% e uma redução da economia nacional de 0,4% (crescimento do PIB = -0,4%) para 2016, apontando para uma continuidade da recessão econômica no país. Estes indicadores apresentam-se muito próximos dos parâmetros macroeconômicos utilizados pelo governo federal, que aponta inflação de 5,45% e crescimento de 0,2% do PIB para 2016.

2. Receitas Estaduais

[image: image3.png]LOA 2015 PLOA 2016 variagdo| variagdo %
RECEITAS CORRENTES 176.837.234.771| 181.963.211.104| 5.125.976.333 2,90%
RECEITA TRIBUTARIA 148.797.916.067| 152.889.461.591 4.091.545.524| 2,75%
IPVA 13.773.540.200] 14.459.577.174)] 686.036.974| 4,98%)
ITMD 1.391.908.000| 1787.123 200| 395.215.200] 28,39%)
ICMS 128 698 666 667 | 131.222 666 667 | 2.524.000.000] 1,96%)
TAXAS 4.933.795.900] 5.420.090.072] 486294172 9,86%
RECEITA DE CONTRIBUICOES 39.500.010 41.945.010 2.445.000] 6,19%
RECEITA PATRIMONIAL 4.454.281.500| 4.892.691.567 | 438.410.067 9,84%
REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS 2.268.834.089)] 1590836 476| -677.997 613 -29,88%|
RECEITA DE SERVICOS 523.488.335 1.158.015.980 634.527.645|  121,21%
TRANSFERENCIAS CORRENTES 17.382.515.696 18.354.901.007 972.385.311 5,59%
TRANSFERENCIAS DA UNIAO 17.382 515 696 18.354.901.007] 972385311 5,59%
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 5.127.918.473 4.615.750.829| -512.167.644| -9,99%
MULTAS E JUROS DE MORA 1.867.579.613)] 1536623 881 -330.955732] A7,72%]
INDENIZACGES E RESTITUICOES 424.064.730) 444176 510) 20.111.780| 4,74%
RECEITA DA DIVIDA ATIVA 760,562 955| 992 502.286] 231.939331 30,50%|
RECEITAS DIVERSAS 2075711175 1642448 152| -433.263 023 -20,87%|
RECEITAS DE CAPITAL 15.667.511.945| 12.198.881.663| -3.468.630.282| -22,14%
OPERAGOES DE CREDITO 10.500.647.510 9.609.600.000| -891.047.510| -8,49%
OPERACGES DE CREDITO INTERNAS| 6.404.827 050] 4.501.597.000] -1.903 230.050] -29,72%|
OPERACOGES DE CREDITO EXTERNAS 4.095.820.460] 5.108.003.000] 1.012.182 540| 24,71%|
ALIENACAO DE BENS 3.914.303.815| 2.010.120.510]  -1.904.183.305 -48,65%
AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS 1.650.100| 1.553.693 -96.407 -5,84%
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 1.250.910.310 577.607.150 -673.303.160| -53,83%
TRANSF DE CONVENIOS DA UNIAO E ENTIDADES FED 1235 986.060| 577.606.910) -658.379.150| -53,27%|
TOTAL DA ADMINISTRACAO DIRETA 192.504.746.716| 194.162.092.767| 1.657.346.051 0,86%
AUTARQUIA 9.727.950.007 | 10.112.233.641 384.283.634 3,95%
FUNDACAO 1.039.506.957 834.780.160 -204.726.797| 19,69%
EMPRESA DEPENDENTE 1.607.288.502 1.755.559.300 148.270.708| 9,22%
TOTAL DA ADMINISTRACAO INDIRETA 12.374.745.556| 12.702.573.101| 327.827.545 2,65%
TOTAL GERAL 204.879.492.272| 206.864.665.868| 1.985.173.596 0,97%





· A receita com o ICMS, principal item na arrecadação, crescerá apenas 1,9% em termos nominais. Em números absolutos, o ICMS passará de R$ 128,6 bilhões para R$ 131,2 bilhões. O IPVA apresentará um crescimento nominal um pouco maior, da ordem de 5%, passando de R$ 13,7 bilhões para R$ 14,4 bilhões. Com estes números, as Receitas Tributárias, que respondem por quase 74% do total das receitas, crescerão apenas 2,7% em 2016.

· As Receitas Patrimoniais apresentarão uma elevação de 9,84%, aumentando seu peso na arrecadação total do Estado. Nesta rubrica estão incluídos os valores referentes às concessões rodoviárias e as aplicações financeiras. Este último item, por sua vez, terá uma redução de quase 30%, refletindo a redução dos recursos em caixa projetados para o ano que vem, contrapondo-se as altas taxas de juros remuneratórias das aplicações financeiras.

· As chamadas Transferências Correntes (sobretudo da União para o Estado) terão uma elevação de 5,59%, passando de R$ 17,3 bilhões para R$ 18,3 bilhões.

· As Outras Receitas Correntes (Restituições, Dívida Ativa e os Planos de Parcelamento de Débitos), por sua vez, terão uma redução de quase 10%, “puxadas” para baixo pelas receitas de “Multas e Juros de Mora” (queda de 17,7%) e pelas Receitas Diversas (queda de 20,8%). Apenas as receitas com “Indenizações e Restituições” (+ 4,7%) e as Receitas da Dívida Ativa (+ 30,5%) terão algum crescimento. No total, as chamadas Outras Receitas Correntes cairão de R$ 5,1 bilhões para R$ 4,6 bilhões.

· Do lado das Receitas de Capital, a queda na arrecadação será muito mais forte. O governo estadual prevê uma redução do conjunto das Receitas de Capital de 22,14%, com diminuição em todos os itens: Operações de Crédito (-8,4%), Alienação de Bens (-48,6%), Amortização de Empréstimos (-5,8%) e Transferências de Capital (-53,8%). Em números gerais, as Receitas de Capital cairão de R$ 15,6 bilhões para R$ 12,1 bilhões em 2016.

· Estas projeções para o orçamento do Estado de SP em 2016, de certa forma, reflete a política de ajuste fiscal ortodoxo adotado pelo governo federal em 2015 e tão defendida pelos tucanos ao longo de sua trajetória política, levando a um quadro de redução da arrecadação, fruto direto da recessão econômica, aumento do desemprego, redução da renda e do consumo, elementos fundamentais na sustentação da arrecadação estadual, baseada no ICMS.

3. Despesas Estaduais 

3.a. Despesas por Grupo Econômico:

[image: image4.png]LOA2015 PLOA 2016 variagdo variagdo %
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS! 102.090.512.697 |  104.619.204.046]  2.528.691.349) 2,48%
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 88.830.336.872 89.009.983.153| _ 1.079.646.281 1,22%]
TOTAL CUSTEIO 190.920.849.569]  194.529.187.199] _3.608.337.630] 1,89%)
INVESTIMENTOS 16.368.896.918]  13.881.610.169 -2.487.286.749| 15,20%]
INVERSOES FINANCEIRAS 5.131.301.800] 5.569.511.260] 438.209.460) 8,54%
TOTAL INVESTIMENTOS 21.500.198.718]  19.451.121.429] -2.049.077.289)] -9,53%
JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 10.727.848.843]  10.935.944.243] '208.095.400) 1,94%]
AMORTIZAGAO DA DIVIDA 6.110.245.882] 7.226.289.850 _ 1.116.043.968) 18.27%
TOTAL DIVIDA 16.838.094.725]  18.162.234.093]  1.324.139.368] 7,86%
RESERVA DE CONTINGENCIA 10.000.000] 10.000.000] 0] 0,00%
SUBTOTAL 229.269.143.012]  232.152.542.721] _ 2.883.399.709) 1,26%)
DESPESA INTRAORCAMENTARIA 24.389.650.740]  25.287.876.853]  -898.226.113] 3,68%
TOTAL 204.879.492.272| 206.864.665.868| 1.985.173.596 0,97%





· Do lado das despesas, os grandes números apontam que os gastos com juros e encargos da dívida representarão o maior aumento percentual das despesas orçamentárias do governo estadual em relação aos valores previstos para 2015, cerca de 7,8% em termos nominais, mostrando a rigidez deste tipo de gasto em razão da fórmula de correção baseada no IGP-DI mais 6% de juros ao ano, contando apenas com o limitador de pagamento equivalente a no máximo 13% da Receita Real Líquida. O aspecto positivo é que o aumento dos gastos com esta despesa se dará em função de uma maior amortização da dívida (elevação de 18,2%). 

· As despesas com o custeio da máquina pública, por sua vez, crescerão apenas 1,8%, com um crescimento das despesas com pessoal de 2,4% e das “outras despesas correntes” de apenas 1,2%.

· Por sua vez, o grande ajuste nas despesas recairá sobre os investimentos, que cairão 9,5% em termos nominais. Cumpre registrar que os investimentos diretos estaduais, executados pelas Secretarias do Estado, cairão de forma ainda mais acentuada (-15,2%), passando de R$ 16,3 bilhões para R$ 13,8 bilhões em 2016. Esta queda dos investimentos gerais só não será mais pronunciada porque o Estado prevê uma elevação das inversões financeiras (repasses para as Empresas Estatais investirem) da ordem de 8,5%. Cumpre lembrar que estes repasses, se forem efetivamente realizados, poderão ser efetuados para as Empresas Estatais (Metrô, CDHU e SABESP, por exemplo) apenas no final do ano de 2016, contribuindo para uma queda real dos investimentos ainda maior ao longo do ano.

3.b. Despesas por elemento econômico.

[image: image5.png]ELEMENTO DE DESPESA LOA 2015 PLOA 2016 variagdo variagédo %

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 41187 667.291| 40759 336.859 -428.330.432,00 -1,04%|
IVENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL MILITAR 6.008 456 645| 6069520 378 61.063.733,00 1.02%
OBRIGACOES PATRONAIS 24909.130.097| 26332417 625| 142328752800 571%
IAPOSENTADORIAS E REFORMAS 22.187716.084| 23232642 966 1.044.926 882,00 4,71%)|
PENSOES 6364721271 6554790640 190.069.369,00 2,99%|
CONTRIBUICOES 4995985871 5605293 246 609.307.375,00 12,20%!|
[JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 8218154779| 9191840091 973.685.312,00 11,85%
[OUTROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 2509694064 1744104152 -765.589.912,00 -30,51%]
PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO 6.110.245.882|  7.226.289 850 1.116.043 968,00 18,27%!|
OBRAS E INSTALACOES 12420 196.553| 9809497.377| -2610699.176,00 -21,02%
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2743656672 2445328019 -298 328 653,00 -10,87%)
CONSTITUICAO OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS 5076.693110| 3909.111.100| -1167.582.010,00 -23,00%]
'OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 18.239 268 620| 18.580.093 362 340.824.742,00 1,87%|
MATERIAL DE CONSUMO 4973391219 4735295693 -238.095.520,00 -479%
SUBVENCOES SOCIAIS 5400631512 5296227780 -104.403732,00 -1.93%
SERV.LIMPEZA, VIGILANCIA E OUTROS-P.JURIDICA 2340726609 2096599 603 -244 127.000,00 -10,43%)
(OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FISICA 789.885 695 749622 286 -40.263 409,00 -510%
SERVICOS DE UTILIDADE PUBLICA 1.354 366081 1.254 333 980 -100.032.101,00 -7.39%
[AUXILIO FINANCEIRO A PESQUISADORES 1.127.350.704|  1.232.447 609 105.096.905,00 9,32%)|
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 1338764432 1191368642 -147.395790,00 -11,01%]
[AUXILIOS 829113994 851551654 22437 660,00 2,71%|
SERVICOS DE CONSULTORIA 373741733 334.060.038 -39.681.695,00 -10,62%
SENTENCAS JUDICIAIS 2599499997 2898537302 299.037.305,00 11,50%





· Analisando de forma mais detalhada as despesas, por elemento econômico, observamos que as despesas com pessoal serão reduzidas no item mais significativo, referente aos “vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil” (-1%). Já os “vencimentos e vantagens fixas – pessoal militar” sobe 1%. As “obrigações patronais”, “aposentadorias”, “pensões” e “contribuições” subirão.

· Nas despesas com a dívida, os “juros sobre a dívida” e o “principal da dívida contratual” sobem, caindo apenas os “outros encargos sobre a dívida”.

· Nas demais despesas de custeio, caem os gastos com “material de consumo”, “subvenções sociais”, “serviços de limpeza e vigilância”, “passagens e despesas com locomoção” e os “serviços de consultoria”. Sobem os gastos com “outros serviços de terceiro – pessoa jurídica” e “auxílios financeiros a pesquisadores”.

· Os gastos com “sentenças judiciais” (precatórios) vão subir no ano que vem (11,5%).

· Os gastos com investimentos cairão de forma generalizada, em todos os seus itens: “obras e instalações”, “equipamentos e material permanente” e “aumento de capital de empresas”.

3.c. Despesas com Investimentos das Empresas Estatais.

[image: image6.png]LOA 2015 PLOA 2016 variagdo variagdo %
CODASP - Cia de Desenv. Agric. de SP 1.051.000 140.000 -911.000 -86,68%
DERSA - Desenvolvimento Rodovidrio S A 86.200.000 102.200.000 16.000.000 18,56%
Companhia Docas de Sao Sebastido 15.000.000 8.700.000 -6.300.000 -42,00%
AFESP - Agéncia de Fomento do Estado de SP 361.121.000 396.967.000 35.846 000 9,93%
CPP - Companhia Paulista de Parcerias 1.000 1.000 0 0,00%
COSESP - Cia de Seguros do Est. De SP 1.000 1.000 0 0,00%
COMPANHIA PAULISTA DE SECURITIZACAO 1.000 1.000 0 0,00%
CDHU - Cia Desenv. Habitacional Urbano ESP 1.517.246 000 1689.487.000 172.241.000 11,35%
IMESP - Imprensa Oficial do Estado S A. 50.808.000 32724000 -18.084 000 -35,59%
PRODESP - Cia de Processamento de Dados SP 90.000.000 80.000.000 -10.000.000 -11.11%
METRO - Cia do Metropolitano de SP 3.955.828 000 3.143.100.000 -812.728.000 -20,55%
EMTU - Empr. Metropolit. De Transp. Urbano de SP 494 327 110 455.200.100 -39.127.010 -7.92%
CPOS - Cia Paulista de Obras e Servicos 2768000 1934000 -834.000 -30,13%
SABESP - Cia de Saneamento Bésico do ESP. 2676.010.000 2.900.569.000 224559 000 8,39%
CESP - Cia Energética de Sao Paulo 39.913.000 18.824 000 -21.089.000 -52,84%
EMAE - Empr. Metropol. de Aguas e Energia 45.000.000 25001.000 -19.999 000 -44 44%
TOTAL das Empresas Estatais 9.335.275.110| 8.854.849.100| -480.426.010 -5,15%
TOTAL Administracéo Direta e Indireta | 16.368.896.918| 13.881.610.169| -2.487.286.749 -15,20%
TOTAL INVESTIMENTOS DO ESTADO | 25.704.172.028| 22.736.459.269| -2.967.712.759 -11,55%





· Cabe registrar que além da redução dos investimentos diretos estaduais, o conjunto das Empresas Estatais Não Dependentes também terão seus investimentos previstos reduzidos para 2016 em 5,15%. Das empresas com algum peso significativo, apenas a CDHU (provavelmente em razão da parceria com o programa Minha Casa Minha Vida do governo federal) e a SABESP (em razão da necessidade de enfrentamento da crise hídrica) terão seus orçamentos investimentos ampliados no ano que vem. Em contrapartida, o Metrô (-20,5%) e a EMTU (-7,9%), fundamentais para a melhoria do transporte público nas regiões metropolitanas no Estado, terão seus orçamentos investimentos reduzidos em 2016.

· Em números gerais, os investimentos das Empresas Estatais cairão de R$ 9,3 bilhões em 2015 para R$ 8,8 bilhões no próximo ano.

· Considerando os investimentos diretos do Estado e os investimentos das Estatais, a queda será de 11,5%, passando de R$ 25,7 bilhões para R4 22,7 bilhões.

3.d. Despesas por Poderes e Secretarias:

[image: image7.png]PODER/ORGAO 2015 % partic 2.016 % partic | Variagdo | Variagdo %

LEGISLATIVO 1.637.099.091| 0,80%| 1.795367.311] _ 087% 158.268.220 967%
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 992.389.786] 0.48%| 1.020426.002]  049% 28.036.216)] 2,83%
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 644.709.305] 031%|  774941.309]  037% 130.232.004] 20.20%
JUDICIARIO 9.533.310.438] 4,66%| 10.123.447.130]  4,89%|  590.136.692 6,19%
TRIBUNAL DE JUSTICA 9477.317.592] 4,63%| 10.067423.277  487% 590.105.685| 6.23%
TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR 55992846 0,03% 56.023.853]  0,03% 31.007] 0,06%
MINISTERIO PUBLICO 1.881.150.046| 0,92%| 2.085.839.267]  1,01%|  204.680.221 10,88%
MINISTERIO PUBLICO 1881.150.046] 092%| 2085839.267|  1.01%| _ 204.680.221 10,88%
DEFENSORIA PUBLICA 746.582.848] 0,36%|  749.537.429  0,36% 2.954.581 0,40%
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO 746582848] 0.36%|  749537.429]  036% 2.954.581 0,40%
EXECUTIVO 190.831.124.829] 93,14%] 192.110.474.731| _92,87%| _ 1.279.349.902] 0,67%
SECRETARIA DE GESTAO PUBLICA 2.143.373.753] _1.05% 0,00%| _-2.143.373.753]__-100,00%
SECRETARIA DE ENERGIA 146.834.071]__0.07% 35796413] _ 0,02%|  -111.037.658 75.62%
CASA CIVIL 638.312.327] 0.31%| _ 479.267.626]  0.23%|  -159.044.701 24.92%
SECRETARIA DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO 195629312 0.10%| _ 147.772971] _ 0.07% -47.856.341 24.46%
SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 255247.118] _012%| _ 207.884.753] _ 0.10% ~47.362.365 ~18.56%
SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES' 7.426441.337] 3,62%| 6.290451.541] _ 304%| 1.135.980.796 15.30%
SECRETARIA DA CULTURA 946.043.664] 046%| _ 802585818  0,39%|  -143.457.846 15.16%
SECRETARIA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIENCIA 79.765.710]_0,04% 67.682512] _ 0,03% -12.083.198 15.15%
SECRETARIA DA HABITACAO 1806.215.197|_0,88%| 1636.424.974] _ 0.79%| _ -169.790.223 9,40%
SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS 10.800.783.661] 528%| 10.246211.632]  495%|  -563.572.029 521%
SECRETARIA DA FAZENDA 6.222509.832] 3,04%| 5.007.453.500]  2.86%|  -315.146.242 5,06%
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL 967.709.235] 0.47%| _ 927543618] _ 045% ~40.165.617 4,15%
SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS 1954731989 095%| 1.892731.404]  091% ~62.000.585 317%
SECRETARIA DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA 2.007.016.506] 0,98%| 1.952.891.559] _ 094% 54.124.947 270%
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 1.256.153.580]  0,61%| 1.232972.120] _ 0.60% -23.181.460 1.85%
SECRETARIA DA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA 4434728734] 216%| 4.360212842]  211% 74.515.892 1.68%
RESERVA DE CONTINGENCIA [ 10.000.000] 0.00% 10.000.000] _ 0,00% 0 0,00%
SECRETARIA DA EDUCACAO 28426.480.547] 13,87%| 28451.413.712] 13.75% 24.924.165 0,09%
ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO - TRANSF. AOS MUNICIPIOS | 41.452.993.100] 20,23%| 41.535.101.026] _20,08% 82.107.926 0,20%
SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA 20.403.773.844]  096%| 20.468.040.769]  9.89% 64.266.925 0.31%
SECRETARIA DO DESENV. ECONOMICO, CIENCIA TECNOLOGIA 14.640435741] 7,15%| 14.694434.385]  7.10% 53.998 644 0.37%
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 1129.462628] 0,55%| 1.144.131.123] _ 0.55% 14.668.495 1.30%
SECRETARIA DE TURISMO 412112871 0.20%| _ 418739.927]  020% 6.627.056 161%
ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO 61.800.566.824] 30,17%| 64.258.973.307|  31,06%|  2.449.406.483] 3.96%
SECRETARIA DA SAUDE 20.416.432.702  997%| 21.200.112.709] 10,29%| _ 873.680.007] 4.28%
ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO - PAGAMENTO DA DIVIDA 16.754.689.162] 8,18%| 18.053548.323]  8.73%|  1.208.850.161 7.75%
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 1134.184.831| 0,55%| 1.443.828.800]  0.70% 309.643.969| 27.30%
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENV. REGIONAL 1326.205815] 0,65%| 2632026.404]  1.27%|  1.305.730.589) 98.45%
SECRETARIA DE GOVERNO 1.110.890.222 1.110.890.222 100,00%
TOTAL 204.879.492.272|100,00% | 206.864.665.868| 100,00%|  1.985.173.596 0,97%





· Considerando os Poderes, o Projeto de Lei Orçamentária para 2016 prevê aumento nominal para o Legislativo (9,67%), o Judiciário (6,1%) e o Ministério Público (10,8%). Por outro lado, a Defensoria Pública (0,4%) e o Executivo (0,6%) terão aumento nominal inferior ao aumento geral do orçamento. 

· De forma mais detalhada, no Poder Legislativo, o Tribunal de Contas terá elevação de 20,2%, enquanto a ALESP terá aumento de 2,8%.

· No Executivo, quase todas as Secretarias perdem participação no Orçamento Total, sobretudo as Secretarias de Educação, Cultura, Desenvolvimento Econômico, Segurança Pública, Administração Penitenciária, Transportes Metropolitanos, Transportes, Habitação, Saneamento, Meio Ambiente, Assistência Social e Justiça.

· Apenas as Secretarias de Agricultura, Turismo, Saúde, Planejamento, Governo e os recursos previstos para o Pagamento da Dívida, as Transferências para os Municípios e a Administração Geral do Estado apresentarão aumento da participação no Orçamento Total do próximo ano.

3.e. Investimentos por Secretarias:

[image: image8.png]2015 2016 variagio | variagio %
INVESTIMENTOS 16.368.896.918] 13.881.610.160| -2.487.286.749 -15,2%]
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO 274850030 65800.070] -209.049.960 76.1%|
SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA| 112031500 32595328] -79.43617)] 709%|
SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 41254344 13000300 -28253.945 68.5%)
SECRETARIA DA CULTURA 93619550 39.860.370 -53.750.180 -57.4%)
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 23400000 10100050 -13.299.350 -56,8%|
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 283020689] _ 157.944.287| -125.085.402] -44,2%|
SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIATECN. INOVACA 763927.008| _ 477.980.532| -285.946.566 -37.4%)
SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS | 4.183.561973| 2911745.510| -1.271.816.463] -30.4%|
SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA 585306700 _ 443.338610| -141.968.090 -24,3%|
SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES 5645634.148|_4625.252.226] -1.020.381.922| -18.1%)
SECRETARIA DA HABITACA 794336260 _664.149.620| -130.186.649 -16.4%)
SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA 553992910] 479.008.335| -74.894.575 -13.5%)
SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS | 1000.288.689| 1014.391650|  -75.897.039) 7.0%)
SECRETARIA DE TURISMO 356.134824]  382263684]  26.128.860] 7.3%)
SECRETARIA DA SAUDE 679685160 774.479721| _ 94.794.561] 139%|
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 60.436.896| 108477883 39.040.987] 56.2%)
SECRETARIA DA EDUCACAO 298:560647| _ 522.279.904| _ 223.710.257] 749%)
CASA CVI 91389484 213350530 121.961.044| 133,5%|
ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO 107228941 644.502333] 537.273.392) 501,1%





[image: image9.png]2015 2016 variagio
[SECRETARIA DA EDUCACAO 28.426.489.54728.451.413.712] _ 24.924.165| 0,1%)
INVESTIMENTOS 298.560.647] 522.279.004  223.710.257] 74,9%
[RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS 121258050] 502962821] 381704771 314,8%]
[FUNDO ESPECIAL DE DESPESA 5.506.800 13983] 5492817 99.7%
[TESOURO ESTADUAL 140.000000]  19.303000] -120697.000] -86.2%)
[SECRETARIA DA SAUDE [20.461.432.702[21.290.112.709] _828.680.007| 4,0%)
INVESTIMENTOS 679.685.160 774.479.721] _ 94.794.561] 13,9%)
[OP_CRED E CONTRIB.DO EXTERIOR-DOTINIC.CRSU 123903600] 265500000  141.596.400|
[RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS 152400355] _ 75013287] -76.487.068]
[FUNDO ESPECIAL DE DESPESA 1222391 1.166.334] -56.057]
[TESOURO ESTADUAL 402148814] 431900100 29.751.286)
[SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA [20.433.773.844]20.468.040.769] __34.266.925| 0,2%)
[NVESTIMENTOS 553.992.010] 479.098.335 74.894.575
[RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS 48092010 33999980  -14.092030)
[RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS 55900000 50.900:540] ~4.990.460)
[FUNDO ESPECIAL DE DESPESA 45000900 13.497.815] 31503085
[TESOURO ESTADUAL 205000000 380700000 -24.300.000]





A queda dos investimentos diretos pode ser observada em cada secretaria do Estado. Quase todas perderão recursos para obras e aquisição de equipamentos.

As Secretarias de Planejamento, Transportes Metropolitanos, Transportes, Desenvolvimento Econômico, Meio Ambiente, Administração Penitenciária e Meio Ambiente são as que mais perdem em números absolutos, porém as Secretarias de Saneamento, Segurança, Cultura, Justiça e Desenvolvimento Social também registram perdas importantes em seus investimentos para 2016.

Neste quadro, apenas as Secretarias de Turismo, Saúde, Educação, Agricultura e Casa Civil terão elevação dos investimentos, assim como a chamada Administração do Estado.

Nas Secretarias de Educação, Saúde e Segurança, analisando os investimentos por fonte de recursos, podemos observar que: os investimentos da Educação são puxados pelos recursos federais, enquanto os recursos estaduais caem; na Segurança, os investimentos caem em todas as fontes de recursos; na Saúde, a queda se dará nos recursos federais, enquanto as operações de crédito e os recursos estaduais sobem.
3.f. Despesas por Funções e Subfunções:

[image: image10.png]2015 2016 variagio variagio %
01 - LEGISLATIVA 1637099091 1795367311] _ 158.268.220) 967%)
02 - JUDICIARIA 0533.310438| 10123.447.130 500136602 6,19%)
03 - ESSENCIAL A JUSTICA 3761926725| _4.279.205.49| __517.278.771 1375%]
04 - ADMINISTRACAO 6350.701.375| _5324.57155] 1035129819 -16,28%|
06 - SEGURANCA PUBLICA| 20.293.501.936] 20.314.709.245 21.207.309 0,10%)
181 - POLICAMENTO 17.237721023| 17356310625 __ 118589602 059%)
182 - DEFESA CVIL 54764517 43882171 10882346 -19.87%|
183 - INFORMACAO E INTELIGENCIA| 425113248] 401352212 23761036 -5,50%|
08 - ASSISTENCIA SOCIAL 907905636 034311050 63.504.577 6.37%)
243 - ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE 23.207.020 2000000 21207020 -01.38%|
244 - ASSISTENCIA COMUNITARIA 554642.176] 534850572 19791604 -3.57%|
306 - ALIMENTACAO E NUTRICAQ 200914120 275722660| __-24.191451 8.07%|
09 - PREVIDENCIA SOCIAL 28.423:545007| 29.918815.164] _1495.270.067 5.26%)
10 - SAUDE 23.298.343676| 23.950.883.066| __661539.390 284%)
301 - ATENCAO BASICA 667.165988| _ 472510684| _-104655.304 -29.18%|
302 - ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 18783475918| 19137169225 353693307 188%|
303 - SUPORTE PROFILATICO E TERAPEUTICO 2050899.187| 2000317.113| 41582074 2.03%|
304 - VIGILANCIA SANITARIA 14338067 14.346.960) 8898 0,06%)
305 - VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 109151555 131839.390) 22687835 2079%)
11 - TRABALHO 320802939 238664972 01137967 27.63%|
363 - ENSING PROFISSIONAL 129756 547| 86488904 -43.267.553 -33,35%|
12 - EDUCACAO 40.506.227.328|_40.796,529.473| __ 290.302.145 072%)
362 - ENSINO MEDIO 503375420] 1066550517 473.184.088 79.74%
363 - ENSINO PROFISSIONAL 1569741602] 1434373550]  -135368052) -8,62%|
364 - ENSINO SUPERIOR 6.564.020217| _6443,603670] _-120425,547 -1.83%)
366 - EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS 32787.129 19100000] 13687129 -41.75%]
367 - EDUCACAO ESPECIAL 234078215 220767926] __-13.310.289 -5,69%|
368 - EDUCACAO BASICA 16557122046 15920847707 627274339 -3.79%|
13- CULTURA 057.718912] __810721.425| _-146:997.487 -15,35%|
14 - DIREITOS DA CIDADANIA 5764.251453| 5745194807 __-19.056.55 -0,33%|
16 - HABITACAO 1806215197| 1636424974] 169790223 -0,40%|
17 - SANEAMENTO 973.148750] __ 715.155.506] _-257.993.04 26.51%|
18 - GESTAO AMBIENTAL 2202344061| 2402203377 150859316 7.13%)
19 - CIENCIA E TECNOLOGIA| 1516750.195] 1580940225 64.190.030 4.23%)
20 - AGRICULTURA 1128617894 _1.143.266576) 14.648.682| 1.30%|
21 - ORGANIZACAO AGRARIA 103118.214] 71439917 31678.207 -30.72%|
24 - COMUNICACOES 142663000 128396800 -14.266.200) -10,00%|
26 - TRANSPORTE 19901609054 16589383061 3312225993 -16.645%]
453 - TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS 6525818570 _6.185.103.300| _-340.715.270 -5.22%|
782 - TRANSPORTE RODOVIARIO 6082514.581| _5311647.443| _ -770867.138 1267%|
783 - TRANSPORTE FERROVIARIO 5665510820| _3.779.791623| -1885719.197 -33.28%|
784 - TRANSPORTE HIDROVIARIO 267366230 165151907 102214323 -38,23%|
27 - DESPORTO E LAZER 255247.118 207884753 __-47.362.365 -18,56%|
28 - ENCARGOS ESPECIAIS 60.420076978| 62751.220612| _2322.143634] 384%)
843 - SERVICO DA DIVIDA INTERNA 15834113632|_ 16577220414 743106782 459%)
844 - SERVICO DA DIVIDA EXTERNA 997.391419] _1561818953| __ 564.427.534] 56,50%)
245 - OUTRAS TRANSFERENCIAS. 40652447.701| 41535101026  882.653.325 2,17%)





· Quando analisamos as despesas orçamentárias através das funções e subfunções, não levamos em consideração apenas os gastos nas Secretarias, mas sim os recursos disponibilizados em uma determinada área, por meio de diversos órgãos.
· Através deste recorte, podemos identificar uma elevação dos gastos em Gestão Pública, Ciência e Tecnologia, Agricultura e Educação (Ensino Médio), Saúde (Assistência Hospitalar e Ambulatorial) e Segurança (Policiamento).
· Por outro lado, Assistência Social, Trabalho, Cultura, Direitos da Cidadania, Habitação, Saneamento, Transporte, Desporto e Lazer, Segurança Pública (Defesa Civil, Informação e Inteligência), Saúde (Atenção Básica) e Organização Agrária.

· 08000 – EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO BÁSICA

Gestão pedagógica da educação básica

Conforme análise do orçamento  2015  em consonância com a permanência do PSDB no governo de São Paulo, a perspectiva de alteração da política educacional seria praticamente nula. A mesma lógica de redução de recursos, o  mesmo mecanismo  de alternar  pequenas alterações na destinação dos recursos .  A relação dos gastos dessa área com o PIB (Produto Interno Bruto) também não se altera. Permanece  no mesmo patamar de anos anteriores – não  atingindo  2,0%.  Isso depois da aprovação do Plano Nacional de Educação que prevê, para a próxima década, a utilização de 10% dos resultados do Pré-Sal para a Educação. Isso atesta claramente o reconhecimento da necessidade de investir massivamente na área educacional para dar um impulso verdadeiro na melhoria da Educação. Sem recursos não será possível melhorar a Educação.

O  orçamento em 2015 para a Educação foi de 28,4 Bilhões. Em 2016 manteve-se a mesma projeção mesmo com uma demanda maior. Essa é a velha política de redução dos gastos do Estado, “oferecendo serviços públicos” nunca os melhores, em detrimento da garantia de direitos inalienáveis dos cidadãos e cidadãs de um ensino de qualidade. Essa ação abrange todas as ações da infra-estrutura básica do das primeiras series do ensino fundamental. Produção de material didático, orientações curriculares, avaliações e planejamento, entre outras. Dentro dessa ação está  o programa Ler e Escrever, voltado para o processo de alfabetização, anos iniciais do ensino fundamental.

Em 2012 foi criado o programa Ler e Escrever  com o objetivo central de alfabetizar as crianças até os oito anos, mas ainda não atingiu o conjunto dos alunos dessa faixa etária. Isso significa que não há  possibilidade de superar essa carência reduzindo os recursos. Essa ação deve atingir a totalidade dos alunos dessas séries. Com 7 anos do programa já percorridos, o governo  “ainda” não garante seu atendimento completo. A  Secretaria da Educação informa a existência de 1.790 escolas, 25 mil professores, 689 mil alunos  numa  rede de cerca de 5 mil escolas,  5 milhões de alunos, 260 mil professores. Para acelerar o processo e atender a todas as crianças nesta idade é necessário investir com muito mais recursos do que o destinado no orçamento.

Escola de tempo Integral ou Escola Integral

Em 2012 a Secretaria da Educação começou a implantar, em 16 escolas de ensino Médio da rede, o programa Escola Integral que amplia o tempo de permanência do aluno na escola. A Secretaria da Educação informa que atualmente são 255 escolas atendendo 59 mil alunos  e mais 182 unidades que atendem 55 mil alunos.

O programa continua,  mas a considerar a previsão anual de  implementação desse modelo, pra atingir a rede toda pergunta-se quanto tempo será necessário?  Enquanto isso  as desigualdades na rede vão se avolumando criando condições de descontentamento entre os professores. 

Os professores da Escola Integral recebem 75% a mais no salário. Também para desenvolver esse projeto, para que possa dar resultados positivos é fundamental infra-estrutura, equipamentos e  condições de um lugar agradável e sedutor que conquiste os alunos para a aprendizagem.

Centro de Estudos de Línguas

No orçamento para 2015 há redução de recursos para os Centros de Línguas. Dos 14.125.898 destinados em 2014  foi reduzido para 5.657.550 acarretando um déficit de 7.629.909 ou cerca de 59,95% a menos. No orçamento para 2016 manteve o mesmo montante  do ano anterior.  Cabe perguntar: Deixou de ser importante o ensino de língua estrangeira? Ou a política para essa ação é o estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada retirando a responsabilidade do  poder público desse atendimento?

Parcerias Escola, Comunidade e Sociedade Civil

Duas ações importantes que também tiveram seus recursos reduzidos, foram a Escola da Família e as ações para prevenção e proteção das escolas, contra a violência. Um problema de máxima necessidade a ser trabalhada, a violência nas escolas demanda soluções sempre urgentes. O orçamento para essa ação foi  reduzido  em   cerca de 70,01% sem que fosse veiculada qualquer superação .

Escola da Família

Este programa  prevê a abertura das escolas em finais de semana, com atividades monitoradas. Um espaço bem aceito pela comunidade foi implantado no governo Alckmin com a perspectiva de ampliar para as cinco mil escolas. Entretanto, no governo Serra foram reduzidas pela metade e com pouca verba para o funcionamento. O programa se mantém com 2300 escolas e as verbas continuam reduzidas. 

A conservação, manutenção e reparos em prédios escolares,  ações com os municípios, sofrem constantemente redução de recursos. O investimento nessas ações colaboraria  para uma escola agradável e atraente onde, certamente, seria muito bom estudar.

Formação e Qualidade dos profissionais da Educação

A formação é um dos pilares de sustentação da qualidade de ensino. Uma das áreas mais importantes para um ensino de qualidade,  também não é prestigiada  nesse orçamento.

Transporte Escolar

Um dos suportes mais importantes para a frequência às aulas, o transporte escolar, tem seus recursos reduzidos nesse orçamento  em 15,23%.

Construção e ampliação da rede física escolar

Para 2016 os recursos destinados à construção e ampliação da rede escolar também sofreram uma redução significativa, principalmente no Ensino Médio. Não à toa um  conjunto de adolescentes na idade  correspondente ao Ensino Médio, está fora da escola. Uma das causas com certeza  é o abandono do Ensino Médio e a má distribuição de recursos para construção escolares.

Os salários

Em relação aos péssimos salários dos profissionais da Educação, os números da tabela abaixo falam por si.
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E o governo já avisou que não haverá reajuste!

Centro Paula Souza

A expansão das escolas ETECS e FATECS tem sido contínua. O problema  é o não acompanhamento desse processo com ampliação de recursos. Apesar dessa constatação, o movimento de matriculas não tem conseguido manter o cumprimento das metas estabelecidas para novas matriculas. Isso vale para as escolas de ensino técnico e de ensino tecnológico. A questão é que a constante  redução de recursos, promove  a deteriorização da qualidade do ensino. 

Ensino Superior

Com relação às Universidades  irão ”participar” do mesmo arrocho que o conjunto da Educação, e  terão inúmeros obstáculos  a enfrentar. 

Assim mesmo, para além de todas as reduções, diminuições e alterações que podemos detectar,  ainda o governo consegue  não aplicar  no orçamento  os 30% de percentual obrigatório na Educação. O Tribunal de Contas do Estado vem questionando a conta do governo  afirmando que são computados recursos como os advindos de parte dos contribuintes  aposentados. 

9000 – SECRETARIA DA SAÚDE 

1) INTRODUÇÃO

Será feita uma abordagem sintética e objetiva do orçamento previsto para o exercício financeiro de 2016, onde em termos reais ouve um aumento de 2,65%, ou seja, se considerando o IPCA acumulado do ano anterior. Um outro ponto importante é que, segundo a Lei Federal Complementar 141 de 13 de janeiro de 2102, que determina um mínimo de 12% do orçamento total terá que ser enviado para a Secretaria da Saúde, porém, no orçamento previsto para 2016, o poder executivo na previsão dos gastos para esse exercício contabilizou gastos não obrigatórios, dessa maneira ao longo do ano de 2016 eles podem não ser efetuados, assim se retirarmos esses valores estimados, o valor real do orçamento para saúde corresponderá a  11,02%. Essa nota será dividida por dez (10) tabelas, onde os valores em vermelho indicam queda de recursos nos programas, e em cada tabela será feita uma breve explicação daquilo que está sendo abordado.

2. ANÁLISE POR PROGRAMAS

O orçamento lÍquido previsto para o Estado de São Paulo para o ano de 2016 será de R$119.216.397, mostrando um aumento de 2,65% referente ao ano anterior. Teoricamente, teria que ampliar ou ao menos manter os recursos relacionados à saúde, porém verificamos que isso não vai ocorrer, vejamos a tabela abaixo.

Tabela 1: Receitas Líquidas

	 
	2015
	2016
	Variação

	 RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS 
	116.138.448
	119.216.397
	2,65%


Em relação ao repasse para a Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, segundo a Lei Federal Complementar 141 de 13 janeiro de 2012 que estipula que o Estado tem que enviar pelo menos 12% do orçamento, dessa maneira seria de R$ 14.615.442, porém isso não vai ocorrer, pois no orçamento da saúde alguns gastos não são obrigatórios.

Os gastos não obrigatórios da Saúde são especificamente as despesas relacionadas à Assistência Médica Hospitalar por Terceiros referente ao IAMSPE, gastos previdenciários com a Saúde e despesas de saúde com a população penal, em desconformidade com a Lei citada acima, que regulamentou as despesas com a saúde em âmbito nacional. Onde esses itens representam, em valores monetários, R$1.480.966,00 e se analisarmos esse valor com o total estipulado por lei, teremos um total de R$13.134.476, o que representa 11,02% do total do orçamento de 2016.

Será feita uma análise por programas, onde consideraremos para esses valores a variação do Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo (IPCA), que foi no período analisado de 6,31% ao ano.

TABELA 2: ATENDIMENTO ENTEGARL E DESCENTRALIZAÇÃO NO SUS/SP

	 
	LOA 2015
	LOA 2015 corrigida (IPCA = 9,49%)
	PLOA 2016
	Variação
Real%

	0930 - ATENDIMENTO INTEGRAL E 
DESCENTRALIZADO NO SUS/SP
	16.360.017.744
	17.912.583.428
	16.955.413.270
	-0,053

	25070000 - PPP LOGISTICA MEDICAM.
/ASSIST.FARMACEUTICA
	1.000
	1.095
	 
	-1,000

	48490000 - APOIO FINANCEIRO ENT
.FILANTROPICAS MUNICIPAIS
	1.823.313.339
	1.996.345.775
	253.750.000
	-0,873

	48500000 - ATENDIMENTO AMBULATORIAL
 HOSPITALAR UNID.EST.
	5.725.054.878
	6.268.362.586
	5.667.771.025
	-0,096

	48520000 - ATEND. AMBUL. 
HOSPITALAR  POR ORG.SOCIAIS
	3.825.938.430
	4.189.019.987
	4.304.053.469
	0,027

	55320000 - ATEND.AMB.HOSP.SERV.
CONTR./CONV.GEST.ESTADUAL
	3.293.747.964
	3.606.324.646
	3.294.000.000
	-0,087

	61170000 - ASSISTENCIA FARMACEUTICA 
ESPECIALIZADA
	1.676.962.133
	1.836.105.839
	1.670.586.815
	-0,090

	61330000 - MAE PAULISTA
	 
	0
	 
	0,000

	61650000 - ATEND. DESCENTRALIZADO 
A SAUDE POP.PRISIONAL
	15.000.000
	16.423.500
	20.000.000
	0,218

	6213 SUBVENÇÕES A ENTIDADES 
FILANTRÓPICAS
	 
	0
	1.015.139.109
	-

	6214 REDE DE REABILITAÇÃO 
LUCY MONTORO
	 
	0
	100.112.852
	-

	6221 SANTAS CASAS SUSTENTÁVEIS
	 
	 
	550.000.000
	-


a) ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP, podemos analisar que entre 2015 e 2016, ocorreu um ganho nominal de 3,64% ao, porém se considerarmos a variação inflacionária, ocorreu uma perda real de -0,53%. 

b) APOIO FINANCEIRO ENTIDADES FILANTRÓPICAS MUNICIPAIS ocorreu uma queda real de 0,87%.

c) ATENDENDIMENTO AMBULATORIAL HOSPITALAR POR ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, ouve uma queda real de recursos referentes a 2015 de 0,096%.

d) ATENDENDIMENTO AMBULATORIAL HOSPITALAR SERVIÇOS CONTR /CONV GEST ESTADUAL, nessa rubrica ocorreu ganho real de 0,027 para o próximo período.

e) ASSISTENCIA FARMACÊUTICA ESPECIALIZADA, nessa conta ocorreu uma queda real de 0,09% para o ano de 2016.

f) MÃE PAULISTA, nessa conta o governo não empenhou nenhuma quantidade financeira para o orçamento de 2016.

Tabela 3: VIGILÂNCIA EM SAÚDE

	 
	LOA 2015
	PLOA 2016
	Variação Real
%

	0932 - VIGILANCIA EM SAUDE
	177.628.280
	181.245.906
	2,04

	41240000 - CAMPANHAS DE VACINACAO
	2.246.580
	3.709.000
	65,10

	41270000 - ACOES DE VIGILANCIA 
SANITARIA E AMBIENTAL
	15.698.744
	14.161.960
	-9,79

	41380000 - EXAMES LABORÁTORIOS
 INTERESSE SAUDE PUBLICA
	34.217.352
	27.668.988
	-19,14

	47220000 - VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA
	31.406.337
	45.771.216
	45,74

	48390000 - CONTROLE DE DOENCAS
 TRANSMITIDAS POR VETORES
	80.154.881
	74.668.174
	-6,85

	48650000 - EPIDEMIOLOGIA E 
INFORMACAO EM CANCER
	8.202.147
	7.390.568
	-9,89

	57800000 - VACINACAO DE ROTINA
	4.872.305
	4.950.000
	1,59

	57810000 - CAMPANHA DE 
VACINACAO ANIMAL
	829.934
	660.000
	-20,48


Analisando a rubrica VIGILÂNCIA EM SAÚDE verificamos que houve ganho real para essa pasta, ou seja, um aumento superior à variação acumulada do IPCA de setembro de 2014 a setembro de 2015 de 2,04%. Já em relação às CAMPANHAS DE VACINAÇÃO no Estado, para o próximo período, ocorreu um ganho real de 65,10%. Em relação às AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E AMBIENTAL, CONTROLES DE DOENÇAS TRANSMITIDAS POR VETORES, EPIDEMIOLOGIA E INFORMAÇÃO EM CÂNCER, ocorreram quedas que podem piorar o quadro em relação à expansão do mosquito da dengue no Estado, onde essas quedas foram respectivamente de 9,79, 6,85%, e 9,89%. Um ponto relevante nesse subgrupo, diz respeito aos recursos destinados aos exames laboratoriais. Nessa conta, o governo do Estado diminuiu em 19,14% para o próximo exercício, dificultando ainda mais a vida do contribuinte que necessita desses serviços. 

Tabela 4: CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE

	 
	LOA 2015
	LOA 2015 corrigida (IPCA = 9,49%)
	PLOA 2016
	Variação Real%

	0933 - CIENCIA TECNOLOGIA E INOVACAO
 EM SAUDE
	53.357.578
	58.421.212
	514.190.702
	788,81%

	2522 INCORPORAÇÃO TECNOLOGIA PRODUÇÃO DE MEDICAMENTOSESTRATÉGICOS E DE ALTO CUSTO
	52.000.000
	56.934.800
	0
	-100,00%

	48560000 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
 EM SAUDE
	1.058.093
	1.158.506
	1.004.060
	-4,66%

	58050000 - DIFUSAO DO CONHECIMENTO
	249.485
	273.161
	166.828
	-30,26%

	58070000 - INOVACAO TECNOLOGICA DE
 PRODUTOS E PROCESSOS
	50.000
	54.745
	513.019.814
	937016,74%


Nessa rubrica o Governo do Estado efetuou um montante de recursos relevantes, porém temos que observar o comportamento dessa variável no longo prazo. Em muitos casos se inicia um processo de investimento, porém como esses possuem um período elevado para se desenvolver, o governo não dá continuidade ao processo, perdendo investimentos já efetuados. 

Uma outra observação diz respeito aos investimentos em tecnologia para medicamentos de alto custo, nesse caso, o orçamento previsto para 2016 não existe, ou seja, é de zero unidades monetárias.

Tabela 5: PRODUÇÃO DE IMUNOBIOLOGICOS, SOROS E HEMODERIVADOS.

	 
	LOA 2015
	LOA 2015
corrigida
(IPCA=9,49)
	PLOA 2016
	Variação Real %

	0935 - PRODUCAO DE IMUNOBIOLOGICOS
, SOROS, HEMODERIVADOS
	209.795.640
	229.705.246
	222.251.484
	-3,24%

	48380000 - FABRICACAO E DISTRIBUICAO 
DE MEDICAMENTOS
	203.359.970
	222.658.831
	215.964.900
	-3,01%

	48690000 - PRODUCAO DE VACINAS
	723.080
	791.700
	723.000
	-8,68%

	61190000 - PRODUCAO DE SOROS
	5.712.590
	6.254.715
	5.563.584
	-11,05%


A tabela cinco (5) mostra que as pessoas com doenças especiais terão mais sofrimento no ano de 2016, pois nessa rubrica o Governo do Estado vai diminuir seus recursos em 3,24% e se analisarmos os recursos para a produção de vacinas e de soros, a queda real será respectivamente de 8,68% e 11,05.

Tabela 6: CONTROLE SOCIAL  NA GESTAO DO SUS

	 
	LOA 2015
	LOA 2015 corrigida (IPCA = 9,49%)
	PLOA 2016
	Variação Real %

	0937 - CONTROLE SOCIAL 
NA GESTAO DO SUS
	200.000
	218.980
	0
	-100,00%

	58010000 - FUNCIONAMENTO
 DO CONSELHO EST.SAUDE-CES
	200.000
	218.980
	700.000
	219,66%


Na rubrica controle social na gestão do SUS, onde a sociedade civil tem espaço para dialogar com os gestores de saúde, sendo de suma importância para o avanço de políticas relacionadas à saúde, o Governo do Estado vai cortar todos os recursos para o ano de 2016, dificultando ainda mais o diálogo que atualmente já é bem difícil entre a sociedade civil e os gestores da saúde no Estado.

Tabela 7: GESTÃO EM SAÚDE

	 
	LOA 2015
	LOA 2015 corrigida (IPCA = 9,49%)
	PLOA 2016
	Variação Real %

	0940 - GESTAO EM SAUDE
	240.213.600
	263.009.871
	1.273.651.345
	384,26%

	24450000 - APOIO TECNICO FIN.
AT.PRIMARIA SAUDE COMP.MUN.
	120.000.000
	131.388.000
	80.000.000
	-39,11%

	24470000 - IMPLEMENTACAO
 POLITICA ESTAD. DE HUMANIZACAO
	300.000
	328.470
	 
	-100,00%

	24720000 - FORTALECIMENTO 
DA GESTAO ESTADUAL DE SAUDE
	119.873.600
	131.249.605
	201.600.000
	53,60%

	61230000 - MONITORAMENTO 
E AVALIACAO EM SAUDE
	40.000
	43.796
	 
	-100,00%

	6215 GESTÃO DA SECRETARIA 
DA SAÚDE
	 
	0
	1.071.351.345
	-


Nesse subgrupo podemos verificar na tabela sete (7) que apenas na parte de gestão relacionada à Secretaria Estadual da Saúde ocorreu um aumento dos recursos. Já os recursos enviados para gestão relacionada à humanização e monitoramento e avaliação da saúde sofreram uma queda para o exercício de 2016.

Tabela 8: EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO NA SAÚDE

	 
	LOA 2015
	LOA 2015 corrigida (IPCA = 9,49%)
	PLOA 2016
	Variação Real %

	0941 - EXPANSAO E MODERNIZACAO NA SAUDE
	380.271.030
	416.358.751
	411.989.000
	-1,05%

	13770000 - CONSTRUCAO REF. AMPL. 
AREAS FISICAS SEC.SAUDE
	247.503.170
	270.991.221
	217.041.538
	-19,91%

	24490000 - APARELHAMENTO/
EQUIPAMENTOS UNID.ADM.DIR./IND.
	53.209.860
	58.259.476
	67.847.422
	16,46%

	24730000 - APOIO A PPP PARA 
OBRAS DE UNID.HOSPITALARES
	79.558.000
	87.108.054
	52.300.000
	-39,96%

	2529 CONSTRUÇÃO DE NOVAS 
UNIDADES DE SAÚDE
	 
	0
	40
	-

	2530 APOIO À PARCEIRA PÚBLICO-PRIVADA 
P/CONSTRUÇÃO DO
NOVO HOSPITAL PÉROLA BYINGTON
	 
	0
	23.042.000
	-


Se analisarmos de maneira agregada essas rubricas, verificaremos que houve uma queda real nos investimentos relacionados a expansão e modernização na saúde do Estado, onde já temos vários problemas estruturais. Dessa maneira, além de termos uma saúde problemática na questão da  modernização, para o próximo exercício o governo diminuiu ainda mais os recursos para esse setor.
Tabela 9: GESTÃO DA EDUCAÇÃO E DO TRABALHO EM SAÚDE

	 
	LOA 2015
	LOA 2014 corrigida (IPCA = 9,49%)
	PLOA 2016
	Variação Real %

	0942 - GESTAO DA EDUCACAO 
E DO TRABALHO EM SAUDE
	194.647.806
	213.119.883
	282.731.685
	32,66%

	2444 QUALIDADE DE VIDA - 
SAÚDE DO TRABALHO
	 
	0
	10.000
	-

	48620000 - PROGRAMA DE 
APRIMORAMENTO PROFISSIONAL – PAP
	14.154.513
	15.497.776
	14.150.000
	-8,70%

	48630000 - RESIDENCIA
 MEDICA
	168.816.606
	184.837.302
	168.816.606
	-8,67%

	57690000 - CAPACITACAO DE
 GESTORES
	38.010
	41.617
	 
	-100,00%

	61210000 - CAPACITACOES TECNICAS 
E ADMINISTRATIVAS
	11.638.677
	12.743.187
	5.255.079
	-58,76%


A tabela acima mostra que os colaboradores relacionados à saúde não serão contemplados no sentido de capacitação no próximo exercício financeiro, pois o governo empenhou uma quantidade real de recursos menores que nos  anos anteriores.

Tabela 10: FORTALECIMENTO DE AÇÕES PRIORITÁRIAS

	 
	LOA 2015
	LOA 2014 corrigida (IPCA = 9,49%)
	PLOA 2016
	Variação Real %

	0943 - FORTALECIMENTO DE 
ACOES PRIORITARIAS
	10
	10,95
	0
	-100,00%

	24410000 - PROGRAMA EST.PREV. USO 
DO ALCOOL E DAS DROGAS
	 
	0,00
	0
	-

	24420000 - SAUDE BUCAL
	10
	10,95
	0
	-100,00%


	 
	LOA 2015
	LOA 2015 corrigida 
(IPCA = 9,49%)
	PLOA 2016
	Variação Real %

	0944 - RECOMEÇO: PROGRAMA ESTADUAL 
DE ENFRENTAMENTO AO CRACK
	58.174.870
	63.695.665
	52.458.122
	-9,83%

	6184 RECOMEÇO: PROGRAMA ESTADUAL DE 
ENFRENTAMENTO AOCRACK - SAÚDE
	10.000.010
	10.949.011
	10.000.000
	0,00%

	6185 RECOMEÇO: PROGRAMA ESTADUAL DE 
ENFRENTAMENTO AOCRACK-JUSTIÇA E DEF.DA CIDADANIA
	16.369.000
	17.922.418
	 
	-100,00%

	6186 RECOMEÇO: PROGRAMA ESTADUAL DE 
ENFRENTAMENTO AO CRACK-DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	7.718.430
	8.450.909
	21.229.056
	175,04%

	6189 RECOMEÇO: PROGRAMA ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO
 AO CRACK-JUSTIÇA DEF.DA CIDADANIA
	16.369.000
	17.922.418
	 
	-100,00%

	6190 RECOMEÇO: PROGRAMA ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO
 AO CRACK- DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	7.718.430
	8.450.909
	21.229.056
	175,04%

	6196 ATENDIMENTO SOCIOASSISTENCIAL A USUÁRIOS DE
SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS E FAMÍLIA
	 
	0
	10
	 


Nos programas relacionados à prevenção contra uso de álcool, drogas e saúde bucal o governo não empenhou nenhum recurso para o próximo exercício financeiro.
Tabela 11: PROGRAMA ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO AO CRACK.

Nos últimos anos o Crack vem sendo um grande problema para a saúde pública no Brasil, e isso não é diferente no Estado de São Paulo, porém o poder executivo desse Estado não se deu conta disso, haja vista a perda real de 9,83% no orçamento para 2016.

3. CONCLUSÃO

A análise da proposta orçamentária 2016 para a Secretaria da Saúde mostra que em relação ao orçamento de 2015 está previsto um aumento real de 2,65%. Entretanto, nessa proposta orçamentária o poder executivo, considerou previsão de recursos não obrigatórios na Saúde, que somados representam R$ 1.480.966,00 e se subtrairmos esses recursos do valor total orçado para essa pasta teremos um montante disponível para a Secretária da Saúde no valor de R$ 13.134.476, o que representa 11,02% do total do orçamento de 2016. 

Por último, verificamos que nas tabelas acima detectamos que foram poucas as rubricas em que o orçamento aumentou, dificultando ainda mais a utilização desses serviços para a sociedade paulista.

18000 – SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

INTRODUÇÃO

A Secretaria da Segurança Pública tem como principais, as seguintes atribuições:

-Estudar e implantar técnicas para aperfeiçoamento dos serviços de manutenção da ordem pública e de segurança interna prestados à população do Estado;

-Superintender, planejar, coordenar e dirigir o policiamento civil em todo o Estado; 

-Reprimir os delitos lesivos à Fazenda do Estado; 

-Proceder às perícias médico-legais e técnico-científicas; 

-Realizar os trabalhos de pesquisas nos campos da criminalística e da medicina legal; 

-Pesquisar no campo da identificação e realizar a identificação civil e criminal;

-Planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades de polícia judiciária, administrativa e preventiva; 

-Coordenar e executar a formação, aperfeiçoamento, pesquisa e especialização do pessoal da Polícia Civil, Polícia Técnico-Científica, Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros; 

-Planejar e executar o policiamento ostensivo, preventivo e repressivo, a fim de assegurar o cumprimento da lei, a manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes constituídos; 

-Prevenir e extinguir incêndios, prestar socorros públicos e proceder a operações de buscas e salvamento;  

Prestar assistência e assessoramento policial civil à Secretaria da Administração Penitenciária. 

ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA SSP

Para o cabal cumprimento de suas atribuições, a Secretaria da Segurança Pública conta com as seguintes unidades orçamentárias: Administração Superior da Secretaria e da Sede, Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros,  Superintendência da Polícia Técnico-Científica e Caixa Beneficente da Polícia Militar.  De acordo com a Relação de cargos providos/preenchidos e vagos publicada no DOE de 30/04/2015, na Administração Superior da Secretaria e da Sede existiam em 31/12/2014, 687 cargos, sendo que 154 estavam preenchidos e 533 vagos; na Polícia Civil existiam em 31/12/2014, 43.289 cargos, sendo 31.877 providos e 11.412 vagos; na Superintendência da Polícia Técnico-Científica existiam em 31/12/2014, 4.909 cargos, sendo 3.105 preenchidos e 1.804 vagos e na Caixa Beneficente da Polícia Militar também em 31/12/2014 os cargos existentes eram 236, com 39 preenchidos e 197 vagos. 

Na Polícia Militar, conforme  Decreto nº 61.177, de 19/03/2015 o efetivo total é de 93.799 policiais militares, sendo 5.480 oficiais e 88.319 praças, sendo que esse efetivo está assim distribuído: 4.782 oficiais e 77.810 praças estão empenhados no policiamento preventivo em todo o Estado; 584 oficiais e 9.447 praças integram o Corpo de Bombeiros e 114 oficiais e 1.062 praças prestam serviços em Secretarias e outros órgãos do Estado, no Tribunal de Justiça, na Assembleia Legislativa, na Prefeitura Municipal de São Paulo, na Procuradoria Geral de Justiça, na Câmara Municipal de São Paulo, no Tribunal de Justiça Militar, no Tribunal de Contas do Estado e na Casa Militar do Gabinete do Governador. 

ORÇAMENTOS GERAL DO ESTADO E DA SSP

	 
	2015
	2016
	Variação%

	Orçamento Geral do Estado
	204.879.492.272
	206.864.665.868
	0,97%

	Orçamento SSP
	   20.433.773.844
	20.468.040.769
	0,17%


O quadro acima mostra que a proposta orçamentária do Estado para 2016 cresceu apenas 0,97% em relação ao orçamento de 2015. No que tange à Secretaria da Segurança Pública, a proposta orçamentária de 2016 são ínfimos 0,17% superior ao orçamento de 2015, e em relação ao orçamento geral do estado, a participação da SSP que foi de 9,97% em 2015, na proposta orçamentária de 2016 é de  9,89%.

QUADRO COMPARATIVO DE RECURSOS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

LOA DE 2015 E PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DE 2016

	Unidade Orçamentária
	2015
	2016
	Variação%

	18001 – Administração Superior da Secretaria e     da Sede
	1.313.666.388
	1.519.404.295
	15,66%

	18002 – Polícia Civil do Estado de São Paulo
	4.393.095.088
	4.006.261.092
	-8,81%

	18004 – Polícia Militar do Estado de São Paulo
	13.663.403.776
	14.054.609.225
	2,86%

	18005 – Corpo de Bombeiros
	83.173.259
	65.579.695
	-21,15%

	18007 – Superintendência da Polícia Técnico-Científica
	741.669.079
	580.309.927
	-21,76%

	18058 – Caixa Beneficente da Polícia Militar
	238.766.254
	241.876.535
	1,30%

	TOTAL
	20.433.773.844
	20.468.040.769
	0,17%


A tabela acima mostra que a proposta orçamentária da Secretaria da Segurança Pública para 2016 contempla apenas a Administração Superior da Secretaria e da Sede, a Polícia Militar e a Caixa Beneficente da Polícia Militar com aumento de recursos. Polícia Civil, Corpo de Bombeiros e SPTC terão menos recursos em 2016 do que em 2015. A Polícia Civil, instituição responsável pela apuração das infrações penais em todo o Estado de São Paulo e a SPTC, órgão responsável pela coleta das provas materiais que levam ao esclarecimento de crimes e que deveriam ter maiores recursos para melhor cumprir suas atribuições, vêem-se diante de corte orçamentário, a PC na ordem de 8,81% e a SPTC na ordem de, pasmem, 21,76%. A SPTC é o órgão da SSP que mais sofre com a falta de recursos e estranhamente foi a maior penalizada no orçamento para 2016.  O Corpo de Bombeiros também está sendo penalizado pelo governo com significativo corte de recursos para 2016, ou seja, 21,15%. Essas constatações nos levam a duas perguntas: Quais serão os critérios utilizados pelo governo estadual para a elaboração da proposta orçamentária? Qual a razão das unidades orçamentárias que mais precisam de recursos, sofrerem as maiores perdas? O governo que responda.

QUADRO DEMONSTRATIVO DE DESPESAS

LOA DE 2015 E PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DE 2016

	Despesas
	2015
	2016
	Variação%

	Pessoal e encargos sociais
	17.754.855.454
	17.881.938.174
	0,72%

	Outras despesas correntes
	2.124.925.480
	2.107.004.260
	0,84%

	Investimentos
	553.992.910
	479.098.335
	-13,52%

	TOTAL
	20.433.773.844
	20.468.040.769
	0,17%


Percebe-se, pelos números do quadro acima, que as despesas com pessoal e encargos sociais e com custeio são praticamente as mesmas do orçamento de 2015, porém, as despesas com investimentos  têm uma perda significativa em relação a 2015, ou seja, os recursos para investimentos serão 13,52% menores.

INVESTIMENTOS

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS INVESTIMENTOS

LOA DE 2015 E PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DE 2016

	Investimentos
	2015
	2016
	Variação%

	PROGRAMA 1801- AMPLIAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO POLICIAL
	37.564.037
	38.600.000
	2,76%

	Ação 1133 – Instalações da Polícia Civil
	37.564.037
	38.600.000
	2,76%

	PROGRAMA 1811 – CORPO DE BOMBEIROS: INCÊNDIO, SALVAMENTO E RESGATE
	12.570.470
	7.500.010
	-40,34%

	Ação 1054 – Construção e Readequação de instalações físicas 
	3.440.000
	3.000.000
	-12,79%

	Ação 2525 – Sistemas informatizados e comunicações operacionais
	0
	20
	-x-

	Ação 4168 – Administração geral do Corpo de Bombeiros
	1.657.510
	0
	-100,00%

	Ação 4998 – Combate a incêndio
	1.573.000
	1.400.000
	-11,00%

	Ação 4999 – Proteção a banhistas
	750.000
	700.000
	-6,67%

	Ação 5000 – Salvamento e resgate
	5.149.960
	2.399.990
	-53,40%

	PROGRAMA 1814 – MODERNIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA
	16.325.540
	14.700.030
	-9,96%

	Ação 1293 – Obras e instalações de unidades da polícia técnico-científica
	16.325.540
	14.700.030
	-9,96%

	PROGRAMA 1818 – MODERNIZAÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA
	410.933.650
	368.800.520
	-10,25%

	Ação 4985 – Gestão da política de segurança pública
	680.000
	600.000
	-11,76%

	Ação 5004 – Reaparelhamento da polícia paulista
	296.728.090
	259.600.480
	-12,51%

	Ação 5642 – Inteligência policial
	112.195.560
	107.600.040
	-4,10%

	Ação 6058 – Olho digital 
	1.330.000
	1.000.000
	-24,81%

	PROGRAMA 1819 – AMPLIAÇÃO DA PROTEÇÃO E DEFESA AO CIDADÃO
	76.599.213
	49.497.775
	-35,38%

	Ação 1090 – Adequação de unidades policiais militares
	41.099.353
	37.000.000
	-9,97%

	Ação 4992 – Administração geral da Polícia Militar
	35.499.860
	12.497.765
	-64,79%

	Ação 4993 – Proteção e defesa do cidadão
	0
	10
	-x-

	TOTAL
	553.992.910
	479.098.335
	-13,52%


Nota-se que, os recursos financeiros orçados para investimentos na proposta orçamentária para 2016 são, no total, 13,52% menores em relação ao orçamento anterior. O Corpo de Bombeiros sofreu a maior perda de recursos para investimentos em 2016. O corte foi de 40,34% em relação ao ano anterior. 

Ações importantes sofreram diminuição de recursos, porém, a mais prejudicada foi a Ação  que presta serviços emergenciais de salvamento e resgate. O corte nessa Ação foi de 53,40%.

Outro corte na verba orçamentária para investimentos em 2016 que merece registro é o da Ação 1293 – Obras e instalações de unidades da polícia técnico científica. Os recursos, que no orçamento 2015 já eram insuficientes, foram diminuídos ainda mais na proposta orçamentária de 2016. O Instituto de Criminalística e o Instituto Médico Legal não têm estrutura para o cabal cumprimento de suas atribuições. Está ausente na grande maioria dos municípios paulistas e, lamentavelmente, o governo não tem demonstrado sensibilidade para a resolução desse grave problema.

PROGRAMAS E AÇÕES

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS PROGRAMAS E AÇÕES

LOA DE 2015 E PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DE 2016

	PROGRAMA e AÇÃO
	2015
	2016
	Variação %
	Produto

	PROGRAMA 1730   DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA
	1.000.000
	1.000.000
	0,00%
	

	Ação 4987 – Proteção policial a vítimas e testemunhas  
	1.000.000
	1.000.000
	0,00%
	Proteção policial a vítimas e testemunhas

	PROGRAMA 1801  AMPLIAÇÃO DA   INVESTIGAÇÃO POLICIAL  
	4.209.949.285
	3.862.766.128
	-8,25%
	

	Ação 4180 – Administração geral da Polícia Civil
	223.891.433
	194.202.379
	-13,26%
	Suporte administrativo às unidades da Polícia Civil

	Ação 5427 – Seleção, formação, capacitação e aperfeiçoamento dos policiais civis
	83.634.949
	30.528.020
	-63,50%
	Serviços de formação e capacitação de servidores

	Ação 1133 – Instalações da Polícia Civil
	37.564.037
	38.600.000
	2,76%
	Expansão e adequação da infraestrutura

	Ação 4195 – Acesso à cidadania 
	141.954.190
	176.533.831
	24,36%
	Emissão de documentos ao cidadão

	Ação 4988 – Transf. gradual dos presos em custódia da PC 
	25.709.882
	23.686.070
	-7,87%
	Serviços de custódia inicial a presos

	Ação 4989 – Polícia judiciária
	3.690.835.277
	3.392.868159
	-8,07%
	Inq.Policial., T.C. e Termos Composição Preliminar

	Ação 6122 – Transparência policial 
	6.359.517
	6.347.669
	-0,19%
	Serviços de correção e controle da ação policial

	PROGRAMA 1811 – CORPO DE BOMBEIROS-PREPARADOS PARA EMERGÊNCIAS COM FOCO NA GESTÃO DE RISCO
	71.323.139
	61.039.665
	-14,42%
	

	Ação 4168 – Administração geral do Corpo de Bombeiros
	7.013.156
	11.242.658
	60,31%
	Suporte adm. às unidades do Corpo de Bombeiros

	Ação 5705 – Formação e capacitação de profissionais
	9.545.466
	5.914.836
	-38,04%
	Capacitação operacional de prof. implementada

	Ação 1054 – Construção e readequação de instalações físicas
	3.440.000
	3.000.000
	-12,79%
	Expansão e adequação da infraestrutura

	Ação 2525 – Sistemas informatizados e comunicações operacionais
	0
	40
	-x-
	Sistemas informatizados e com. operacionais

	Ação 4998 – Combate a incêndio
	25.171.539
	20.205.401
	-19,73%
	Pronta resposta às emergências no combate a incêndios

	Ação 4999 – Proteção a banhistas
	11.376.752
	12.652.120
	11,21%
	Pronta resposta às emergências na proteção a banhistas

	Ação 5000 – Salvamento e resgate
	12.679.446
	7.160.610
	-43,53%
	Pronta resposta às emergências de salvamento/resgate

	Ação 6061 – Prevenção e educação pública
	1.096.780
	864.000
	-21,22%
	Prevenção e educação pública

	Ação 6062 – Proteção ao meio ambiente
	1.000.000
	0
	-100,00%
	Intervenções operacionais

	PROGRAMA 1814 – MODERNIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA
	725.582.602
	573.359.960
	-20,98%
	

	Ação 4174 – Administração geral da polícia científica
	688.861.386
	538.238.396
	-21,87%
	Suporte adm/tec. às unidades da polícia técnico científica

	Ação 6064 – Aperfeiçoamento e atualização dos servidores da polícia técnico-científica
	339.720
	340.000
	0,08%
	Form./trein./capacit/ de prof. p/ atender a sociedade

	Ação 1293 – Obras e instalações de unidades da polícia técnico-científica
	16.325.570
	14.700.050
	-9,96%
	Expansão e adequação da infraestrutura

	Ação 4178 – Perícias criminalísticas e médico-legais
	20.055.926
	20.081.514
	0,13%
	Perícias criminalísticas e médico-legais

	PROGRAMA 1817 – ASSIST. À PM – CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR
	238.766.254
	241.876.535
	1,30%
	

	Ação 4251 – Administração geral da Caixa Beneficente da PM
	9.041.212
	12.031.801
	33,08%
	Suporte adm. e tecnológico à Caixa Beneficente da PM  

	Ação 4784 – Assist. medica hospitalar e odontológica aos pensionistas da Polícia Militar
	229.725.042
	229.844.734
	0,05%
	Atendimento médico-hospitalar, odonto e preventivo

	PROGRAMA 1818 – MODERNIZAÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA
	1.930.410.213
	2.074.227.364
	7,45%
	

	Ação 4985 – Gestão da política de segurança pública
	1.234.613.891
	1.418.437.146
	14,89%
	Suporte adm. à Secretaria de Segurança Pública

	Ação 5004 – Reaparelhamento da polícia paulista
	307.064.570
	289.219.570
	-5,81%
	Aquisição de equipamentos para   atividades de segurança pública

	Ação 5642 – Inteligência policial
	292.731.463
	273.469.439
	-6,58%
	Implantação de projetos de inovação e tecn.inf.e com. TIC

	Ação 6055 – Manutenção de sistemas 
	91.312.521
	88.911.348
	-2,63%
	Suporte tecnológico às unidades administrativas

	Ação 6058 – Olho digital 
	4.687.768
	4.189.861
	-10,62%
	Implantação de projetos de videomonitoramento

	PROGRAMA 1819 – AMPLIAÇÃO DA PROTEÇÃO E DEFESA AO CIDADÃO
	13.256.742.351
	13.653.771.117
	2,99%
	

	Ação 6068 – Policial valorizado. Sociedade prestigiada 
	1.971.301
	0
	-100,00%
	Policial militar motivado

	Ação 6066 – Polícia que se vê. Cuidando de você
	1.100.000
	1.045.000
	-5,00%
	Inserções positivas na mídia

	Ação 1090 – Adequação das instalações policiais militares
	41.099.353
	37.000.000
	-9,97%
	Unidades policiais militares adequadas

	Ação 4718 – Polícia comunitária interagindo com o cidadão 
	1.124.663
	0
	-100,00%
	Atendimentos sociais

	Ação 4993 – Proteção e defesa do cidadão
	12.981.556.909
	13.390.749.137
	3,15%
	Serviços de polícia ostensiva e preservação da ordem pública

	Ação 4995 – Formação qualificada e contínua
	30.162.507
	24.992.259
	-17,14%
	Formação,trein.e capac.p/ atender a sociedade

	Ação 4992 – Administração geral da Polícia Militar
	169.936.065
	170.188.855
	0,15%
	Suporte à atividade de polícia

	Ação 5001 – Bem-estar integral 
	29.791.553
	29.795.866
	0,01%
	Serviços de saúde ao policial militar

	TOTAL
	20.433.773.844
	20.468.040.769
	0,17%
	


  
No quadro “Programas e Ações 2016” ocorreram varias alterações em relação a 2015. O Programa 1730 é novo e os Programas 1801, 1811 e 1819 receberam nova denominação. Quanto às Ações de números 6068 e 4718 que estavam no orçamento 2015 não constam na proposta orçamentária 2016. As Ações 4993, 4995 e 4992 mudaram de nome e a Ação 4985 que em 2015 estava no Programa 0100 (extinto) em 2016 foi incluída no Programa 1818.  O quadro mostra que os Programas da Polícia Civil, da Polícia Técnico-Científica e do Corpo de Bombeiros  sofreram as maiores perdas de recursos orçamentários para 2016.

CONCLUSÃO

A análise da proposta orçamentária  2016 para a Secretaria da Segurança Pública mostra que em relação ao orçamento de 2015 está previsto um crescimento (?) de apenas 0,17%, e a participação em relação ao orçamento geral do Estado que em 2015 foi de 9,97%, em 2016 caiu para  9,89%.

No que diz respeito aos recursos da proposta orçamentária para 2016 destinados aos diversos Programas e Ações, constatamos que o tímido crescimento de alguns e a grande redução de outros não possibilitará uma melhora significativa nos serviços de segurança prestados pelo poder público à população do Estado de São Paulo.

38000 – SECRETARIA  DA  ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

INTRODUÇÃO

  A Secretaria da Administração Penitenciária tem como atribuições básicas:

-Executar a política estadual de assuntos penitenciários;

-Organizar, administrar, coordenar, inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais: Centros de Detenção Provisória, Penitenciárias, Colônias Agrícolas, Industriais ou similares, Centros de Ressocialização, Centros de Observação Criminológica, Centros de Progressão Penitenciária, Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico e outros estabelecimentos dessa natureza que venham a ser criados; 

-Classificar os condenados; 

-Acompanhar e fiscalizar o cumprimento de penas privativas de liberdade e de prestação de serviços à comunidade, este último desde que credenciado pelo Poder Judiciário;

-Treinar profissionalmente os sentenciados e oferecer trabalho remunerado;

-Supervisionar os patronatos e a assistência aos egressos;

-Emitir pareceres sobre livramento condicional, indulto e comutação de penas:

-Realizar pesquisas criminológicas; 

-Assistir famílias dos sentenciados.

ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA SAP

A estrutura básica da Secretaria da Administração Penitenciária é a seguinte:

-Administração Superior da Secretaria e da Sede;

-Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região Metropolitana de São Paulo, com 28 unidades prisionais; 

-Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região do Vale do Paraíba e Litoral, com 18 unidades prisionais;

-Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região Central do Estado, com 36 unidades prisionais;

-Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região Noroeste do Estado, com 41 unidades prisionais;

-Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região Oeste do Estado, com 37 unidades prisionais; 

-Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário, com 03 hospitais presídio;

-Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania, com 59 Centrais de Penas e Medidas Alternativas; 5 Centrais de Ações de Reintegração e 31 Centrais de Atenção ao Egresso e Família; e

-Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel” – FUNAP.

 Para o cumprimento de suas atribuições a Secretaria da Administração Penitenciária contava em 31/12/2014, conforme publicado no DOE de 30/04/2015, com 50.010 cargos criados, sendo que destes, 36.130 estavam providos e 13.880  vagos.  Dos cargos providos/preenchidos 5.750 são de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária e 23.983 de Agente de Segurança Penitenciária, sendo que na classe de AEVP 4.125 cargos estavam vagos e na carreira de ASP os cargos vagos eram 4.272.                                                                                                                                                                                                                                                                                           

  A Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel” - FUNAP, órgão integrante da estrutura da SAP  tem como principal atribuição contribuir para a recuperação social do preso e para a melhoria de suas condições de vida, por meio da elevação do nível de sanidade física e moral, da formação profissional e do oferecimento de oportunidade de trabalho remunerado. Para o cumprimento de suas atribuições a FUNAP contava em 31/12/2014 com 787 vagas, dos quais 370 estavam ocupadas e 417 disponíveis.

  A SAP conta atualmente com 163 unidades prisionais, nas seguintes categorias:

72 (setenta e duas) penitenciárias para homens;

09 (nove) penitenciárias para mulheres;

40 (quarenta) centros de detenção provisória para homens;

0l (um) centro de detenção provisória para mulheres;

01 (um) centro de readaptação penitenciária(regime disciplinar diferenciado-RDD)

13 (treze) centros de progressão penitenciária para homens;

02 (dois) centros de progressão penitenciária para mulheres;

16 (dezesseis) centros de ressocialização para homens;

06 (seis) centros de ressocialização para mulheres;

02 (dois) hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico para homens;

01 (um) hospital de custódia e tratamento psiquiátrico para mulheres.

  Essas 163 unidades prisionais estão distribuídas em 90 (noventa) municípios do Estado de São Paulo e disponibilizam 133.339 vagas, sendo 106.166 no regime fechado, 26.110 no regime semi-aberto e 1.063 em hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico. 

  Mesmo disponibilizando 133.339 vagas o sistema penitenciário do Estado de São Paulo contava em maio de 2015 com 221.312 pessoas presas (homens e mulheres), havendo, portanto, um déficit de 87.973 vagas, ou seja, o sistema prisional paulista está com superlotação na maioria dos presídios.

 As 221.312 pessoas presas no Estado de São Paulo estão assim distribuídas: 118.999 em Penitenciárias; 68.865 em Centros de Detenção Provisória; 30.503 em Centros de Progressão Penitenciária; 1.900 em Centros de Ressocialização; 1007 em Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico e 38 em RDD – Regime Disciplinar Diferenciado.

ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO E DA SAP

RELAÇÃO DO ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO COM O ORÇAMENTO DA SAP
	
	2015
	2016
	Variação %

	Orçamento Geral do Estado
	204.879.492.272
	206.864.665.868
	0,97%

	Orçamento SAP
	4.434.728.734
	4.360.212.842
	-1,68%


   A leitura do quadro acima evidencia que a proposta orçamentária do Estado para 2016 teve um crescimento de apenas 0,97% em relação ao orçamento de 2015.           No que tange à Secretaria da Administração Penitenciária, a proposta de 2016 sofreu uma queda de 1,68% em relação ao orçamento de 2015, enquanto que em relação ao orçamento geral do Estado a participação da SAP para 2016 é de 2,11% enquanto que em 2015 foi de 2,16%. 

     Recursos por unidade orçamentária da SAP


 LOA de 2015 e Proposta Orçamentária de 2016

	Unidade Orçamentária
	2015
	2016
	Variação %

	38001 – Administração Superior da Secretaria e da Sede
	760.793.463
	616.399.705
	-18,98%

	38003 – Coordenadoria das Unidades Prisionais da Região Metropolitana de São Paulo
	945.299.628
	947.104.380
	-0,19%

	38004 – Coordenadoria das Unidades Prisionais da Região do Vale do Paraíba e Litoral
	436.341.150
	435.128.448
	-0,28%

	38005 – Coordenadoria das Unidades Prisionais da Região Central do Estado
	584.421.408
	623.861.271
	6,75%

	38006 – Coordenadoria das Unidades Prisionais da Região Noroeste do Estado
	711.148.100
	725.039.561
	1,95%

	38007 – Coordenadoria das Unidades Prisionais da Região Oeste do Estado
	789.616.310
	796.341.569
	0,85%

	38008 – Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário
	119.933.898
	119.999.369
	0,05%

	38009 – Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania
	22.950.294
	27.410.696
	19,44%

	38045 – Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel – FUNAP
	64.224.483
	68.927.843
	7,32%

	TOTAL
	4.434.728.734
	4.360.212.842
	1,68%


   O Quadro Demonstrativo do Orçamento da SAP por unidade orçamentária mostra que a Administração Superior da Secretaria e da Sede, sofreu a maior perda em relação ao ano anterior, enquanto que a Coordenadoria das Unidades Prisionais da Região Central, a  Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania e a FUNAP tiveram um pequeno acréscimo no orçamento  em relação a 2015. Para as demais unidades orçamentárias o orçamento é praticamente o mesmo do ano anterior. No geral, a SAP perdeu 1,68% em relação ao orçamento de 2015.

Quadro Demonstrativo de Despesas

LOA de 2015 e Proposta Orçamentária de 2016

	Despesas
	2015
	2016
	Variação %

	Pessoal e encargos sociais
	2.577.486.220
	2.692.237.994
	4,45%

	Outras despesas correntes
	1.271.935.814
	1.224.636.238
	-3,72%

	Investimentos
	585.306.700
	443.338.610
	-24,26%

	TOTAL
	4.434.728.734
	4.360.212.842
	-1,68%


  O quadro acima mostra que as despesas com pessoal e encargos sociais tiveram um pequeno crescimento no orçamento de 2016 enquanto que outras despesas correntes e investimentos sofreram queda. De se lamentar a significativa diminuição na verba orçamentária para investimentos na administração penitenciária.
INVESTIMENTOS

Quadro Demonstrativo dos Investimentos

LOA de 2015 e Proposta Orçamentária de 2016

	
	
	
	

	Investimentos 

2015

2016

Variação %

 PROGRAMA 3813 – GESTÃO DA CUSTÓDIA DA POPULAÇÃO PENAL

Ação 2470 – Expansão da 

infraestrutura de apoio à custódia e a reintegração 
506.786.446

441.250.560

-12,93%

Ação 6139 – Gestão humana e segurança da custódia

70.772.900

0

-100,00%

Ação 6141 – Provisão de serviços de necessidades materiais básicas aos custodiados

                           0

                         0

-x-

Ação 6142 – Provisão de serviços de atenção à saúde

                           0

                         0

-x-

Ação 6146 – Suporte administrativo  em apoio a custodia e reintegração  

6.935.415

88.000

-98,73%

 Ação 6167 – Conservação, manutenção e reparos das unidades prisionais em apoio à custódia                  

119.526

0
-100,00%
PROGRAMA 3814 – GESTÃO DE REINTEGRAÇÃO SOCIAL DA POPULAÇÃO PENAL, EGRESSOS E SEUS FAMILIARES

Ação 6146 – Suporte administrativo em apoio à custódia e reintegração
0

1.000.020

-x-
Ação 6140 – Assistência ao egresso e à família
0

0

-x-
Ação 6143 – Formação educacional e profissional
0

0

-x-
Ação 6144 – Provisão de postos de trabalho
692.383

1.000.030

44.43%
Ação 6145 – Assistência legal aos custodiados e serviços de apoio à reintegração social

30

0

-x-
Ação 6147 – Promoção da aplicação de penas e medidas alternativas à prisão
0

0

-x-
Ação 6166 – Promoção da reintegração social à custodiados e familiares
0

0

-x-
TOTAL INVESTIMENTOS

585.306.700

443.338.610

-24,26%


	
	
	

	     O quadro demonstrativo dos investimentos mostra uma queda de 24,26% na verba orçamentária para investimentos na SAP. Quase que a totalidade dos recursos para investimentos destinam-se a criação de novas vagas no sistema penitenciário.    Registre-se que na LOA 2015 a previsão era criar 5.656 vagas, porém, a meta ficou longe de ser alcançada, vez que foram criadas apenas 1.588 novas vagas com inauguração de penitenciárias em Mairinque e Mogi Guaçu. Na proposta orçamentária para 2016 a meta é criar 1.909 vagas.


	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

Quadro Demonstrativo dos Recursos Vinculados Federais

LOA de 2015 e Proposta Orçamentária de 2016

Recursos Vinculados Federais
2015
2016
Variação %
   Outras Despesas Correntes
5.350.030

6.000.630

12,16%

   Investimentos
318.494.610

155.250.610

-51,25%

TOTAL
323.844.640

161.251.240

-50,21%


	
	
	


  Quase que a totalidade dos recursos vinculados federais destina-se à criação de vagas no sistema penitenciário paulista.
PROGRAMAS E AÇÕES

Quadro Demonstrativo de Programas e Ações

LOA de 2015 e Proposta Orçamentária de 2016

	Programa
	LOA 2015
	Proposta LOA 2016
	Variação % 2015-2016
	Produto

	Ação
	
	
	
	

	PROGRAMA 3813 – GESTÃO DA CUSTÓDIA DA POPULAÇÃO PENAL
	
	
	
	

	Ação 2470 – Expansão  da infraestrutura de apoio a custódia e a reintegração
	506.786.446
	441.250.560
	-12,93%
	Vagas de custódia para regimes fechado e semi aberto

	Ação 2504 – Apoio à parceria público-privada para complexos prisionais
	10
	0
	-x-
	Contratos

	Ação 6139 – Gestão humana e segura da custódia
	2.500.884.420
	2.470.573.965
	-1,21%
	Serviços de custódia prestados de forma humana e segura

	Ação 6141 – Provisão de  serviços de necessidades materiais básicas aos custodiados
	858.426.270
	829.942.924
	-3,32%
	Serviços de necessidades materiais básicas em apoio à custódia realizados 

	Ação 6142 – Provisão de  serviços de atenção à saúde 
	130.571.882
	165.977.056
	27,12%
	Serviços hospitalares e de assistência à saúde em geral

	Ação 6146 – Suporte administrativo  em apoio à custódia e reintegração
	322.854.016
	317.781.795
	-1,57$
	Suporte adm. e tecn. às unidades com atividade de custódia

	Ação 6167 – Conservação, manutenção e reparos das unidades prisionais em apoio a custodia
	46.438.426
	38.348.003
	-17,42%
	Unidades prisionais conservadas

	PROGRAMA 3814 – GESTÃO DE REINTEGRAÇÃO SOCIAL DA POPULAÇÃO PENAL, EGRESSOS E SEUS FAMILIARES
	
	
	
	

	Ação 6140 – Assistência ao egresso e à família
	8.771.070
	13.866.105
	58,09%
	Serviços de Reint.social e ass. prestados aos egressos e sua família

	Ação 6143 – Formação educacional e profissional
	5.685.464
	3.902.684
	-31,36%
	Educação e cursos de qualif. oferecidos para o mercado de trabalho

	Ação 6144 – Provisão de postos de trabalho 
	43.538.444
	47.823.402
	9,84%
	Postos de trabalho oferecidos

	Ação 6145 – Assistência legal aos custodiados e serviços de apoio à reintegração social
	1.281.030
	1.179.478
	-7,93%
	Provisão de condições para assistência legal

	Ação 6146 – Suporte administrativo  em apoio à custódia e reintegração
	0
	20.550.138
	-x-
	Suporte adm. e tecn. às unidades com atividade de custódia

	Ação 6147 – Promoção da aplicação de penas e medidas alternativas à prisão
	6.591.609
	6.262.068
	-5,00%
	Gestão de penas e medidas alternativas

	Ação 6166 – Promoção da reintegração social a custodiados e familiares
	2.899.647
	2.754.664
	-5,00%
	Serviços de rent.social e ass. prestados aos custodiados e sua família

	                TOTAL
	4.434.728.734
	4.360.212.842
	-1,68%
	


  Na LOA 2015 havia apenas o Programa 3813 - Gestão da custódia e apoio à reintegração social da população penal e egressos, que continha 17 ações. Já na proposta orçamentária para 2016 existem dois Programas, ou seja, Programa 3813 – Gestão da custódia da população penal, com 10 ações e Programa 3814 – Gestão de reintegração social da população penal, egressos e seus familiares, com 7 ações, sendo que a Ação 2504 constava na LOA 2015 e não consta na proposta orçamentária para 2016 e a Ação 6146, está inserida nos dois programas da SAP no PLOA-2016. O quadro de Programas e Ações mostra que as Ações mais prejudicadas com a diminuição do orçamento da SAP para 2016, foram a que cria novas vagas no sistema penitenciário, a que trata da conservação e reformas nas unidades prisionais, e duas voltadas à recuperação dos presos, ou seja, uma que cuida da formação educacional e profissional e outra que trata da assistência legal e do apoio à reintegração social.

CONCLUSÃO

   A proposta orçamentária 2016 para a Secretaria da Administração Penitenciária evidencia que o sistema prisional paulista continuará caótico. Os presídios continuarão superlotados e as medidas destinadas à recuperação dos presos e sua reinserção na sociedade, como sempre, não recebem tratamento prioritário. Na LOA 2015, o orçamento da SAP representou  2,16% do orçamento geral enquanto que na proposta orçamentária para 2016 o porcentual é de 2,11%. O orçamento da SAP para 2016 também é menor em relação a 2015. A perda é de 1,68%. Enfim, a análise da proposta orçamentária  não nos permite vislumbrar nenhuma melhora no sistema prisional do Estado de São Paulo  em 2016.

Secretaria de Logística e Transportes

A Secretaria de Logística e Transportes tem por finalidade a gestão dos transportes no âmbito do Estado de São Paulo, com exceção do transporte público nas regiões metropolitanas e aglomerados urbanos.

Os recursos destinados à Secretaria são da ordem de R$ 6.290.451.541,00.

Do total do orçamento da Secretaria de Logística e Transportes, R$ 310.053.729,00 são recursos cuja origem é do governo federal e R$ 2.947.700.000,00 são de operações de crédito.
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Recursos orçados 2015-2016
	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	7.726.441.337
	6.290.451.541
	(-26,93)

	INVESTIMENTO- R$
	5.645.634.148
	4.625.252.226
	(-18,07)


Fonte: Dados do PLOA 
Houve uma redução substancial dos recursos para a Secretaria de Logística e Transportes de 26,93%. Levando em conta a inflação a perda é de R$ 1.890.706.477,00 que a Secretaria terá para gastar no ano fiscal de 2016.
Dotação da Unidade Orçamentária

Programa: 1602 – Gestão da Logística Hidroviária
O Departamento Hidroviário – DH tem por incumbência a gestão da Hidrovia Tietê-Paraná com 800 km de extensão no Estado. 

Orçamento do Departamento Hidroviário
	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	264.134.195
	165.803.543
	37,23


  Fonte: Dados do PLOA
Na proposta orçamentária de 2016 a queda é muito grande de 37,23% em relação ao ano de 2015. Isso indica que pouca coisa vai avançar em hidrovia no próximo ano. 

Unidade orçamentária 16055 – Departamento de Estradas de Rodagem – DER 

A função do DER é a gestão das rodovias estaduais não concedidas. São 15.483 quilômetros de rodovias. Uma boa parcela da malha estadual precisa ser recuperada. As rodovias que estão em bom estado no Estado só as que cobram os pedágios mais caros do Brasil e entre os mais caros do mundo. O Estado possui 162.000 km de estradas sem pavimento. Há vários trechos de rodovias paulistas em que há necessidade de duplicação. 

Orçamento do DER
	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	6.667.446.987
	5.828.244.670
	(-12,59)


Fontes: Dados do PLOA
Houve queda de 12,59% do orçamento nominal do Departamento de Estradas de Rodagem, configurando que pouco será feito no próximo ano para melhoria das rodovias paulistas. Somente 100 quilômetros de vicinais terão alguma ação do governo estadual, o Túnel de Santos não será iniciado, e pouco mais de 214 quilômetros de rodovias serão melhoradas. O grosso do investimento será utilizado no Contorno de Caraguatatuba em que a previsão de avanço da obra é de 22,03% com investimento de          R$ 463.600.000,00 e no Rodoanel Trecho Norte, com previsão de avanço da ordem de 14,89% e investimento de R$ 1.571.400.010,00.

Unidade orçamentária 16056 – Departamento Aeroviário do Estado – DAESP

O Estado de Paulo tem sob sua gestão 26 aeroportos. Os mais importantes são os de Ribeirão Preto, Bauru e Presidente Prudente.  Esses aeroportos precisam de investimentos nos terminais de passageiros, nas pistas e sistema de sinalização. Falta uma política de aviação regional no Estado. Poderia começar reduzindo o ICMS do querosene de aviação, que tem uma alíquota de 25%. O governo estadual está sinalizando que vai conceder os aeroportos de Ubatuba, Bragança Paulista, Jundiaí e Itanhaém.

Orçamento DAESP
	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	100.893.475
	106.509.131
	5,57


   Fontes: Dados do PLOA
Unidade 16057 – Agência Reguladora de Transportes – ARTESP
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A Artesp foi criada para gerir os contratos das rodovias concedidas no Estado de São Paulo. São 6.623,94 quilômetros de rodovias sob gestão privada no Estado com 238 pontos de cobrança em 142 locais de parada. As tarifas de pedágio paulistas estão entre as mais caras do Brasil e do mundo. A Artesp precisa rever essas tarifas que encarecem os produtos consumidos pela população visto que 93% do transporte de cargas do Estado são por via rodoviária. Outro encargo da Artesp é gerenciar o transporte público de ônibus rodoviário e urbano intermunicipal. Esse sistema carece de bilhete único e subsídio, como ocorre na CPTM e Metrô em que o governo paga as gratuidades.  Além de tudo isso é preciso estender a gratuidade aos alunos das regiões não metropolitanas do Estado de São Paulo que ficaram de fora desse benefício nos ônibus intermunicipais urbanos. O recurso da Artesp provém do chamado ônus variável que compreende 3% da receita bruta das concessionárias. Estranhamente o governo do Estado de São Paulo tirou a Artesp da Secretaria de Logística e Transportes e a colocou na Secretaria de Governo.

Orçamento Artesp
	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	217.097.110
	207.565.150
	(-4,39)


      Fontes: Dados do PLOA
Empresa 16091 – Desenvolvimento Rodoviário S.A- DERSA

A Dersa é uma empresa de economia mista sob gestão da Secretaria de Logística e Transportes. É a responsável pela construção das grandes obras viárias paulistas. É ela quem tocará o Rodoanel trecho norte, construiu a Nova Marginal, a Jacu-Pêssego e o Rodoanel trecho sul. A Dersa também cuida do transporte aquaviário no Estado, que presta um serviço péssimo e será a responsável pelo Ferroanel e o túnel sob a baia de Santos. 

Orçamento Dersa 
	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	86.200.000
	102.200.000
	18,56


         Fontes: Dados do PLOA
Empresa 16093 – Companhia Docas de São Sebastião

O governo estadual vem prometendo ampliação do porto há muito tempo, mas nada de efetivo foi feito. Os recursos são escassos para qualquer mudança substancial.

Orçamento Companhia Docas de São Sebastião

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	15.000.000
	8.700.000
	(-42)


  Fontes: Dados do PLOA
16000 - SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES
O objetivo dessa nota técnica é avaliar a Lei Orçamentária Anual – LOA 2016 na área de transportes que corresponde à Secretaria de Logística e Transportes e a Secretaria dos Transportes Metropolitanos

Secretaria de Logística e Transportes

A Secretaria de Logística e Transportes tem por finalidade a gestão dos transportes no âmbito do Estado de São Paulo, com exceção do transporte público nas regiões metropolitanas e aglomerados urbanos.

Os recursos destinados à Secretaria são da ordem de R$ 6.290.451.541,00.

Do total do orçamento da Secretaria de Logística e Transportes, R$ 310.053.729,00 são recursos cuja origem é do governo federal e R$ 2.947.700.000,00 são de operações de crédito.

Recursos orçados 2015-2016
	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	7.726.441.337
	6.290.451.541
	(-26,93)

	INVESTIMENTO- R$
	5.645.634.148
	4.625.252.226
	(-18,07)


Fonte: Dados do PLOA 

Houve uma redução substancial dos recursos para a Secretaria de Logística e Transportes de 26,93%. Levando em conta a inflação a perda é de R$ 1.890.706.477,00 que a Secretaria terá para gastar no ano fiscal de 2016.

Dotação da Unidade Orçamentária

Programa: 1602 – Gestão da Logística Hidroviária

O Departamento Hidroviário – DH tem por incumbência a gestão da Hidrovia Tietê-Paraná com 800 km de extensão no Estado. 

Orçamento do Departamento Hidroviário

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	264.134.195
	165.803.543
	37,23


  Fonte: Dados do PLOA

Na proposta orçamentária de 2016 a queda é muito grande, de 37,23%, em relação ao ano de 2015. Isso indica que pouca coisa vai avançar em hidrovia no próximo ano. 

Unidade orçamentária 16055 – Departamento de Estradas de Rodagem – DER 

A função do DER é a gestão das rodovias estaduais não concedidas. São 15.483 quilômetros de rodovias. Uma boa parcela da malha estadual precisa ser recuperada. As rodovias que estão em boas condições no Estado são as que cobram os pedágios mais caros do Brasil e estão entre os mais caros do mundo. O Estado possui 162.000 km de estradas sem pavimento. Há vários trechos de rodovias paulistas em que há necessidade de duplicação. 

Orçamento do DER

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	6.667.446.987
	5.828.244.670
	(-12,59)


Fontes: Dados do PLOA

Houve queda de 12,59% do orçamento nominal do Departamento de Estradas de Rodagem, configurando que pouco será feito no próximo ano para melhoria das rodovias paulistas. Somente 100 quilômetros de vicinais terão alguma ação do Governo Estadual. O Túnel de Santos não será iniciado, e pouco mais de 214 quilômetros de rodovias serão melhoradas. O grosso do investimento será utilizado no Contorno de Caraguatatuba em que a previsão de avanço da obra é de 22,03% com investimento de R$ 463.600.000,00 e no Rodoanel Trecho Norte, com previsão de avanço da ordem de 14,89% e investimento de R$ 1.571.400.010,00.

Unidade orçamentária 16056 – Departamento Aeroviário do Estado – DAESP

O Estado de Paulo tem sob sua gestão 26 aeroportos. Os mais importantes são os de Ribeirão Preto, Bauru e Presidente Prudente.  Esses aeroportos precisam de investimentos nos terminais de passageiros, nas pistas e sistema de sinalização. Falta uma política de aviação regional no Estado. Poderia começar reduzindo o ICMS do querosene de aviação, que tem uma alíquota de 25%. O Governo Estadual está sinalizando que vai conceder os aeroportos de Ubatuba, Bragança Paulista, Jundiaí e Itanhaem.

Orçamento DAESP

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	100.893.475
	106.509.131
	5,57


   Fontes: Dados do PLOA

Unidade 16057 – Agência Reguladora de Transportes – ARTESP
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A Artesp foi criada para gerir os contratos das rodovias concedidas no Estado de São Paulo. São 6.623,94 quilômetros de rodovias sob gestão privada no Estado com 238 pontos de cobrança em 142 locais de parada. As tarifas de pedágio paulistas estão entre as mais caras do Brasil e do mundo. A Artesp precisa rever essas tarifas que encarecem os produtos consumidos pela população visto que 93% do transporte de cargas do Estado são por via rodoviária. Outro encargo da Artesp é gerenciar o transporte público de ônibus rodoviário e urbano intermunicipal. Esse sistema carece de bilhete único e subsídio, como ocorre na CPTM e Metrô em que o governo paga as gratuidades.  Além de tudo isso é preciso estender a gratuidade aos alunos das regiões não metropolitanas do Estado de São Paulo que ficaram de fora desse benefício nos ônibus intermunicipais urbanos. O recurso da Artesp provém do chamado ônus variável que compreende 3% da receita bruta das concessionárias. Estranhamente o Governo do Estado de São Paulo tirou a Artesp da Secretaria de Logística e Transportes e a colocou na Secretaria de Governo.

Orçamento Artesp

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	217.097.110
	207.565.150
	(-4,39)


      Fontes: Dados do PLOA

Empresa 16091 – Desenvolvimento Rodoviário S.A- DERSA

A Dersa é uma empresa de economia mista sob gestão da Secretaria de Logística e Transportes. É a responsável pela construção das grandes obras viárias paulistas. É ela quem tocará o Rodoanel trecho norte, construiu a Nova Marginal, a Jacu-Pêssego e o Rodoanel trecho sul. A Dersa também cuida do transporte aquaviário no Estado, que presta um péssimo serviço e será a responsável pelo Ferroanel e o túnel sob a Baía de Santos. 

Orçamento Dersa 

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	86.200.000
	102.200.000
	18,56


         Fontes: Dados do PLOA

Empresa 16093 – Companhia Docas de São Sebastião

O Governo Estadual vem prometendo ampliação do Porto há muito tempo, mas nada de efetivo foi feito. Os recursos são escassos para qualquer mudança substancial.

Orçamento Companhia Docas de São Sebastião

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	15.000.000
	8.700.000
	(-42)


  Fontes: Dados do PLOA

Secretaria dos Transportes Metropolitanos
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A STM tem por finalidade a gestão dos transportes públicos nas regiões metropolitanas e aglomerados urbanos. O seu raio de ação tem crescido muito nos últimos anos, pois além da Região Metropolitana de São Paulo, Região Metropolitana de Campinas e Região Metropolitana da Baixada Santista foram incorporadas mais duas regiões, a Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte e a Região Metropolitana de Sorocaba 

Permanecem vinculadas à STM quatro empresas: a CPTM, a EFCJ, a EMTU/SP e o Metrô.  
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Orçamento STM 2016    

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	12.575.220.131
	11.882.932.132
	(-5,51)

	INVESTIMENTO- R$
	4.183.561.973
	2.911.745.510
	(-30,40)


Fonte: PLOA 2016

O fato mais notável é a queda no total do orçamento da Secretaria dos Transportes Metropolitanos de 5,51% em termos nominais (não leva em conta a inflação do período). Quando levamos em conta a inflação do período, a diminuição é de R$ 1.890.706.477,00, o que explica a queda de 30,40% nos investimentos. Isso indica que no ano de 2016 a mobilidade urbana por conta do Estado avançará muito pouco. Do total do orçamento R$ 527.001.300,00 são federais e R$ 6.692.800.000,00 são de operações de crédito.

Expansão, Modernização e Operação do Transporte sobre Trilhos – PITU em Marcha

A Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM é uma empresa cuja construção da malha teve início na segunda metade do século XIX e início do XX. São 260 quilômetros, cortando 22 municípios da RMSP, com 93 estações. A transformação dessa malha em metrô de superfície está muito lenta. A estação de Francisco Morato que deveria ter sido entregue em 2011 está atrasada e não oferece a mínima condição aos passageiros. As panes nos trens são constantes, penalizando três milhões de passageiros e as composições andam superlotadas. 

Orçamento CPTM

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	3.784.112.781
	3.759.293.407
	(-0,66)


Fonte: PLOA 

Programa: 3707 Expansão, Modernização e Operação do Transporte sobre Trilhos - PITU em marcha 

MODERNIZAÇÃO DA LINHA 7 - RUBI DA CPTM

PRODUTO: LINHAS 7, 8, 9, 10, 11 E 12 DE TRENS METROPOLITANOS MODERNIZADAS INDICADOR DE PRODUTO: NÚMERO DE NOVAS E ADAPTADAS ESTAÇÕES FUNCIONAIS E ACESSÍVEIS (unidade): 0

Isso indica que nenhuma nova estação da CPTM será modernizada no ano de 2016. A população de Francisco Morato ficará no aguardo de ter um transporte decente.

MODERNIZAÇÃO DA LINHA 8 - DIAMANTE DA CPTM  R$ 314.400.000

LINHAS 7, 8, 9, 10, 11 E 12 DE TRENS METROPOLITANOS MODERNIZADAS

NÚMERO DE NOVAS E ADAPTADAS ESTAÇÕES FUNCIONAIS E ACESSÍVEIS (unidade): 3

MODERNIZAÇÃO DA LINHA 10 - TURQUESA DA CPTM  R$ 8.200.000 

LINHAS 7, 8, 9, 10, 11 E 12 DE TRENS METROPOLITANOS MODERNIZADAS

NÚMERO DE NOVAS E ADAPTADAS ESTAÇÕES FUNCIONAIS E ACESSÍVEIS (unidade): 1

MODERNIZAÇÃO DA LINHA 11 - CORAL DA CPTM  R$ 21.800.000

LINHAS 7, 8, 9, 10, 11 E 12 DE TRENS METROPOLITANOS MODERNIZADAS

NÚMERO DE NOVAS E ADAPTADAS ESTAÇÕES FUNCIONAIS E ACESSÍVEIS (unidade): 2

MODERNIZAÇÃO DA LINHA 9 - ESMERALDA DA CPTM  R$ 52.800.000

LINHAS 7, 8, 9, 10, 11 E 12 DE TRENS METROPOLITANOS MODERNIZADAS

: NÚMERO DE NOVAS E ADAPTADAS ESTAÇÕES FUNCIONAIS E ACESSÍVEIS (unidade): 0

MODERNIZAÇÃO DA LINHA 12 - SAFIRA DA CPTM  R$ 5.000.000

LINHAS 7, 8, 9, 10, 11 E 12 DE TRENS METROPOLITANOS MODERNIZADAS

NÚMERO DE NOVAS E ADAPTADAS ESTAÇÕES FUNCIONAIS E ACESSÍVEIS (unidade): 1
EXTENSÃO DA LINHA 9 - ESMERALDA ATÉ VARGINHA  R$ 268.200.100

LINHA 9 - ESMERALDA ESTENDIDA

PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DO EMPREENDIMENTO (%): 29,9

A extensão da linha 9 – Esmeralda até Varginha foi prometida para 2014. 

LINHA 13 JADE - BRÁS / AEROPORTO – IMPLANTAÇÃO  R$ 942.700.200

LINHA 13 – JADE  IMPLANTADA
PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DO EMPREENDIMENTO (%): 58,9

A linha 13 – Jade também foi  prometida para 2014.

Empresa 37093 – Cia. do Metropolitano de São Paulo – Metrô

O Metrô é a empresa responsável pela implantação do sistema metroviário em São Paulo. A rede metropolitana paulista é a menor entre as grandes capitais mundiais com 75,5 quilômetros em apenas cinco linhas, estando apenas três completas. A ampliação na rede nos últimos 21 anos foi, em média, de apenas 1,5 quilômetro ao ano. Como resultado da falta de investimentos a Linha 3 – Vermelha é a mais lotada do mundo. O início operacional da linha 4 – Amarela, cujo início de construção foi o longínquo ano de 2004, passados 11 anos ainda nem a metade está operacional, o mesmo ocorrendo com a Linha 5 – Lilás, isso sem citar os atrasos no monotrilho da linha 15 – Prata, da linha 17 – Ouro e da linha 18 – Bronze. 

Orçamento Metrô

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	3.955.828.000
	3.143.100.000
	20,55


Fonte: PLOA 

Como se observa, a redução nominal do investimento do Metrô foi de 20,55%. A variação real será de R$ 1.092.176.393.

EXPANSÃO, MODERNIZAÇÃO E OPERAÇÃO DO TRANSPORTE METROVIÁRIO – PITU EM MARCHA

LINHA 5 - LILÁS - TRECHO LARGO 13 - CHÁCARA KLABIN R$ 1.380.800.000

OBRAS E SISTEMAS DA LINHA 5 LILAS IMPLANTADOS

PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DAS OBRAS CIVIS E SISTEMAS DA LINHA 5 LILÁS (%): 14

Essa linha teve início em 1998 e opera com menos da metade do trecho do previsto. 

LINHA 1- AZUL - RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO  R$92.000.00

TRENS DA LINHA 1 AZUL MODERNIZADOS

NÚMERO DE TRENS ENTREGUES DA LINHA 1 AZUL (unidade): 18

LINHA 2 - VERDE - RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO  R$19.000.000

LINHA 2 VERDE EM OPERAÇAO MODERNIZADA

PERCENTUAL DE SERVIÇOS DE MODERNIZAÇÃO DA LINHA 2 VERDE NO PERÍODO (%): 6

LINHA 3 - VERMELHA - RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO  R$ 44.000.000

TRENS DA LINHA 3 VERMELHA MODERNIZADOS

NÚMERO DE TRENS ENTREGUES DA LINHA 3 VERMELHA DO METRÔ (unidade): 7

LINHA 4 - AMARELA - VILA SÔNIA-LUZ - FASE II R$ 384.000.000

OBRAS E SISTEMAS DA LINHA 4 AMARELA IMPLANTADOS (FASE II)

PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DAS OBRAS CIVIS E SISTEMAS DA LINHA 4 AMARELA (%): 20

A Fase II dessa linha já devia estar totalmente operacional desde 2014.

LINHA 17 - OURO - JABAQUARA - SÃO PAULO-MORUMBI R$ 518.700.000

OBRAS E SISTEMAS DA LINHA 17 OURO IMPLANTADOS

PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DE OBRAS CIVIS E SISTEMAS DA LINHA 17 OURO (%): 11

A Linha 17 – Ouro é uma das que já deveriam estar totalmente funcionando. O Governo Estadual vai fazer apenas 7,4 dos 17 quilômetros, não levando essa Linha até Paraisópolis, conforme prometido.

LINHA 2 - VERDE - VILA PRUDENTE – DUTRA  R$ 20.500.000

OBRAS E SISTEMAS DA LINHA 2 VERDE IMPLANTADOS

PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DE OBRAS E SISTEMAS DA LINHA 2 VERDE NO PERÍODO (%):

Isso indica que nada será construído da extensão da Linha 2 – Verde até Guarulhos que espera há muito tempo por uma ligação metroferroviária com a cidade de São Paulo.
LINHA 15 PRATA - IPIRANGA - CIDADE TIRADENTES  R$ 654.100.000

OBRAS E SISTEMAS DA LINHA 15 PRATA IMPLANTADOS

PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DE OBRAS CIVIS E SISTEMAS DA LINHA 15 PRATA (%): 12

A Linha 15 – Prata tem provocado muita controvérsia, pois esse modal não é o adequado para a demanda que o trecho apresenta, inclusive com o Governo do Estado sinalizando que a linha não chegará até Cidade Tiradentes.
CONCESSÃO DA LINHA 18 BRONZE DE SP - TAMANDUATEI A DJALMA DUTRA - MONOTRILHO R$ 269.900.200

IMPLANTAÇÃO DA LINHA 18 – BRONZE

PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DA OBRA (%): 2

Isso representa que São Bernardo do Campo, Santo André e São Caetano do Sul terão muito que esperar pelo monotrilho da Linha 18 – Bronze, pois estão previstos apenas 2% do avanço físico da obra em 2016.

CONCESSÃO DA LINHA 6 - LARANJA DE BRASILÂNDIA A SÃO JOAQUIM  R$ 1.292.400.000

IMPLANTAÇÃO DA LINHA 6 LARANJA

PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DA OBRA (%): 37,1

MODERNIZAÇÃO DO MATERIAL RODANTE DO SISTEMA METROPOLITANO DE TRANSPORTE     R$ 985.400.000
NÚMERO DE TRENS ENTREGUES (unidade): 36

MODERNIZAÇÃO E EXPANSÃO DO COMPLEXO TURÍSTICO DA EFCJ  R$ 1.000.000

COMPLEXO TURÍSTICO DA EFCJ MODERNIZADO E EXPANDIDO

PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DE MODERNIZAÇÃO E EXPANSÃO DA EFCJ (%): 2,3
A população do Vale do Paraíba ainda vai esperar muito para poder ver essa linha ferroviária funcionando de forma adequada. O Governo Estadual investe muito pouco na modernização e ampliação da Estrada de Ferro Campos do Jordão.

Empresa 37094 – Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU

A EMTU é a empresa responsável pela gestão do sistema de média capacidade de transportes nas regiões metropolitanas e aglomerados urbanos do Estado de São Paulo. Essencialmente são ônibus Urbanos e Rodoviários Intermunicipais. O orçamento da EMTU é pífio e para a Companhia os programas importantes como construção de corredores de ônibus intermunicipais estão em segundo plano. O sistema sobre pneus complementa o metroferroviário. A empresa também deve à sociedade paulista a implantação do Bilhete Único Metropolitano no Estado.    

Orçamento EMTU – Programas Principais

	
	2015
	2016
	%

	ORÇADO – R$
	494.327.110
	455.200.000
	(-7,92)


Fonte: PLOA 

Na EMTU também houve redução do orçamento nominal de 7,92%. A redução real em termos financeiros será de R$ 74.047.365,00. A redução ocorreu em todas as empresas do Governo Estadual o que demonstra que também o transporte de baixa e média capacidade pouco avançará.

EXPANSÃO E GESTÃO DO TRANSPORTE DE BAIXA E MÉDIA CAPACIDADE - PITU EM MARCHA
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA INTEGRADO METROPOLITANO - SIM DA BAIXADA SANTISTA     R$ 244.400.100

ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTE METROPOLITANO NAS RM'S

KM DE CORREDORES, BRT E VLT IMPLANTADOS (km): 3
O Veículo Leve sobreTrilhos de Santos está sendo aguardado há décadas pela população santista, mas a linha que já deveria estar operando desde 2014 segue em execução muito lenta.

CORREDOR VEREADOR BILÉO SOARES - ESTRUTURAÇÃO DO TRANSPORTE NA RM DE  CAMPINAS  R$ 60.000.000

ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTE METROPOLITANO NAS RM'S

KM DE CORREDORES, BRT E VLT IMPLANTADOS (km): 13,4

Essa  obra teve início no ano de 2006, mas também segue em ritmo lento. A população da Região Metropolitana de Campinas aguarda há muito tempo pela conclusão desse corredor.

CORREDOR METROPOLITANO ITAPEVI-SP - ESTRUTURAÇÃO TRANSP. NA REGIÃO OESTE

DA RMSP  R$ 136.400.000

ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTE METROPOLITANO NAS RM'S

KM DE CORREDORES, BRT E VLT IMPLANTADOS (km): 5

Esse corredor foi pensado na década de 1990 e pelos indícios vão se passar muitos anos ainda até que seja concluído. Concluir apenas 5 km em um ano é muito pouco. A população de Osasco, Carapicuíba, Barueri, Jandira e Itapevi já aguarda há muito tempo.

CONCLUSÃO

 A Lei Orçamentária de 2016 apresentada pelo Governo Estadual na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo está muito aquém das necessidades de transportes e mobilidade urbana que o Estado o precisa.

Houve redução nas duas secretarias que cuidam dos transportes no Estado e importantes projetos foram abandonados ou terão avanço físico muito lento.

Na parte de infraestrutura e logística viária haverá pouca recuperação e duplicação de rodovias, assim como as vicinais praticamente não receberão qualquer melhoria. O transporte hidroviário permanece abandonado no Estado de São Paulo, os avanços são poucos e o transporte ferroviário estadual foi totalmente esquecido

Na mobilidade urbana temos redução importante de investimentos superior a R$ 1 bilhão no Metrô, de  R$ 350 milhões na CPTM e mais de R$ 74 milhões na EMTU. 

O Metrô paulista é um dos menores do mundo entre as grandes capitais com apenas 75,5 quilômetros de rede implantada, ou 6 quilômetros por milhão de habitante, sendo que deveria ter pelo menos 360 milhões para se chegar a um indicador razoável de 30 quilômetros por milhão de habitante. Outro agravante, são as constantes panes prejudicando os usuários.

Na Companhia Metropolitana de Trens Urbanos – CPTM o quadro é ainda pior, com panes constantes por falta de manutenção na rede elétrica de tração e na via permanente. O processo de modernização das estações é muito lento e uma em particular, a estação Francisco Morato, há muito tempo opera com uma estação provisória que não oferece nenhuma segurança ou conforto aos usuários.

A Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU o serviço é muito ruim com ônibus velhos, sem piso baixo, motor dianteiro e inadequados para o transporte de média distância urbana, além de tarifas muito caras. Na ligação entre a Armênia e Guarulhos ainda são utilizados veículos Vans, inapropriados para transporte coletivo. As tarifas são caras, pois são os passageiros que pagam as gratuidades e são poucos os corredores construídos pelo Governo Estadual nas cinco regiões metropolitanas onde a EMTU opera.

O Veículo Leve sobre Trilhos de Santos está atrasado e as obras são muito vagarosas. O sistema de VLT como o do Rio de Janeiro que foi iniciado muito depois do de Santos já está quase pronto.

Em suma, nada de novo no front da logística de transportes e de mobilidade urbana paulista. Há 21 anos o filme é o mesmo: promessas que se renovam a cada eleição.

Obras essenciais que não constam na LOA 2016

CPTM

-IMPLANTAÇÃO LIGAÇÃO LINHA 8- DIAMANTE ATÉ ALPHAVILLE

- IMPLANTACAO DO EXPRESSO ABC

- IMPLANTACAO DO EXPRESSO OESTE-SUL

- IMPLANTACAO DO METRO LEVE GUARULHOS-ABC

- IMPLANTACAO TREM REGIONAL SAO PAULO-JUNDIAI

- IMPLANTACAO DO TREM REGIONAL SAO PAULO-SANTOS

- IMPLANTACAO TREM REGIONAL SAO PAULO-SOROCABA

METRÔ

- APOIO A PPP PARA CONSTRUCAO DA LINHA 20-ROSA

- IMPLANTAÇÃO DA LINHA 19 – CELESTE – SÃO PAULO – GUARULHOS

- EXTENSÃO DA LINHA 5 – LILÁS DO CAPÃO REDONDO ATÉ JARDIM ÂNGELA

- FASE III DA LINHA 4 – AMARELA ATÉ TABOÃO DA SERRA

- ESTUDO PARA IMPLANTAÇÃO DE LINHA 22 – COBRE DE SÃO PAULO ATÉ COTIA

EMTU

- CORREDOR DE ÔNIBUS PERIMETRAL LESTE (SÃO MATEUS-GUARULHOS)

- CORREDOR DE ÔNIBUS ITAPEVI-COTIA

- CORREDOR DE ÔNIBUS CAJAMAR-ALPHAVILLE

- CORREDOR DE ÔNIBUS ITAQUAQUECETUBA

-CORREDOR ARUJÁ-ITAQUAQUECETUBA-POÁ-FERRAZ DE VASCONCELOS

- CORREDOR ITAPECERICA-VILA-SÔNIA

- CORREDOR RAPOSO TAVARES

-CORREDOR ANHANGUERA (CAJAMAR-SÃO PAULO

- CORREDOR EMBU-GUAÇU-VARGINHA

-CORREDOR ITAPECERICA-CAPÃO-REDONDO

- CORREDOR LESTE (FERRAZ DE VASCONCELOS – ARUJÁ)

25000 – SECRETARIA DA HABITAÇÃO

Habitação perde 400 milhões para 2016

A proposta da LOA (Lei Orçamentária Anual) para o ano de 2016 prevê para a Secretaria da Habitação R$ 1.636.424.974. O orçamento de 2015 é R$ 1.806.215.197 Uma queda em valores nominais de 170 milhões em comparação com 2015. Porém, se considerarmos uma correção do IPCA, orçamento da secretaria de habitação para 2106 deveria ser de R$ 2 bilhões e não de R$ 1,6 bilhão, o que significa uma queda de R$ 400 milhões, uma prova de que os governos do PSDB tem a moradia como prioridade só no discurso.  

O orçamento geral para 2016 é de R$ 206,9 bilhões. Em termos de participação no orçamento geral, em 2015 a secretaria de habitação ficou com apenas 0,88%, sendo que para 2016, é de apenas 0,79%, o que corresponde uma queda de 9,40%. 

Em termos mais específicos as maiores perdas para 2016 estão nos programas de revitalização de áreas centrais e apoio a regularização fundiária. Sendo que para o programa de intervenção no Jardim Pantanal o governo zera a previsão orçamentária para 2016. 

	Ação
	Orçamento 2015
	Orçamento 2016
	Perda

	Revitalização de Áreas Centrais 
	14.890.408
	4.004.492
	10.885.916

	Regularização Fundiária
	56.973.092
	22.953.724
	34.019.368


A bancada do PT sempre defende o aumento de recursos para habitação, necessário para uma eficaz política de habitação. E nesse sentido propomos as seguintes medidas:

· Aumentar a produção de moradia para diminuir o déficit habitacional, com prioridade para a baixa renda;

· Parceria com o programa Minha Casa, Minha Vida, para aproveitar os recursos do governo federal e viabilizar moradias populares;

· Melhorias dos conjuntos habitacionais da CDHU;

·  Apoio aos municípios na regularização fundiária e urbanização de favelas, com recursos financeiros e humanos;

· Assegurar a participação popular na elaboração das prioridades, programas e metas na área habitacional. 

Secretaria da Agricultura e Abastecimento e Fundação ITESP (Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania)

A primeira referência para analisar a proposta orçamentária paulista de 2016, enviada pelo governador através do PL nº 1298/15, é sua variação nominal e real a partir do Orçamento do Estado de 2015, que ainda se encontra em execução.

A proposta orçamentária total do Estado para 2016 manteve-se próxima a linha dos 200 bilhões de reais. Para ser exato, a Proposta Orçamentária Anual é de R$ 206,87 bilhões, com crescimento nominal de 1% em relação ao orçamento fixado para 2015 de 204,88 bilhões de reais. Considerando a previsão de inflação (IPCA) para o período de 12 meses (2016) em torno de 5,5%, a proposta orçamentária paulista apresenta retração real de 4,5%.

Como parâmetro para análise das unidades orçamentárias, programas e ações do governo do Estado de São Paulo, afirmamos que qualquer proposta que apresente crescimento inferior a 1% estará abaixo da média, perdendo espaço relativo dentro da proposta orçamentária do Estado como um todo. Caso a proposta de crescimento seja abaixo de 5,5% estará também perdendo valor real, pois seu valor não terá acompanhado a estimativa de inflação.

I - Agricultura

13000 - Secretaria da Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo - SAA

O orçamento aprovado para a Secretaria da Agricultura e Abastecimento (SAA) em 2015 foi de pouco mais de 1 bilhão e cem mil reais. Para ser exato, o valor aprovado foi de                         R$ 1.129.462.628,00, o que representou algo em torno de 0,55% do orçamento total do Estado.
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Figura 1 – Variação da proposta orçamentária total, inflação e da proposta orçamentária da SAA
A proposta orçamentária de 2016 apresenta praticamente o mesmo valor: 1.144.131.123,00 de reais, crescimento de ínfimos 1,3%, muito abaixo da reposição da estimativa de inflação para o período de 5,5% e praticamente acompanhando o crescimento de 1% do orçamento total.

Em termos relativos, a proposta orçamentária para 2016 da Secretaria da Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo manteve de sua pequena importância dentro do orçamento paulista com valor de 0,55%. Segue a tendência dos últimos anos de um orçamento aquém dos desafios de promover o desenvolvimento rural de São Paulo.

	Quadro 1 - Evolução Orçamentária da Secretaria

	Ano
	Orçamento Estadual (R$) Bilhões
	Variação Anual %
	Orçamento SAA (R$) Milhões
	Variação Anual %
	Participação da SAA no  orçamento Estadual

	2008
	107,56
	26,7
	779,4
	27,6
	0,72

	2009
	118,41
	10,1
	971,72
	24,7
	0,82

	2010
	133,29
	12,6
	1.017,09
	4,7
	0,76

	2011
	144,47
	8,4
	833,99
	-18,0
	0,58

	2012
	154,80
	7,15
	944,30
	13,2
	0,61

	2013
	176,78
	14,2
	995,61
	5,4
	0,56

	2014
	189,11
	7,0
	1.111,33
	11,6
	0,59

	2015
	204,88
	8,3
	1.129,46
	1,6
	0,55

	2016
	206,87
	1,0
	1.144,13
	1,3
	0,55


Em relação aos itens de despesa da Secretaria da Agricultura e Abastecimento (Quadro 2), percebe-se importantes variações entre a Proposta Orçamentária para 2016 e o Orçamento vigente para 2015.

 O gasto com pessoal e encargos recebe uma pequena elevação de 2,8%, provavelmente associada aos custos decorrentes de evolução salarial dentro das carreiras. Esse dado indica que o governo não prevê repor as perdas inflacionárias. A estimativa de inflação para o ano de 2015 deve ser da ordem de 9,5% e para 2016 de 5,5%. Assistiremos mais uma vez a perda do valor real de todo o funcionalismo da Secretaria da Agricultura e Abastecimento.

 Se não há previsão para sequer repor as perdas inflacionárias, não se pode esperar a contratação de novos servidores públicos. O esvaziamento que assola diversos órgãos dessa importante Secretaria tende, portanto, a se agravar, deixando especialmente a Pesquisa (APTA) e a Defesa Agropecuária (CDA) em situação de paralisia.

	Quadro 2 -  Evolução Orçamentária dos Itens de Despesa da SAA – LO15 vs. PO16

	
	LOA 2015 (R$)
	PO 2016 (R$)
	Variação 2015/16 (%)

	Pessoal e Encargos
	819.399.708
	842.357.501
	2,80

	Despesas Correntes
	240.625.024
	193.294.739
	-19,67

	Investimentos
	69.436.896
	108.477.883
	56,23

	Inversões Financeiras
	1.000
	1.000
	0,00

	Total
	1.129.462.628
	1.144.131.123
	1,30


Em relação a Despesas Correntes, item que inclui contratação de serviços, pagamentos de diárias e deslocamento de servidores há significativa redução, de 19,67%, retornando aos baixos valores de 2014. Perde-se, assim, o pouco da capacidade de gasto com custeio que se havia recuperado em 2015. A quantidade de serviços prestados pela Secretaria como um todo deve cair.

Em relação aos investimentos, existe uma importante elevação de 56,23%, interrompendo uma sequência de reduções nos anos anteriores. 

Por fim, não há previsão de Inversões Financeiras, com a manutenção do ínfimo valor de R$ 1.000,00 (mil reais). Em anos anteriores esse tipo de despesa foi bem mais elevado para aportar recursos na CODASP – Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo, responsável pela prestação de serviço de conservação de estradas rurais e adequação de infraestrutura.

Unidades de Despesa da Secretaria da Agricultura e Abastecimento


A Secretaria da Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo possui as seguintes unidades de despesa: Administração Superior e Sede, Coordenadoria de Assistência Técnica Integral – CATI (Extensão Rural), Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios – CODEAGRO, Coordenadoria da Defesa Agropecuária – CDA e Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios – APTA. A importância de cada uma dessas unidades é bastante diferente dentro do orçamento, como se verá a seguir (Quadro 3). 

É importante registrar ainda que a CODASP – Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo – é uma Sociedade de Economia Mista e por isso não é considerada uma Unidade de Despesa da SAA, sendo analisada neste documento em momento posterior.

 Quadro 3– Participação das Unidades de Despesa dentro da SAA

	Unidade de despesa
	Valores em Reais na Proposta Orçamentária 2015
	Participação dentro da SAA em Porcentagem

	Administração Superior e Sede
	521.757.725
	45,6

	CATI – Extensão Rural
	232.745.328
	20,3

	CODEAGRO
	10.177.994
	0,9

	CDA – Defesa Agropecuária
	125.549.565
	11,0

	APTA - Pesquisa
	253.900.511
	22,2

	Total
	1.144.131.123
	100,0


O resultado acima já expressa a proposta de distribuição de recursos para 2016, em que fica clara a disposição do governo paulista em concentrar os recursos na própria sede da Secretaria da Agricultura.  Os gastos com Administração Superior e Sede foram os únicos que sofreram aumentos, correspondendo a mais de 45% do total de recursos da Secretaria (Quadro 3). É de se questionar a razão da sede da Secretaria da Agricultura receber a maior parte dos recursos, enquanto os gastos com as unidades finalísticas continuam sendo reduzidos (Quadro 4).
Fica também expressa a vontade de diminuir a importância da CODEAGRO, seguindo com a forte redução orçamentária que há anos vem sendo aplicada e que corresponde hoje a menos de 1,0% do recurso da Secretaria. Nesse órgão estão as Câmaras Setoriais das Cadeias Produtivas do Estado de São Paulo, o Instituto de Cooperativismos e Associativismo – ICA - e os Conselhos Regionais de Desenvolvimento Rural, instituições importantes para a organização e planejamento da produção agrícola. 

           Quadro 4 – Evolução Orçamentária por Unidade de Despesa – Comparativo 2015 vs. 2016

	
	2015
	2016
	Variação
	Variação %

	ADM
	484.949.990
	521.757.725
	36.807.735
	7,59

	CATI
	252.288.448
	232.745.328
	-19.543.120
	-7,75

	CODEAGRO
	11.532.770
	10.177.994
	-1.354.776
	-11,75

	CDA
	129.017.033
	125.549.565
	-3.467.468
	-2,69

	APTA
	251.674.387
	253.900.511
	2.226.124
	0,88

	SAA Total
	1.129.462.628
	1.144.131.123
	14.668.495
	1,30


O dado mais relevante da proposta orçamentária, entretanto, é a deliberada decisão do governo estadual em reduzir a importância de dois dos três principais órgãos da Secretaria da Agricultura: CATI e CDA (Quadro 4). A CATI, órgão responsável pela Assistência Técnica e Extensão Rural, fundamental para os pequenos agricultores familiares, teve redução de 7,75%. A CDA, responsável pela sanidade dos produtos vegetais e animais, teve perda de 2,69%.
 A APTA, responsável pela pesquisa agropecuária, essencial para a geração de novos conhecimentos e tecnologias, teve irrisório aumento de 0,88% em um ano com previsão de inflação de 5.5 %, ou seja, uma perda real de 4,6%.

Administração Superior e Sede

Como já foi dito, a Administração Superior e Sede foi a única unidade de despesa que recebeu previsão de recursos significativamente maior para o ano de 2016 do que foi destinado em 2015.

No quadro abaixo (Quadro 5) percebe-se um significativo aumento de recursos em investimento (45,3%), provavelmente decorrente das transferências de algumas ações da CATI para a Administração Superior. Este mesmo fato deve explicar o aumento de gastos de pessoal em 10,9%.  O gasto com Despesas Correntes teve redução de 25,1%, indicando a restrição de recursos para a contratação de serviços como de manutenção de estradas rurais (Programa Melhor Caminho) e custeio de diárias e combustível, fundamental para deslocamento dos funcionários nas suas jornadas de trabalho e capacitação.


A crítica geral mais significativa é a centralização dos recursos da Secretaria da Agricultura e Abastecimento na Administração e Sede, fato que pode estar relacionado à forma como tem sido feito o loteamento político da Secretaria e de seus órgãos.

Quadro 5 – Itens de despesa da Administração Superior e Sede

	Unidade
	Item de despesa
	LOA 2015 (R$)
	PO 2016 (R$)
	Variação %

	Adm. Superior e Sede


	Pessoal e Encargos
	331.447.450
	367.540.307
	10,9

	
	Despesas Correntes
	97.700.174
	73.132.600
	-25,1

	
	Investimentos
	55.801.366
	81.083.818
	45,3

	
	Inversões financeiras
	1.000
	1.000
	0,0

	
	Total
	484.949.990
	521.757.725
	7,6


CATI – Coordenadoria da Assistência Técnica Integral

Contrariando qualquer expectativa de investimento para os agricultores familiares, a CATI recebeu 96,7% a menos na proposta orçamentária de 2016 do que no Orçamento de 2015 (Quadro 6).  Essa redução, necessariamente, enfraquece esse importante órgão na execução de seus programas e ações, pois não haverá alocação de recursos para infraestrutura e benfeitorias.

Outra redução importante está no item orçamentário Despesas Correntes, com diminuição de 35,6%. Diminuem-se assim os custos com diárias e combustível, fundamental para deslocamento dos funcionários nas suas jornadas de trabalho e capacitação.

Os gastos com Pessoal e Encargos também sofrem importante redução. Esse dado indica que o Governo Alckmin não prevê repor o salário dos funcionários da CATI, cujo trabalho de Assistência Técnica e Extensão Rural é fundamental para o desenvolvimento rural paulista, nem tampouco realizar a contratação de novos servidores públicos. Pelo contrário, a perspectiva de redução provavelmente indica remoção de funcionários para a sede e aposentadorias.

    Quadro 6 – Itens de despesa da Coordenadoria da Assistência Técnica Integral

	Unidade
	Item de despesa
	LOA 2014 (R$)
	PO 2015 (R$)
	Variação (%)

	CATI
	Pessoal e Encargos
	167.288.265
	157.323.178
	-6,0

	
	Despesas Correntes
	77.078.183
	49.622.150
	-35,6

	
	Investimentos
	7.922.000
	258.000
	-96,7

	
	Total
	252.288.448
	207.203.328
	-17,9


CODEAGRO – Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios

A análise da proposta orçamentária da CODEAGRO registra a disposição do governo em acabar com esse órgão que possui importantes funções (Quadro 7). Nesse órgão estão as Câmaras Setoriais das Cadeias Produtivas do Estado de São Paulo, o Instituto de Cooperativismo e Associativismo – ICA - e os Conselhos Regionais de Desenvolvimento Rural, instituições importantes para a organização e planejamento da produção agrícola. 


A redução nos recursos de Despesas Correntes demonstra que não há compromisso em disponibilizar condições de trabalho. A redução com Pessoal e Encargos aponta para o premeditado esvaziamento que assola o órgão. Na verdade, o orçamento desta Unidade de Despesa já corresponde a valores simbólicos, inferior a 1% do orçamento da SAA.

  Quadro 7 - Itens de despesa da Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios

	Unidade
	Item de despesa
	LOA 2014 (R$)
	PO 2015 (R$)
	Variação (%)

	CODEAGRO
	Pessoal e Encargos
	5.415.190
	4.409.606
	-18,6

	
	Despesas Correntes
	6.116.980
	4.767.754
	-22,1

	
	Investimentos
	600
	1.000.634
	166672,3

	
	Total
	11.532.770
	10.177.994
	-11,7


CDA – Coordenadoria de Defesa Agropecuária


A importante Coordenadoria de Defesa Agropecuária, órgão responsável em garantir toda a sanidade da produção animal e vegetal do Estado, da produção à comercialização no varejo, apresentou significativa redução de 2,7% (Quadro 8). 

A principal redução de 94.9% foi no item Investimentos, demonstrando a falta de compromisso do Governo do Estado para com a estrutura física da CDA. Há também a redução dos gastos em Despesas com Pessoal e Encargos (8,8%), indicando uma menor capacidade de fiscalização e orientação feitas pelos qualificados funcionários da Defesa Vegetal e Animal que seguem em ritmo acelerado de aposentadoria. Em suma, se projeta para 2016 uma CDA ainda mais debilitada e esvaziada. 

    Quadro 8 - Itens de despesa da Coordenadoria de Defesa Agropecuária

	Unidade
	Item de despesa
	LOA 2014 (R$)
	PO 2015 (R$)
	Variação (%)

	CDA
	Pessoal e Encargos
	93.983.090
	85.724.070
	-8,8

	
	Despesas Correntes
	31.983.893
	39.668.462
	24,0

	
	Investimentos
	3.050.050
	157.033
	-94,9

	
	Total
	129.017.033
	125.549.565
	-2,7


APTA – Agencia Paulista de Tecnologia dos Agronegócios

A Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios – APTA – engloba diversos Institutos importantes na área da pesquisa como o Instituto Agronômico de Campinas, Instituto Biológico, Instituto de Economia Agrícola, Instituto de Tecnologia de Alimentos, Instituto de Pesca e Instituto de Zootecnia, além de 15 polos regionais distribuídos em todo o Estado.

Apesar da importância da pesquisa como fonte de conhecimento e inovação para a agricultura paulista, observa-se uma redução significativa nos investimentos de 83,6% (Quadro 09). Existe também uma importante redução de 5,9 no item Despesas Corrente, prejudicando os gastos com custeio de todos os Institutos de Pesquisa.

 Em relação ao item Pessoal e Encargos, o pequeno acréscimo de 2,8% fica bem abaixo à expectativa de inflação para 2016 de 5,5%, indicando mais um ano com perdas inflacionárias na folha salarial dos pesquisadores, técnicos a pessoal de apoio. Obviamente, a organização de concurso público para suprir a necessidade de contratação de pesquisadores e técnicos está fora do planejamento orçamentário de 2016.

   Quadro 9 - Itens de despesa da Agencia Paulista de Tecnologia dos Agronegócios

	Unidade
	Item de despesa
	LOA 2014 (R$)
	PO 2015 (R$)
	Variação (%)

	APTA
	Pessoal e Encargos
	221.265.713
	227.360.340
	2,8

	
	Despesas Correntes
	27.745.794
	26.103.773
	-5,9

	
	Investimentos
	2.662.880
	436.398
	-83,6

	
	Total
	251.674.387
	253.900.511
	0,9


É conhecida a elevada idade dos pesquisadores das unidades de pesquisa da APTA. Diversos setores de pesquisa podem ser simplesmente fechados, interrompendo a produção de conhecimento em áreas da agricultura em que a atuação do governo estadual foi central durante décadas. A aposentadoria e a falta de investimentos em instalações levam ao contínuo esvaziamento desse órgão.


Importante frisar que o esvaziamento dos Institutos de Pesquisa de São Paulo servirá de justificativa para alegar que suas fazendas e áreas experimentais devem ser privatizadas, encerrando, definitivamente, a ação de pesquisa.
Evolução dos Programas e Ações da SAA

Programa 1301 – Tecnologias Sustentáveis para o Desenvolvimento Rural e Agroindustrial

Este programa recebeu nova nomenclatura no atual PPA substituindo o antigo “Geração e Transferência de Conhecimento e Tecnologias para o Agronegócio”. Manteve, entretanto, o objetivo da pesquisa agropecuária de gerar novos conhecimentos e tecnologias a fim de disseminá-los para a sociedade paulista, em especial para os agricultores. É o principal programa executado pelas unidades de pesquisa da APTA e conta com pequena elevação de 1,19% (redução em termos reais de 4,31), mantendo um cenário já conhecido de falta de recursos seja para pesquisa em si, seja para a manutenção dos prédios e atualizações dos laboratórios.

	Programa

1301
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação R$
	Variação %

	
	250.909.598
	253.900.511
	2.990.913
	1,19


Dentro desse importante programa, as ações que mais se destacam negativamente são as de conservação e modernização da infraestrutura de pesquisa. No Orçamento de 2015, a ação 1380 – “Revitalização dos Institutos de Pesquisa” e a ação 1165 – “Modernização das Unidades Regionais de Pesquisa” destinaram juntas apenas 4 milhões de reais para atender os seis institutos de pesquisa e as 35 unidades regionais. Piorando ainda mais a situação, na Proposta Orçamentária de 2016, a Ação 1380 (renomeada de “Recuperação da Infraestrutura da Pesquisa Agropecuária Paulista”) destinará apenas 1 um milhão de reais, valor irrisório frente à demanda existente (Quadro 10). A Ação 1165 parece ter sido simplesmente encerrada.

Quadro 10 - Programa Tecnologias Sustentáveis para o Desenvolvimento Rural e Agroindustrial
	Ação
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação R$
	Variação 

%

	1165 

Modernização Unidades Regionais de Pesquisa
	2.000.000
	0
	-2.000.000
	-100%

	1380

Recuperação da Infraestrutura da Pesquisa Agropecuária Paulista
	2.000.000
	1.000.000
	-1.000.000
	50%

	4872

Análises Laboratoriais para a Qualidade do Alimento
	2.285.569
	2.035.884
	-140.735
	-5,8

	4874

Insumos Tecnológicos Estratégicos
	4.416.328
	2.982.194
	1.003.219
	29,39

	4891

Transferência de Conhecimento e Tecnologias Sustentáveis
	2.949.495
	2.813.215
	5.556
	0,19

	5925

Geração de Conhecimento e Tecnologias Sustentáveis
	237.258.206
	244.514.079
	-9.270.137
	-3,76

	6216

Apoio Administrativo
	
	555.109
	Ação nova
	


Vale lembrar que cada unidade de pesquisa é composta por inúmeros prédios, alguns com mais de cem anos de existência, demandando elevados recursos, tanto para preservação do patrimônio histórico, como para atualização tecnológica da infraestrutura. 

A ação 5925, rebatizada de “Geração de Conhecimento e Tecnologias Sustentáveis” responsável pelo pagamento do salário dos pesquisadores, teve redução de 3,76%. Esse dado indica que o Governo Alckmin não prevê a reposição do salário de seu funcionalismo, nem tampouco realizar a contratação de novos servidores públicos. O esvaziamento que assola os diversos órgãos tende, portanto, a se agravar, deixando diversas linhas de pesquisa em situação de paralisia.

Programa 1307 - Extensão Rural para o Desenvolvimento Sustentável

 
Este é o principal programa da extensão rural paulista, antes denominado “Desenvolvimento Local Integrado Sustentável”. É voltado para a promoção de uma agricultura sustentável, executado principalmente pela CATI - Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. Tem como objetivo disseminar informações sobre as oportunidades oferecidas pelos diversos programas governamentais de fomento, difundir dados de mercado para orientar a produção e, principalmente, desenvolver processos educativos para a melhor gestão do empreendimento agropecuário das mais de 150 mil unidades da agricultura familiar paulista. 

	Programa

1307
	LOA 2015 252.288.448
	POA 2016 232.745.328
	Variação R$ 19.543.120
	Variação % -7,75


Na ação 4437, “Assistência Técnica e Extensão Rural para uma Agricultura Sustentável”, houve o decréscimo de 16.76% que, somado às perdas inflacionárias, indica uma violenta diminuição de recursos (Quadro 11).

É nessa ação que estão os recursos para Folha de Pagamento dos extensionistas da CATI, indicando que o governo não prevê repor o salário de seu funcionalismo na área da agricultura, nem tampouco realizar a contratação de novos servidores públicos. Pior que isso, como não é possível reduzir a folha salarial do funcionalismo público, está prevista uma grande redução no gasto de custeio (algo em torno de 10 milhões de reais) e dos investimentos, que já eram pequenos e agora passam a ser quase inexistentes nesta ação.

O valor destinado a outras ações também é passível de questionamento. A ação 4435, “Abastecimento de Semente e Mudas no Estado de São Paulo”, tem na proposta orçamentária de 2016 um pequeno aumento de 6,4%, mantendo um valor nominal inferior ao do Orçamento de 2014. O fornecimento de sementes e mudas consiste em uma importante ação de apoio aos agricultores, que além de economizar nos custos de produção, podem escolher variedades mais adequadas às suas necessidades, sem depender do que os vendedores de insumos querem vender. Além de precisar de mais recursos orçamentários para esta ação, é necessário fortalecê-la, diversificando e incorporando o fornecimento de sementes orgânicas, com vistas a uma transição agroecológica, conforme preconizado na Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural.

Mais grave ainda, é a não destinação de recursos para a Ação 2471, “Práticas de manejo de solo Sustentáveis para Mitigação das Emissões de Carbono”, voltada para a recuperação de áreas a fim de mitigar a emissão de gás carbônico. Essa ação de cunho produtivo e ambiental foi simplesmente abandonada, merecendo críticas e correção. 

A Ação 6217 “Apoio Administrativo” muito provavelmente substitui a Ação 4713 “Gestão Pública em Desenvolvimento Rural”. Caso seja correta essa afirmação, verificamos a redução de praticamente 6%, que somada à inflação indicam rápida deterioração das instalações e serviços administrativos da CATI.
Quadro 11 - Programa 1307 – Extensão Rural para o Desenvolvimento Sustentável
	Ação
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação R$
	Variação %

	2286

Microbacias II - Acesso ao Mercado para os Agricultores Familiares
	52.800.000
	54.200.000
	1.4000.000
	2,65%

	2471

Práticas de Manejo de Solo Sustentáveis para
Mitigação das Emissões de Carbono
	10
	10
	0
	0

	4435

Abastecimento de Sementes e Mudas no Estado de São Paulo
	10.431.990
	11.100.000
	668.010
	6,40

	4437

Assistência Técnica e Extensão Rural para uma Agricultura Sustentável
	87.035.751
	72.449.568
	-14.586.183
	-16,76

	4713 

Gestão Pública em Desenvolvimento Rural
	101.043.153
	0
	-101.043.153
	-100

	6217

Apoio Administrativo
	
	94.995.740
	-6.047.413
	-5,98%


Por último, vale a pena destacar o aumento de valores na Ação 2286, “Microbacias II Acesso ao Mercado para os Agricultores Familiares”, em apenas 2,65% demonstra que em sua segunda edição tem alcançado resultados bem inferiores às expectativas, atingindo um número de agricultores bem inferior à meta estipulada. Pior que isso são as informações de que a execução desse item orçamentário tem estado sempre em níveis bem baixos. ()

Programa 1308 -  Abastecimento, Segurança Alimentar e Dinamização das Cadeias Produtivas


Este Programa, na prática, é novo (embora mantenha a numeração 1308), congregando diversas ações que estavam espalhadas em diversos programas no PPA anterior, invalidando comparações com a série histórica. Mais válida, neste caso, é a análise das ações individualmente. 

	Programa

1308
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação R$
	Variação %

	
	5.964.470
	10.177.994
	4.213.524
	70.64



As ações deste programa não apresentam recursos financeiros relevantes. A Certificação de Qualidade de Produto por meio de um selo (Ação 1288) não passa de uma ideia com previsão de apenas R$ 3.000,00. 

As ações voltadas para a Segurança Alimentar e Criação de Cooperativas são importantes, mas recebem cada vez menos recursos, com diminuição de 73,42% para a Ação 4783 - “Ações Integradas em Abastecimento e Segurança Alimentar” e diminuição de 16,82% para a ação “Assessoria Criação Associações e Cooperativas”. 

A ação “Poupa Tempo Rural” também recebe menos recursos demonstrando que as últimas inovações da Secretaria não estão sendo continuadas na atual gestão. Neste caso, entretanto, é até melhor, pois o “Poupa Tempo do produtor” busca terceirizar os serviços de orientação que deveriam ser realizados por profissionais da Secretaria da Agricultura. Esses recursos seguramente seriam mais bem aproveitados se destinados a ações da CATI ou do ICA.

Quadro 12 – Programa 1308 - Abastecimento, Segurança Alimentar e Dinamização das Cadeias Produtivas

	Ação
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação R$
	Variação %

	1288

Certificação de Qualidade do Produto de São Paulo – Selo São Paulo
	1.800
	3.000
	1.200
	66,67

	2548

Qualificação de Agentes da Agricultura Paulista
	0
	10
	Irrelevante
	

	4783

Ações Integradas em Abastecimento e Segurança Alimentar
	4.496.543
	1.195.000
	-3.301.543
	-73,42

	4453

Assessoria Criação Associações e Cooperativas
	1.863.642
	1.550.127
	-313.515
	-16,82

	4876
Poupatempo do Produtor
	3.636.916
	2.926.200
	-710.716
	-19,54

	6218

Apoio Administrativo
	
	4.503.657
	
	


Programa 1311 – Defesa Agropecuária para Proteção Ambiental, Saúde Pública e Segurança Alimentar

Este programa, antes denominado “Defesa Sanitária do Agronegócio para Proteção da Saúde do Homem e do Meio Ambiente” concentra os recursos para as ações de defesa sanitária e vegetal executadas pela Coordenadoria da Defesa Agropecuária - CDA e que visam garantir a sanidade do alimento consumido, bem com proteger a produtividade da agricultura paulista e os recursos naturais. 

	Programa

1311
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação R$
	Variação %

	
	127.067.033
	125.549.565
	-1.517.468
	-1,19


Assim como em 2015, as ações deste importante programa apresentam recursos abaixo da necessidade, com redução de 1,19%. Vislumbra-se, com essa postura do Governo Estadual, que o serviço de defesa vegetal e animal continuará sua trajetória declinante, rumo a paralisia de atividades, aumentando o risco sanitário em todo o Estado.

A Ação 1412 “Infraestrutura Unidades da Defesa Agropecuária” destinada a recuperar a infraestrura das unidades da Defesa Agropecuária simplesmente não recebeu recursos (Quadro 13). Fato que, necessariamente, comprometerá a qualidade dos serviços prestados visto que é notória a deterioração dos escritórios da CDA.

As duas ações em que são destinados os recursos para pagamento de salários dos técnicos da defesa tiveram redução: Ação 4457 “Vigilância Sanitária Vegetal e conservação do meio ambiente” e Ação 4458 “Vigilância Sanitária Animal e Inocuidade de Alimentos”, reduções de 15,61% e 4,3%, respectivamente. Esse dado indica que o Governo do Estado não prevê repor o salário de seu funcionalismo nessa área, nem tampouco realizar a contratação de novos servidores públicos.  Pior que isso, como não é possível reduzir a folha salarial do funcionalismo público, está prevista, na verdade, uma grande redução no gasto “Outras Despesas Correntes e dos investimentos. 

Quadro 13 - Programa 1311 – Defesa Sanitária do Agronegócio para Proteção da Saúde do Homem e do Meio Ambiente

	Ação
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação R$
	Variação %

	1412

Infraestrutura Unidades da Defesa Agropecuária
	2.894.531
	0
	-2.894.531
	-100

	4388

Gestão da Defesa Agropecuária
	13.098.596
	24.729.798
	11.631.202
	88,8%

	4457

Vigilância Sanitária Vegetal e conservação do meio ambiente
	48.430.503
	40.869.855
	-7.560.648
	-15,61

	4458

Vigilância Sanitária Animal e Inocuidade de Alimentos
	62.643.403
	59.949.902
	-2.693.501
	-4,3


O esvaziamento que assola diversos órgãos tende, portanto, a se agravar, deixando especialmente a Defesa Agropecuária em situação de paralisia. 

Programa 1313 – Risco Sanitário Zero

Este programa, com ações complementares ao trabalho da defesa vegetal e animal, simplesmente foi extinto. A única ação que se manteve foi a ação “Certificação de Qualidade do Produto de São Paulo – Selo São Paulo”, transferida para o Programa 1308 com seus ínfimos       R$ 3.000,00.

Programa 1315 – Gestão de Agropolíticas Públicas

Este é o novo programa que concentra as ações voltadas à conservação de estradas rurais e construção de pontes e as ações voltadas para o Crédito Rural Paulista, o FEAP – Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista. No PPA anterior, as ações de crédito e infraestrutura estavam em programas diferentes, mas que foram extintos (Programa 1309 – “Geração de Emprego e Renda no Agronegócio Paulista” e o Programa 1314 – “Infraestrutura e Logística para o Agronegócio”).

Registre-se que se trata de volumosos recursos, quase metade dos que são destinados à Secretaria da Agricultura e Abastecimento. Estas ações têm sua execução sob responsabilidade da Administração Superior e Sede.
	Programa

1315
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação R$
	Variação %

	
	
	520.892.168
	
	


O valor apresentado na Proposta Orçamentária e 2016 para o famoso programa “Melhor Caminho” foi reduzido em 33,33%, voltando aos patamares de 2014. Representa uma fração muito pequena da demanda estimada. Essa desproporção entre a demanda real e a oferta do governo paulista demonstra a falta de comprometimento em relação a investimentos para o desenvolvimento rural.

Em relação à ação 1410 – “Pontes Rurais”, o governo reduziu para 4 milhões, correspondendo ao valor de uma ponte metálica. Sabe-se ainda, que mesmo ínfima, essa meta não é atendida há anos ().

Quadro 14 - Programa 1314 – Infraestrutura e Logística para o Agronegócio
	Ação
	LOA 2015
	PO 2016


	Variação 

R$
	Variação 

%

	1195

Melhor Caminho
	60.000.000
	40.000.000
	- 20.000.000
	-33,33

	1410

Pontes Rurais
	5.000.000
	4.000.000
	-1.000.000
	-20,00

	1327

Subvenção aos Produtores Rurais -FEAP/Banagro
	3.499.646
	49.491.251
	45.991.605
	1.314,18

	1334

Subvenção Premio Seguro Agronegócio Paulista
	19.600.000
	21.923.875
	2.323.875
	11,86

	1407

Credito Para Expansão no Agronegócio Paulista
	20.071.714
	5.072.624
	-14.999.090
	-74,73

	4455

Apoio Administrativo
	363.748.580
	395.130.410
	31.381.830
	8,63

	4770

Parceria Estado – Município para o Desenvolvimento Rural Local e Regional
	5.859.975
	5.273.988
	-585.987
	-10,00


Existe um grande aumento dos recursos na ação “Subvenção aos Produtores Rurais -FEAP/Banagro”, elevação de R$ 45.991.605,00. O FEAP é a linha de crédito cuja execução deve ser acompanhada com atenção, pois os empréstimos só ocorrem de fato se os Projetos de Financiamento forem elaborados pelos profissionais da extensão rural e aprovados pelo agente financeiro. Ao mesmo tempo que existe esse importante acréscimo, existe a redução em outra ação similar (1407 – Crédito para expansão no agronegócio paulista), redução de                         R$ 14.999.090,00. Ainda assim, registra-se o claro esforço de aumentar a participação do governo estadual nas linhas de crédito disponíveis para a Agricultura Familiar.

Cabe ressaltar a redução na proposta orçamentária de 2016 da ação 4770 – “Parceria Estado – Município para o Desenvolvimento Rural Local e Regional” antes denominada “Integração dos Municípios ao Sistema Integrado de Agricultura e Abastecimento”, (variação nominal negativa de 10,0%). Essa ação, que permite repassar recursos às prefeituras, perde gradativamente importância, demonstrando que está em curso o abandono da política de municipalização da CATI, sem que esta receba recursos para voltar a ter a importância que já teve em décadas passadas. Este repasse, que já representou importante suporte do Estado aos municípios rurais de São Paulo, está cada vez mais distante da necessidade das secretarias de agricultura municipais.

Considerações Finais

Deve-se registrar que neste ano, como decorrência do novo PPA, diversas nomenclaturas de ações e de programas foram alteradas, retirando o termo agronegócio e incluindo termos como sustentabilidade. Trata-se de avanço, pois indica ao menos o objetivo preferencial que a Secretaria da Agricultura e Abastecimento deveria perseguir.

Ainda assim, seria importante que o Governo Estadual passe a discriminar quais são os recursos voltados exclusivamente para Agricultura Familiar e quais os recursos voltados para os chamados médios e grandes produtores, a típica agricultura patronal. A organização de políticas públicas destinadas exclusivamente para a Agricultura Familiar permitiria uma melhor integração com outros programas do Governo Federal, bem como de organismos internacionais.

Por fim, deve-se criticar o tratamento disforme que as ações e programas da Secretaria da Agricultura receberam nessa proposta orçamentária. Não há razão em diminuir gastos com despesas correntes (-25,17%, variação real), diminuir os gastos com pessoal (-2,7%, variação real) e aumentar os gastos com investimentos (50,73%, variação real). Caso a proposta orçamentária realmente contemplasse um plano de desenvolvimento estratégico, deveria ser visível o fortalecimento das ações e programas de todos os grupos de despesa.

CODASP – Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo

Por se tratar de uma Sociedade de Economia, órgão da administração indireta do Governo de São Paulo, a CODASP possui completa autonomia orçamentária. A quase totalidade de seus recursos é oriunda da venda de serviços, especialmente voltados para a abertura e conservação de estradas e pontes em estradas rurais sem pavimentação asfáltica. 


Entretanto, por ser contratada pelo próprio governo paulista para execução do programa “Melhor Caminho”, a CODASP pode e deve receber recursos em seu próprio orçamento a fim de fortalecer sua já importante atuação no desenvolvimento da estrutura viária de São Paulo. 

	CODASP
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação R$
	Variação %

	
	1.051.000
	140.000
	-911.00
	86,68


Infelizmente, não é o que ocorre. Este ano, a proposta orçamentária prevê para a CODASP apenas R$ 140 mil reais, 86,68% a menos do que em 2015. No ano passado, registre-se que também foi aplicada redução semelhante. Percebe-se que o governo paulista pretende que a CODASP seja apenas uma vendedora de serviços, sem receber recursos para melhoria de equipamentos e pessoal do orçamento paulista.

A falta de aporte de recursos ajuda a alimentar a informação de que a CODASP pode ser simplesmente fechada, entregando a prestação desse importante serviço para empresas privadas que não têm o compromisso público de buscar o desenvolvimento rural paulista.

II - ITESP

17047 -  Fundação Instituto de Terras – ITESP (Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania)

A Fundação ITESP é o órgão responsável pela Política Agrária e Fundiária do Governo do Estado de São Paulo. Entre suas diversas áreas de atuação, estão a regularização urbana e rural, a identificação e demarcação de terras das comunidades remanescentes de quilombos, a criação de assentamentos de reforma agrária nas terras públicas estaduais e a promoção do desenvolvimento sustentável das famílias assentadas. Por atuar na resolução de conflitos fundiários e pela interface com processos que redundam na garantia de direitos historicamente negligenciados, a Fundação ITESP ficou historicamente vinculada à Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, ao mesmo tempo em que integra a relação de órgãos estaduais que trabalham para o desenvolvimento da agricultura paulista.

A proposta orçamentária da Fundação ITESP para 2016 apresenta forte diminuição, com redução de 30,7%. Entretanto, a análise abaixo permite evidenciar que a maior parte desse decréscimo provavelmente se deve a recursos vinculados federais que foram alocados por meio de convênios/contratos em 2015 e que não foram gastos (ainda) e que não foram novamente previstos para a peça orçamentária de 2016.

 Isto posto, é de se questionar como anda a execução desses recursos federais orçamentários que foram destinados para contribuir na Arrecadação de Terras Devolutas para a Implantação de Assentamentos, para ao trabalho de Regularização Urbana e Rural, para o desenvolvimento de Projetos de Crédito Fundiário e para o serviço de Extensão Rural dos Assentamentos Federais no Pontal do Paranapanema (Quadro - 17).

Quadro – 15 – Recursos federais disponibilizados para a Fundação ITESP para os anos de 2015 e 2016

	Parceria ITESP com INCRA e MDA
	Outras Despesas Correntes
	Investimento
	Total

	Recursos Federais LOA 2015
	570.000.00
	25.931.490,00
	26.501.490,00

	Recursos Federais PO 2016
	30.140,00
	150.000,00
	180.140,00


Existe, na proposta orçamentária de 2016 da Fundação ITESP, importante redução da ordem de 1% no item Pessoal e Encargos. Este dado indica que não haverá reposição salarial no ano de 2016, de que não haverá a contratação de novos funcionários e que a manutenção dos benefícios dos funcionários, como Assistência Médica, está ameaçada. Vale destacar que o ano de 2015 foi marcado por longa greve de funcionários que almejavam algum tipo de aceno por parte do governo frente à grande defasagem salarial que sofrem, tal como a elevação do Tíquete Refeição, e que nem isso foi alcançado.

Os gastos com Despesas Correntes, por sua vez, diminuem 18,6%, indicando um ITESP muito menos atuante, sem recursos para o custeio do deslocamento dos seus funcionários que terão dificuldade para receber diárias e abastecer os veículos. Além do enfraquecimento dos serviços prestados pelos funcionários do ITESP que são diretamente atingidos com a redução deste item, também a contratação de serviço será duramente prejudicada. Em tese, serviços de manutenção de estradas rurais como o Melhor Caminho são pagos com recursos deste item orçamentário, afetando a qualidade das vias de acesso dos assentados e das comunidades remanescentes de quilombos.

A grande alteração na Proposta Orçamentária de 2016 é a redução de recursos no item investimento, com redução de mais de 25 milhões de reais. A Fundação ITESP irá destinar apenas 830 mil reais para investir em um público em torno de 6840 famílias assentadas em 138 projetos de assentamentos estaduais, representando mais de 30 mil pessoas, além das 33 comunidades remanescentes de quilombos já reconhecidas.

A grande redução de investimentos associada à redução de previsão orçamentária de recursos federais indica que, para o governo do Estado de São Paulo, este tipo de gasto ou será assumido pelos órgãos federais ou simplesmente deixará de existir.

   Quadro 16 – Evolução Orçamentária por tipo de despesa

	
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação %
	Variação em

valores absolutos

	Pessoal e Encargos
	44.197.166
	43.761.069
	-1,0
	-436.097

	Despesas Correntes
	32.989.558
	26.848.166
	-18,6
	-6.141.392

	Investimentos
	25.931.490
	830.682
	-96,8
	-25.100.808

	Total
	103.118.214
	71.439.917
	-30,7
	-31.678.297


Todas as ações executadas pela Fundação ITESP se concentram em um único programa, que a partir do novo PPA 2016-2019 se chama: Cidadania no Campo e na Cidade – Programa 1731. Anteriormente esse Programa se chamava Política Agrária e Fundiária.

	Programa

1731
	LOA 2015
	POA 2016
	Variação R$
	Variação %

	
	103.118.214
	71.439.917
	-31.678.297
	-30,7


A proposta orçamentária de 2016 para a Fundação ITESP apresenta redução dos valores da Ação 4939 – “Administração e Manutenção da Fundação ITESP” (Quadro 18) de 1,3%.  Somada à (expectativa de) inflação de 5,5 % para 2016, a redução chega a algo em torno de 9%. Soma-se a isso as perdas inflacionárias de 2015, cujo orçamento também sofrera redução em relação ao ano anterior. Vislumbra-se, deste modo, a deterioração das instalações da Fundação ITESP, que possui mais de 20 escritórios espalhados pelo Interior de São Paulo voltados para atender principalmente os assentados e quilombolas paulistas, além de seu antigo prédio no Centro de São Paulo, onde fica a administração central e um número significativo de funcionários de sede.

A Ação 4959 “Regularização Fundiária Urbana e Rural” tem previsão orçamentária com redução de 70,3% em relação ao Orçamento de 2015. Esta redução ocorre no mesmo momento em que a atuação da Fundação ITESP sofre fortes questionamentos, sendo inclusive o primeiro tema do NAE – Núcleo da Avaliação Estratégica, órgão recém-criado pela ALESP. A Fundação ITESP tem alterado seu diagnóstico sobre regiões como Vale do Ribeira e Sudoeste Paulista, que sofrem há décadas com insegurança jurídica decorrente da indefinição dominial, sem, entretanto, conseguir explicar quais serão as novas ações do Governo Estadual para solucionar essa antiga e grave questão.

A ação 1044 – “Infraestrutura Agrária”, a Ação 4963 – “Produção e Renda de Assentamentos e Quilombos”, a ação 5910 – “Formação e Capacitação dos Beneficiários e Técnicos ITESP”, a ação 5909 – “Reconhecimento de Territórios Quilombolas” e a ação 4960 “Assistência Técnica e Extensão Rural Especializada” foram todas aglutinadas na nova ação 4960 “Fortalecimento da Agricultura Familiar em Assentamentos e Quilombos”. Esse tipo de aglutinação diminui a transparência da peça orçamentária, dificultando a possibilidade de controle e fiscalização das ações propostas para 2016. 

Além dessa dificuldade, existe importante diminuição de recursos, da ordem de 36,3% impactada tanto pela redução dos recursos orçamentários estaduais como pela diminuição dos recursos vinculados federais.

Isto posto, frente à brusca diminuição de recursos vinculados federais e diante da clara diminuição de recursos da fazenda estadual, faz-se necessário acompanhar e fiscalizar a execução das ações da Fundação ITESP de forma mais próxima. Esse trabalho de monitoramento deve ser feito em parceria com movimentos sociais e representações dos agricultores, atores fundamentais na questão agrária paulista.

Quadro 17 – Programa 1731 - Ações da Fundação ITESP

	Ação
	LOA 2015
	PO 2016
	Nova organização das ações
	Variação em %
	Variação em Valores Absolutos

	4939 - Administração e Manutenção da Fundação ITESP
	21.298.689
	21.023.529
	Mesma Ação e mesmo nome
	-1,3
	-275.160

	4959 - Regularização Fundiária _ Programa Minha Terra
	4.973.185
	1.476.655
	Mesma Ação com nome novo: Regularização Fundiária Urbana e Rural
	-70,3
	-3.496.530

	5910 - Formação e Capacitação de Beneficiários e Técnicos da Fundação ITESP
	1.229.711
	
	Aglutinou 5 ações na antiga ação 4960 com novo nome: Fortalecimento da Agricultura Familiar em Assentamentos e Quilombos
	-36,3
	-27.906.607

	1044 - Infraestrutura Agrária
	5.000.000
	
	
	
	

	4960 - Assistência Técnica e Extensão Rural Especializada
	66.031.113
	48.939.733
	
	
	

	4963 - Produção e Renda Nos Assentamentos, Quilombos e demais Beneficiados
	4.000.000
	
	
	
	

	5909 - Reconhecimento de Territórios Quilombolas
	585.516
	
	
	
	

	Total
	103.118.214
	71.439.917
	
	
	


39000 – SECRETARIA DE SANEAMENTO E 

RECURSOS HÍDRICOS


As principais atribuições da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos - (SSRH) é planejar e executar as políticas estaduais de recursos hídricos e saneamento básico em todo o território do Estado de São Paulo; elaborar, desenvolver e implementar planos e programas de apoio aos municípios do Estado nas áreas de sua atuação; coordenar e supervisionar o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH e a aplicação dos instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos.

Os órgãos ligados à secretaria são: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp (companhia de economia mista) que tem por objetivo Planejar, executar e operar os serviços de saneamento básico em todo o território do Estado de São Paulo, respeitada a autonomia dos municípios, no Brasil e no Exterior e o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE (autarquia) que tem, como principais atribuições: estabelecer a política de utilização dos recursos hídricos, tendo em vista o desenvolvimento integral das bacias hidrográficas; planejar e desenvolver estudos e projetos, bem como executar serviços e obras relativos ao aproveitamento integral dos recursos hídricos, diretamente ou mediante convênio ou contrato com terceiros; desenvolver a ecologia, promover a defesa do meio ambiente e executar serviços e obras de saneamento; administrar as águas subterrâneas do Estado, nos campos de pesquisa, captação, fiscalização, extração e acompanhamento de sua interação com águas superficiais e com o ciclo hidrológico; colaborar com órgãos federais, estaduais e municipais e prestar, quando solicitada, assistência aos municípios, em matéria de sua competência.

Os programas da Secretaria, num total de nove, são: Encargos Gerais (0000), Participação Societária (0001); Obrigações Previdenciárias em Complementação (0102); Saneamento Ambiental em Mananciais de Interesse Regional (3906); Infraestrutura Hídrica, Combate às Enchentes e Saneamento (3907), Planejamento e Administração dos Recursos Hídricos (3913), Gestão Administrativa em Saneamento e Recursos Hídricos (3931); Planejamento, Formulação e Implementação da Política de Saneamento do Estado (3932); Planejamento, Formulação e Implementação da Política de Recursos Hídricos (3934).

A proposta orçamentária da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos para o ano de 2016 é de R$ 1.892.731.404, incluindo o DAEE (R$ 1.259.983.892). Em 2015 a previsão foi de R$ 1.954.731.989, portanto uma redução R$ 62.000.585, ou 3,17%. O orçamento para investimentos da Sabesp previsto para 2016 é de R$ 2.900.569.000. Em 2015 foi de R$ 2.676.010.000. Um aumento de R$ 224.559.000, ou 8,39%. 

Considerando-se que R$ 1.000 foram destinados à subscrição de ações da Sabesp, concluímos que o orçamento total da Secretaria será de R$ 4.793.299.404, ou 2,32% em relação ao orçamento geral do Estado proposto para 2016 que é de R$ 206.864.665.868. Se não considerarmos o orçamento da Sabesp, o percentual do orçamento da SSRH, em 2016, será de 0,50% em relação ao orçamento geral do Estado de São Paulo. 

Resumo Geral da SSRH – em R$1,00

	Órgão

SSRH
	P. LOA 2015

(R$)
	P. LOA 2016

(R$)
	Variação Nominal 2015/2016

(R$)
	Variação % 2015/2016

	Orçamento Fiscal
	1.954.731.989
	1.892.731.404
	(62.000.585)


	(3,1718)

	Orçamento de Investimento

(SABESP)
	2.676.010.000
	2.900.569.000
	224.559.000


	8,39

	Subscrição de ações
	(1.000)
	(1.000)
	-
	-


O Orçamento Fiscal da Secretaria divide-se nas seguintes funções: Administração  R$ 344.771 milhões (0,012%); saneamento R$ 626.066.969 milhões (21,584%); gestão ambiental R$ 1.169.231.257 bilhões (40,310%); encargos especiais               R$ 97.088.407 milhões (3,347%). 

As subfunções são: planejamento e orçamento R$ 9.100.000 milhões; administração geral R$ 380.873.411 milhões; tecnologia da informação R$ 4.995.348 milhões; formação de recursos humanos R$ 344.771 milhões; previdência complementar        R$ 172.472.498 milhões; saneamento básico rural R$ 2.300.000 milhões; saneamento básico urbano R$ 19.601.010 milhões; preservação e conservação ambiental            R$ 244.071.808 milhões; recursos hídricos R$ 961.884.151; milhões; serviço da dívida externa R$ 97.088.407 milhões.
São quatro as fontes de recursos da Secretaria: 

Tesouro do Estado R$ 1.030.313.875 bilhões (54,435%); Vinculados Estaduais         R$ 164.623.480 milhões (8,698%), Próprios R$ 49.073.949 milhões (2,593%); Vinculados Federais R$ 376.720.100 milhões (19,904%); Operações de Crédito        R$ 272.000.000 milhões (14,371%). 

As despesas e os percentuais com relação ao orçamento são: 

Pessoal e Encargos Sociais R$ 497.201.696 milhões (26,269%); Juros e Encargos da Dívida R$ 17.864.757 milhões (0,944%); Outras Despesas Correntes, R$ 284.048.651 milhões (15,007%); Investimentos, R$ 1.014.391.650 bilhão (53,594%); Inversões Financeiras R$ 1.000 (0,00%); Amortização da Dívida R$ 79.223.650 milhões (4,186%).
Na divisão do orçamento fiscal e da seguridade social da SSRH a administração direta fica com R$ 632.747.512 milhões (33,430%) e o DAEE com R$ 1.259.983.892 bilhão (66,570%).

Autarquia - Recursos e Fontes em R$ 1,00
	Autarquia
	Recursos Próprios
	Vinculados Federais
	Vinculados Estaduais
	Tesouro do Estado
	Operação de Crédito
	Total
	% do DAEE em relação a SSRH

	DAEE
	49.073.949
	350.000.050
	60
	677.709.833
	183.200.000
	1.259.983.892
	66,570%


Programas da SSRH em R$ 1,00 (inclui o DAEE)

	Programas
	Valores em R$1,00
	% em relação ao Orçamento da SSRH

	0000 – Encargos Gerais
	97.088.407
	5,130

	0001 - Participação Societária
	1.000
	0,000

	0102 – Obrigações Previdenciárias em Complementação
	172.472.498
	9,112

	3906 – Saneamento Ambiental em Mananciais de Interesse Regional
	41.720.050
	2,204

	3907 – Infraestrutura Hídrica, Combate às Enchentes e Saneamento
	872.883.264
	46,118

	3913 – Planejamento e Administração dos Recursos Hídricos
	7.821.455
	0,413

	3931 - Gestão Administrativa em Saneamento e Recursos Hídricos
	380.873.411
	20,123

	3932 – Planejamento, Formulação e Implementação da Política do Saneamento do Estado
	152.400.000
	8,052

	3934 - Planejamento, Formulação e Implementação da Política de Recursos Hídricos
	167.471.319
	8,848

	Total – 9 Programas
	1.892.731.404
	100


O orçamento de investimento da SABESP se divide conforme quadro abaixo:

Empresa - Recursos e Fontes em R$ 1,00

	Empresas
	Tesouro do Estado
	Operação de Crédito
	Próprios
	Total
	% em relação ao total de Investimento no Estado

	SABESP
	1.000
	1.113.789.000
	1.786.779.000
	2.900.569.000
	1,402%


Principais programas e ações da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos

3906 – Saneamento Ambiental em Mananciais de Interesse Regional

Em relação a 2015 esse programa teve redução de R$ 276,4 milhões, passou de      R$ R$ 318,2 para R$ 41,7 milhões em 2016, valor 86,89% menor. 

As ações previstas são: “Recuperação e Conservação dos Mananciais do Alto Tiete”, cujo indicador é número de intervenções contratadas para melhoria da qualidade da água. A outra ação é “Mananciais do Alto Tietê”, essa última sob a responsabilidade da Secretaria de Habitação, com rubrica de apenas R$ 100 e cujo indicador é número de domicílios entregues para reassentamento habitacional de mananciais.

O objetivo do Programa é “recuperar e proteger as represas, rios e córregos utilizados para abastecimento de água das regiões metropolitanas e melhorar a qualidade de vida da população residente em áreas de mananciais”. O público alvo do programa é a população abastecida pelas águas de mananciais das regiões Metropolitanas. 

A ação Recuperação e Conservação dos Mananciais do Alto Tiete, sob responsabilidade da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos  tem previsão orçamentária para o ano de 2016 de R$ 41,7 milhões, valor 73,18% menor que em 2015 quando o orçamento previu R$ R$ 155,5milhões. 

A meta prevista no orçamento é a contratação de 7 intervenções para melhoria da qualidade da água. A descrição da ação mostra que serão realizadas intervenções para melhoria da qualidade da água compreendendo obras de aterro sanitário; sistema de esgoto sanitário Marsilac; serviços de auditoria; ciclovia caminho Atlântica - Etapa III; monitoramento da qualidade da água; realização dos PDPAs-Planos de Desenvolvimento para Reservatórios em São Paulo; Plano Operacional do Aterro Embú-Guaçú; Implantação do Sistema Gerencial de Informações-SGI.

Acreditamos que esse programa e essa ação se enquadram entre os mais importantes da Secretaria, sobretudo em razão da crise hídrica enfrentada pela população que habita a RMSP, porém, teve queda significativa na proposta orçamentária. No sentido de tentar recuperar valores fizemos emenda ao orçamento que, caso aprovada, seriam garantidos R$ 49,9 milhões para a execução da ação, recursos esses provenientes do Tesouro do Estado.  
3907 – Infra-Estrutura Hídrica, Combate a Enchentes e Saneamento 

O objetivo desse programa é “ampliar a capacidade de se evitar enchentes, especialmente em áreas metropolitanas, para prevenir riscos de afogamentos, contaminação hídrica, veiculação de doenças (leptospirose, cólera), interrupção de atividades econômicas nas áreas atingidas, transtornos na mobilidade urbana”. 

Em relação a 2015 o programa teve aumento de R$ 232,5 milhões passou de           R$ 640,3 milhões para R$ 872,9 milhões em 2016, valor 36,32% maior. Porém, varias ações sofreram corte de recursos.

As ações previstas que terão corte no orçamento são: “Serviços e Obras de Infraestrutura Hídrica e Combate a Enchentes” no valor R$ 24,1 milhões e que sofreu uma redução de R$ 32,4 milhões, ou 57,35%, já que o orçamento de 2015 destinou R$ 56,5 milhões para essa ação. 

A ação “Implantação do Sistema de Macrodrenagem do Rio Baquirivu-Guaçu”, que em 2015 teve orçamento de R$ 155,4 milhões, praticamente teve seus recursos zerados, ficando apenas com uma rubrica de R$10. 

A ação “Preservação e Conservação de Várzeas” tem previsão orçamentária de       R$ 9,9 milhões em 2015, em 2016 o orçamento prevê R$ 8,3 milhões, redução de 16,61%. A ação “Preservação e Manutenção, Operação e Implantação de Estruturas Hidráulicas de Sistema de Drenagem e Retenção”, passou de R$ 12,2 milhões em 2015, para R$ 5,0 milhões em 2016, queda de 59,02%. 

Por fim a ação “Preservação e Manutenção da Calha do Tietê” passou de R$ 174,7 milhões para R$ 115,7 milhões, queda de 33,76%. Todas essas ações tiveram proposta de emendas no orçamento de 2016.
3913 - Planejamento e Administração dos Recursos Hídricos

Esse programa tem previsão orçamentária de R$ 7,8 milhões. Uma redução significativa, de 90,80%, em relação ao orçamento de 2015 quando os recursos somaram R$ 85,04 milhões. 

O objetivo do programa é “assegurar que a água, recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social, possa ser controlada e utilizada, em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuários atuais e pelas gerações futuras, objetivo esse que está expresso na lei 7663/91”.

As ações previstas são: “Controle do uso das Águas Superficiais e Subterrâneas”, “Monitoramento dos Recursos Hídricos”, “Desenvolvimento Tecnológico e Capacitação para o uso Racional dos Recursos Hídricos” e “Estudos voltados à Gestão dos Recursos Hídricos”. 

Todas as ações sofreram queda no orçamento de 2016. A ação “Controle do uso das Águas Superficiais e Subterrâneas” tem valor previsto no orçamento de 2016 de       R$ 0,46 milhões. Sofreu uma redução de R$ 49,8 milhões, ou 99,08%, já que o orçamento de 2015 destinou R$ 50,3 milhões. 

A ação “Monitoramento dos Recursos Hídricos”, sofreu corte de R$ 2,44 milhões, ou 32,83% já que o orçamento de 2015 prevê R$ 7,44 milhões. 

A ação “Desenvolvimento Tecnológico e Capacitação para o uso Racional dos Recursos Hídricos”, tem previsão no orçamento de 2015 de R$ 1,02 milhões e para o orçamento de 2016 são previstos R$ 0,34 milhões, uma diferença de R$ 0,67 milhões, ou 66,23% a menos. 

Essa ação, “Estudos voltados à Gestão dos Recursos Hídricos” tem valor previsto no orçamento de 2016 de R$ 2,02 milhões. Sofreu uma redução de R$ 24,3 milhões, ou 92,32%, já que o orçamento de 2015 destinou R$ 26,3 milhões. 

Todas essas ações sofreram emendas por entendermos que são investimentos importantes no enfrentamento da crise hídrica e na melhoria da gestão dos Recursos Hídricos. 

3932 - Planejamento, Formulação e Implementação da Política do Saneamento do Estado

Em relação a 2015 esse programa teve um aumento de R$ 30,08 milhões, passou de R$ 122,32 milhões para R$ 152,4 milhões em 2016, valor 24,59% maior. 

As ações previstas são: “Fortalecimento do Sistema Estadual de Saneamento”, “Saneamento Rural e de Pequenas Localidades Isoladas (Água é Vida)”, “Desenvolvimento de Saneamento Básico (Sanebase)” e  “Pró-Conexão”.

3933 - Universalização do Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário

O orçamento de 2016 prevê para esse programa R$ 2,90 bilhões.O orçamento de 2015 prevê R$ 2,68 bilhões, um aumento de R$ 2,25 milhões, ou 8,39 % a mais.

São três as ações desse programa: “abastecimento de água”, “coleta de esgotos” e “tratamento dos esgotos coletados”. 

Abastecimento de água 

Para essa ação estão previstos no orçamento de 2016, R$ 1,9 bilhões, valor 72,28% maior se comparado com o ano de 2015 quando o orçamento foi de R$ 1,11 bilhões. O produto dessa ação são 172 mil ligações adicionais em 2016. 

Coleta de esgotos 

Para essa ação estão previstos no orçamento de 2016, R$ 436,9 milhões, valor 31,83% maior se comparado com o ano de 2015 quando o orçamento foi de R$ 331,4 milhões. O produto dessa ação são 242.000 ligações adicionais em 2016.

Tratamento dos esgotos coletados 

Para essa ação estão previstos no orçamento de 2016, R$ 544,2 milhões, valor 55,77% menor se comparado com o ano de 2015 quando o orçamento foi de R$ 1,2 bilhão. O produto dessa ação é esgoto coletado tratado atingindo-se o percentual de 78% até o final de 2015. 

	Abastecimento de Água
	R$ 1.114.145.000,00
	Ano 2015

	
	R$ 1.919.490.000,00
	Ano 2016

	Variação Nominal
	R$ 805.345.000,00
	72,28%

	
	
	

	Coleta de Esgoto
	 R$ 331.377.000,00 
	2015

	
	 R$ 436.851.000,00 
	2016

	Variação Nominal
	 R$ 105.474.000,00 
	31,83%

	
	
	

	Tratamento de Esgotos
	 R$ 1.230.488.000,00 
	2015

	
	 R$ 544.228.000,00 
	2016

	Variação Nominal
	 R$ 686.260.000,00 
	(55,77%)


26000 - SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

INTRODUÇÃO

O Orçamento do Estado de São Paulo para 2016 será o primeiro do ciclo orçamentário quadrienal correspondente ao Plano Plurianual que irá vigorar entre 2016 e 2019. Este orçamento, de R$ 206,8 bilhões, em valores nominais, é 0,9% superior ao do ano anterior refletindo realização de receita menor que a estimada em 2015 e previsão de baixo incremento da receita em 2016. O baixo crescimento nominal contrasta com inflação superior a 10% em 2015 e todas as estimativas para 2016 apontam para um número superior aos 5,5% de inflação utilizado como parâmetro.

Comparando a dotação da Secretaria em 2016 com o ano anterior há uma redução de 1,85% no período. Enquanto isso, o Orçamento do Estado teve uma ampliação de 0.9%, indicando ligeira redução da participação da Secretaria do Meio Ambiente no conjunto do orçamento estadual. 

A tabela abaixo mostra que a participação da Secretaria de Meio Ambiente no Orçamento do Estado, manteve os mesmos patamares do ano anterior, após forte redução no período de 2012 a 2014. Parte deste aumento de dotação tem como origem a conta de compensações ambientais que ficou congelada durante anos e, somente após denúncias, teve montante de cerca de R$ 183 milhões incorporados ao Orçamento de 2015 e R$ 166 milhões no Orçamento de 2016.

Evolução do Orçamento da Secretaria do Meio Ambiente 

	PPA
	Ano
	Estado

(R$ bilhões)
	Secretaria

(R$ milhões)
	Participação

	2008-2011
	2008
	106,1
	652,9
	0,62%

	2008-2011
	2009
	118,2
	703,5
	0,60%

	2008-2011
	2010
	125,5
	762,7
	0,62%

	2008-2011
	2011
	140,7
	840,4
	0,60%

	2012-2015
	2012
	156,5
	815,5
	0,52%

	2012-2015
	2013
	173,2
	882,7
	0,51%

	2012-2015
	2014
	188,9
	1.038,5
	0,55%

	2012-2015
	2015
	204,6
	1.256,2
	0,61%

	2016-2019
	2016
	206,8
	1.233,0
	0,60%


Na tabela seguinte podemos constatar que a proposta orçamentária para 2016 reduziu a dotação da Administração Superior e da Cetesb, apresentou ligeiro aumento nominal para a Fundação Florestal e ampliou os recursos para a Fundação Parque Zoológico em 18%. 

Evolução das Unidades Orçamentárias

       R$ mil

	ÓRGÃO e Unidade Orçamentária
	LOA_2011
	LOA_2012
	LOA_2013
	LOA_2014
	LOA_2015
	LOA_2016

	26000 - Secretaria do Meio Ambiente
	843.440
	815.468
	882.714
	1.038.526
	1.259.853
	1.232.972

	26001 - Administração Superior e Sede
	367.926
	290.318
	302.414
	431.014
	493.843
	471.552

	26045 - Fundação Florestal
	124.879
	145.976
	163.269
	145.237
	282.389
	284.772

	26046 - Fundação Parque Zoológico
	25.412
	30.326
	29.541
	31.567
	33.306
	39.391

	26097 - Cetesb
	325.223
	348.847
	387.489
	430.707
	450.313
	437.225


PRINCIPAIS PROGRAMAS E AÇÕES

Vale destacar que o Orçamento do Estado teve reajuste de 0,9 % de 2015 para 2016. Este é o índice que deve ser considerado por ocasião da comparação de dotação de programas e ações para efeito de participação no conjunto do Orçamento, no entanto, este índice não repõe as perdas inflacionárias do período. Assim, podemos considerar, com arredondamento, qualquer incremento inferior a 10% como perda real de dotação.

Como já é de praxe nas últimas gestões da Secretaria do Meio Ambiente com a troca do titular e com a elaboração de novo Plano Plurianual alterou-se a nomenclatura e a codificação da maior parte dos programas e ações apesar de não se poder inferir mudança de projeto e atuação, pois a distribuição das dotações é muito semelhante aos orçamentos dos anos anteriores. No entanto, isto reduz a clareza da comparação entre orçamentos e a manutenção das séries históricas. Novos nomes e códigos para os velhos programas e ações ineficientes e insuficientes para preservar o meio ambiente paulista. 

2604 - MONITORAMENTO DA QUALIDADE E REDUÇÃO DA PEGADA AMBIENTAL 

Este programa, que engloba as atividades da CETESB, chamava-se Gestão e Controle da Qualidade Ambiental até o ano passado. Em relação a 2015 teve aumento de 3,5%. Passou de R$ 429.504.537 em 2015 para R$ 444.655.640 em 2016. Nesse programa destacam-se as seguintes ações:
Financiamento de Projetos Ambientais pelo FECOP. Essa ação, com R$ 25.000.000 previstos para 2012, deixou de ter dotação em 2013 e em 2014 teve dotação de R$ 10.000.000, com previsão de financiar 50 projetos. Em 2015 novamente deixou de ter dotação. Em 2016 recebeu dotação de R$ 3.100.000 com o objetivo de financiar 200 projetos.

A ação Projetos do Fundo para Preservação e Remediação de Áreas Contaminadas – FEPRAC foi contemplada com dotação pela primeira vez em 2014 no valor de R$ 2.000.000, com meta de financiar apenas um projeto e em 2015 deixou de ter dotação assim como não terá em 2016.

A ação Monitoramento e Avaliação da Qualidade do Ar e das Águas do Estado de São Paulo que antes era denominada Avaliação da Qualidade Ambiental teve redução de 4.6%, R$ 64.938.456 em 2015 para R$ 61.924.903 em 2016. A meta passou a ser número de dados de concentração de poluentes atmosféricos coletados: 2.225.040 unidades. Apesar do avanço de apresentar meta mensurável ao contrário dos anos anteriores nota-se que ela se refere apenas à poluição do ar, não havendo meta para a poluição das águas.

A ação Licenças de Empreendimentos de Baixo e Alto Impacto Ambiental substitui Licenciamento e Controle de Fontes de Poluição com dotação de R$ 216 milhões ante R$ 173 milhões em 2015, aumento aparente de 30%. Porém a ação Licenciamento com Avaliação de Impacto Ambiental foi extinta e incorporada nesta. Tinha dotação de R$ 42,3 milhões em 2015. A soma da dotação destas duas ações corresponde a de 2016.  A meta passou a ser não mensurável. 

Compensação Ambiental do Rodoanel Mário Covas. Incluída pela primeira vez em 2014 a dotação desta ação era de R$ 30.000.000. Em 2015 caiu pela metade para R$ 14,5 milhões. Para 2016 estão previstos apenas R$ 4,3 milhões.  Não especifica de qual trecho do Rodoanel se origina a compensação.

2617 - CIDADANIA AMBIENTAL E MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA

Programa criado no PPA 2016-2019 com dotação de R$ 58.162.318, com as seguintes ações:

Gestão de Parques Urbanos. A dotação é de R$ 57,3 em 2016 contra R$ 75,1 em 2015, com redução de 23,7%. O indicador é número de visitantes com previsão de 15,5 milhões.

Educação Ambiental Integrada às Políticas Públicas Ambientais. Substitui o programa Educação Ambiental que tinha dotação de R$ 1.538 mil em 2015. A dotação da ação em 2016 é de apenas R$ 800 mil, com redução de 48%. 

As demais ações deste programa Fomento ao Bem-Estar da Fauna Doméstica e Município Verdeazul - Protocolo de Conduta Ambiental não tem dotação prevista apesar da intensa propaganda governamental em torno de ambas as ações, principalmente da última.

2618 - CONSERVAÇÃO AMBIENTAL E RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA

Programa criado no PPA 2016-2019 com dotação de R$ 58.162.318, que concentrou 16 ações:

Sustentabilidade Ambiental - Microbacias. A maior parte dos recursos é proveniente de operação de crédito junto ao BIRD. Para 2016 a dotação é de R$ 23.700 mil, dos quais mais de R$ 15 milhões para investimentos.  Prevê incentivo a pequenos agricultores familiares.

Pesquisa Ambiental e Capacitação em Biodiversidade Vegetal e Meio Ambiente substitui Pesquisa Ambiental e Diagnóstico de Recursos Naturais. Esta ação, em 2015, teve dotação de R$ 42.874 mil e em 2016 ficou em R$ 41.451 mil, com pequena redução nominal. O produto, número de publicações, não permite avaliar os resultados. Com redução de recursos, descontada a inflação, a meta subiu de 460 para 618 publicações.

Planejamento e Gestão de Unidades de Conservação substitui Gestão de Unidades de Conservação. Nesta ação são previstos R$ 49,2 milhões para 2016, valor 12,3 % menor que o de 2015, quando a previsão era de R$ 56,1 milhões.  Em 2015 previa-se gerir 142 unidades de conservação, número que cai para 123 em 2016. 

Conservação Manutenção Espécies Estratégicas Educação Ambiental Parque Zoológico SP substitui Zoológico de São Paulo – Lazer e Educação Ambiental para Todos. A dotação foi ampliada de R$ 27,8 milhões em 2015 para R$ 39,3 milhões em 2016, ou 41% a mais. O número de visitantes previsto continua o mesmo: 1.600.000.
Gestão Ambiental da Serra do Mar, Mosaicos e Corredores da Mata Atlântica substitui

Recuperação Sócio Ambiental da Serra do Mar e Sistemas de Mosaicos da Mata Atlântica. Para essa ação, que conta com financiamento do BID, foram previstos R$ 19.028 para 2015. Para 2016 a dotação é de R$ 14.920 mil, com redução de 21,5%; O produto dessa ação manteve-se em 18 unidades de conservação beneficiadas em 2015 e 2016.

A ação Compensação Ambiental foi incluída na proposta orçamentária de 2015 com valor de R$ 183 milhões, sendo R$ 163 milhões para investimentos. Em 2016 houve redução para R$ 166 milhões, ou 9%. Na previsão para investimentos a redução foi maior, de 47%, com dotação de R$ 86 milhões. Em 2015 a meta era executar 52 planos de trabalho indicados pela Câmara de Compensação Ambiental. 

Em 2016 pretende executar 10 projetos de consolidação e criação de novas unidades de conservação.

Gestão da Fiscalização substitui Fiscalização Florestal, Marítima e Fluvial. Tem dotação de R$ 37.719 mil em 2016, com redução de 16,8% em relação à dotação de R$ 45.334 mil em 2015. A meta de ações policiais, em número de 90.000 ações em 2015 foi alterada para indicadores não mensuráveis.

Estruturação e Modernização da Fiscalização substitui Modernização da Fiscalização dos Recursos Naturais. A dotação desta ação oscila de ano a ano.  R$ 6.709.468 em 2012, R$ 2.400.000 em 2013, R$ 4.173.811 em 2014. Apenas R$ 173.338 em 2015. Em todo esse período a meta continuou a mesma, igual a 25% do Sistema modernizado. Em 2016 a dotação passou para R$ 4.132.675 e o produto foi alterado para unidades de fiscalização adequadas às ações desenvolvidas no âmbito da fiscalização. Os indicadores do produto são 8 unidades com melhorias ou manutenções implementadas.

Preservação do Meio Ambiente. Ação incluída neste orçamento com dotação R$ 23,7 milhões. Apresenta uma meta não mensurável que é atingir o índice de 100% de ações de prevenção, fiscalização e monitoramento. São recursos destinados à Polícia Ambiental e ao setor de fiscalização da Secretaria.

As demais ações deste programa têm as seguintes características:

A ação Estoques de Carbono e Biodiversidade que visa implementar esquemas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) destinados a aumentar e recuperar os estoques de carbono e conservar a biodiversidade em áreas prioritárias ao longo do Paraíba do Sul não tem dotação orçamentária.

As ações Gestão dos Herbários, Coleções, Acervos, Bibliotecas e Museus; Conservação e Atendimento ao Público do Jardim Botânico; Conservação e Manejo das Reservas Biológicas e Proteção do PEFI; Gestão da Fauna Silvestre têm dotações pouco significativas.

As ações Restauração Ecológica e Áreas em Processo de Adequação Ambiental Comprometidas com Práticas Sustentáveis têm dotações de, respectivamente, R$ 200 mil e R$ 970 mil, que são claramente insuficientes para fomentar a restauração florestal em 30.000 ha e promover a adequação ambiental em 6.500.000 ha.

2619 - REDUÇÃO DA VULNERABILIDADE AMBIENTAL E MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Programa criado no PPA 2016-2019 com dotação de R$ 1.142.792, com 6 ações, todas com baixa dotação ou sem dotação alguma. As ações são as seguintes:

Governança Ambiental da Água; Avaliação e Mapeamento de Áreas de Risco; Gerenciamento e Difusão de Informações Ambientais; Desenvolvimento e Implementação de Instrumentos de Planejamento Ambiental; Proteção e Gestão da Água Subterrânea; Desenvolvimento de Ações na Área Ambiental com Recursos do FEHIDRO.

12000 – Secretaria da Cultura

O Governo tucano vem afirmando que a formação das pessoas não se esgota nos bancos escolares ou na academia, mas sim, através de um processo permanente, que se enriquece com o acesso à cultura. No entanto, é exatamente na escola onde falta espaço para a cultura e cuja política educacional tem descartado os valores das práticas culturais para a formação integral do indivíduo. 

O orçamento para 2016 no valor de R$ 802.585.818,00 ainda reflete a baixa dotação destinada à Cultura, já que R$ 205.167.945.000.00 pertencem à Fundação Padre Anchieta (Rádio e TV). Isto porque, para um orçamento do governo, estimado em R$ 206 bilhões, a dotação da Cultura é de 0,39% (não atingindo 1% desse orçamento). Na verdade, reduziu-se em mais R$ 3 milhões em relação a 2014.

Os programas e as ações se concentram nos grandes municípios da região metropolitana da capital, com projetos de maior visibilidade para o governo, como o Complexo Cultural da Luz – Teatro da Dança, enquanto a maioria dos municípios não consegue desenvolver atividades culturais para a sua população e muito menos para preservar a sua memória.

Como exemplo, o apoio cultural aos municípios foi excluído do PPA de 2008 e sepultado definitivamente na administração Serra. No entanto, para superar essa crítica latente, o governo criou a ação “Atividade Cultural em parceria com Municípios e Entidades”, para atender no ano de 2015, 125 municípios, com o valor programado de R$ 12.640.030,00. No entanto, essa ação para 2016 teve o valor reduzido para R$ 838.000,00 com a meta de atendimento de 250 municípios. Ocorre, que o aumento da meta corresponde especificamente ao apoio técnico. 

Nesse sentido, o Governo do Estado não oferece o mínimo suporte financeiro para o desenvolvimento cultural nos municípios. O governo Alckmin já havia recusado a aprovação do Fundo Estadual da Cultura, de iniciativa do Deputado Vicente Cândido do PT e assinado por 67 Deputados da Assembléia Legislativa. Naquela oportunidade, o governador enviou um Projeto de Lei em substituição ao Projeto do Fundo, denominado PAC - Programa de Ação Cultural, que se transformou na Lei 12.268 de 2006. 

Com o PAC ficou comprovada a intenção do Governo do Estado em eliminar qualquer apoio financeiro aos municípios, boicotando a aprovação de um Fundo Estadual para a Cultura, que representava o início de uma política para o desenvolvimento cultural no Estado de São Paulo.

Enquanto o Projeto de Lei que criava o Fundo Estadual da Cultura previa uma dotação acima de R$ 140 milhões, o PROAC apresenta para o orçamento de 2015 uma dotação de apenas R$ 35 milhões. O Governo está diminuindo nominalmente o orçamento da Cultura, uma vez que o aumento do orçamento geral superou o índice inflacionário. 

Na análise do orçamento por programas, constatamos a ausência de um processo de democratização na proliferação espacial de equipamentos culturais, transferindo a responsabilidade das ações culturais e os acervos culturais do Estado (projeto do governador aprovado recentemente pela Assembléia) para os municípios, que por sua vez, estão excluídos do apoio financeiro da Secretaria da Cultura.

Isso, sem perder de vista a ausência de fomento ao sistema de produção cultural, na medida em que a produção artística é um importante segmento produtivo no Estado de São Paulo, responsável pela geração de renda e empregos.

O cenário atual continua manifestando a ausência da Secretaria da Cultura, sobretudo no Interior do Estado, a incomunicabilidade com os diversos atores sociais, o descaso para com as tradições e a dinâmica da cultura paulista, assim como a ausência de programas culturais inseridos nos planos pedagógicos das escolas da rede estadual de ensino.

Ainda, as leis de incentivo à cultura restringem a participação dos pequenos produtores culturais e do cidadão comum. Quando o Estado assume o fracasso da qualidade de ensino nas escolas públicas e promove ações isoladas para atender os jovens em situação de risco através da cultura, perde a grande oportunidade para investir na formação integral de crianças e adolescentes, através da formação de corais, grupos de teatro, fanfarras e orquestras de cordas. Em decorrência, esses programas continuam sinalizando para a criação de organizações sociais contratadas pelo Estado, para gerenciar equipamentos e prestar serviço público em forma de terceirização. É importante destacar algumas ações como: Centro de Estudos Musicais Tom Jobim – Conservatório de Tatuí – Projeto Guri – Oficinas Culturais – São Paulo Companhia de Dança e Fábricas de Cultura que se encontram nas mãos das Organizações Sociais. 

Para uma melhor ilustração do contexto e contribuir com informações para a elaboração das emendas, apresentamos algumas ações da proposta orçamentária para 2016.

Programa 1201 – Difusão Cultural: R$ 145.670.311,00 

Ação 5706 – Atividade Cultural em Parceria com Municípios e Entidades 

Apoio financeiro / operacional para atividades desenvolvidas, incentivando a produção cultural e a descoberta de novos talentos. A ação apresenta a dotação de R$ 12.640.030,00 para 2015, com a meta de 125 municípios atendidos. Para se ter uma idéia, essa ação em 2016 tem a dotação de R$ 838.020,00 para atender 250 municípios. No entanto, esse atendimento corresponde a atendimento técnico ao município. Há necessidade de se aumentar em muito o valor dessa ação.

Ação 5709 – Circulação Cultural

Ampliação do acesso à produção artístico-cultural e formação de novas platéias em todo o Estado, em parceria com outros agentes (municípios, instituições e sociedade civil organizada) por meio de programas de circulação da produção cultural em todos os segmentos. A proposta orçamentária de 2015 teve a dotação de R$ 78.248.820,00 para realizar 23 projetos. Para 2016 o valor é de R$ 39.630.419,00 para a realização de 2.813 atividades. É preciso aumentar o valor dessa ação, que foi reduzida em 50%. A meta dessa ação foi alterada de projetos para atividades.

Programa – 1203 - Formação Cultural: R$ 108.514.973,00
Ação 5469 – Oficinas Culturais

Realização de oficinas culturais e projetos voltados para a promoção de formação e difusão cultural nas diversas linguagens artísticas. A proposta orçamentária projetou em 2015 a dotação de R$ 21.587.973,00 para atender um público de 70.000 pessoas. Para 2016 o valor é de R$ 19.953.3663,00 para um público atendido de 137.217 pessoas. Praticamente dobrou o número de atendimentos e diminuiu o  valor da ação.

Programa 1218 - Fomento Cultural e Economia Criativa: R$ 30.000.000,00
Ação 1986 – PROAC – Programa de Ação Cultural

Apoio a projetos culturais, por meio de concursos específicos em diversos segmentos como artes visuais, cinema, circo, culturas tradicionais, dança, literatura, música, teatro etc., com premiação em dinheiro, de acordo com a Lei 12.268, de 10 de fevereiro de 2006. Apesar de o projeto que criava o Fundo Estadual de Cultura destinar R$ 140 milhões para a Cultura, o PROAC teve na proposta orçamentária de 2015 a dotação de R$ 35.000.000,00 para a concessão de 420 prêmios. Em 2016 o valor é de R$ 40.816.564,00 para a concessão de 363 prêmios.  Esse valor está longe de atender às necessidades dos produtores culturais, aumentou o valor em R$ 5 milhões e reduziu a meta em  prêmios. Essa ação está longe de atender às necessidades da cultura.

Ação 5691 – Tom Jobim Escola de Música do Estado de São Paulo

Desenvolvimento de atividades de formação na área de música e difusão cultural para crianças, adolescentes e adultos, por meio de cursos regulares, cursos livres, workshops, orquestras e bandas. A proposta orçamentária de 2015 projetou a dotação de R$ 21.964.857,00 para atender a meta de 2.150 alunos matriculados. Para 2016 o valor é de R$ 19.768.372,00 para a meta de 1.248 alunos regulares. Em relação a 2015 diminuiu-se o valor e a meta de alunos atendidos.

Programa 1214 – Museus: R$ 113.475.376,00 (diminuiu em R$ 30 milhões)

Ação 5732 – Gestão de  Museus (Museus Temáticos e Tecnológicos)

Conservação e manutenção das edificações, pesquisa, organização e ampliação do acervo, atualização tecnológica, programação expositiva e de difusão cultural do Museu da Língua Portuguesa, Museu de Futebol, Museu Casa Guilherme de Almeida, Museu Catavento, Museu da Imagem e do Som e Paço das Artes., Pinacoteca,  Museu do Café, Museu da Imigração (Memorial do Imigrante), Museu da Casa Brasileira, Museu da História do Estado de São Paulo, Museu da Casa Portinari, Museu Índia Vanuire, , Museu do Café e Museu de Esculturas Felícia Leirner.  Essa ação mudou de denominação. A proposta orçamentária de 2015 apresentou a dotação de R$ 123.889.376,00 com a meta de atendimento de 2.521.015 pessoas. Para 2016 o valor é de R$ 113.938.118,00 para um público atendido de 2.625.000 pessoas. Houve redução de R$ 10 milhões no orçamento da ação.

Programa 1206 – Rádios, TVs Educativas e Novas Mídias: 

R$ 172.992.311,00
Ação 5460 – Produção e Transmissão das Rádios, TVs e Novas Mídias

Desenvolvimento, formatação, produção, captação e transmissão de programas/conteúdos educativos e culturais; de séries de programas de teledramaturgia, documentários e infanto-juvenis; de projetos de informação pública e prestação de serviços; produção de conteúdos para web e multiplataforma; educação à distância e co-produções nacionais e internacionais e produção independente. A proposta orçamentária de 2015 projetou o valor de R$ 106.531.569,00 para a transmissão de 24.820 horas. Para 2016 aumentou-se a meta para 28.741 horas e reduziu o valor do orçamento para   R$ 33.881.269.00. Uma redução drástica.

41000 – Secretaria dE Esporte, Lazer E JUVENTUDE

O Governo do Estado de São Paulo continua colocando o Esporte e o Lazer como atividade supérflua, demonstrando que a importância do Esporte se restringe a organizar e oferecer competições. Falta ao governo políticas sociais através do Esporte e do Lazer visando à saúde e ao lazer do trabalhador, para o pleno exercício de sua cidadania.

Com certeza, durante a administração tucana a maioria da população ainda não experimentou os benefícios da atividade esportiva. Primeiro, porque o Esporte permaneceu fechado à participação de muitos, restringindo a sua prática aos mais abastados financeiramente e às entidades apadrinhadas do Governo. Segundo, o Esporte foi oferecido à população por meio do espetáculo televisivo, no qual os verdadeiros beneficiários são os atletas e os seus patrocinadores. 

Na mídia, mantém-se a ideia e a sensação de que o Esporte é uma coisa maravilhosa e realmente é, mas para aqueles que o praticam. Na teoria, todos são unânimes quanto à importância do Esporte na vida dos cidadãos. Na prática, o Governo do Estado tem usado o Esporte como massa de manobra e de projeção política, apesar dos investimentos exíguos e das migalhas que compõem o orçamento da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude.

Infelizmente, a política neoliberal do Governo do Estado não vem contemplando o Esporte como fenômeno social, deixando de atender às necessidades da população, de contribuir para a melhoria da qualidade de vida e de ser eficiente no processo educacional. 

Hoje, o Esporte deixa de ser um fim em si mesmo e se apresenta como um recurso indispensável para alicerçar as políticas públicas voltadas para a educação, a saúde, a cultura, o meio ambiente e a segurança pública. 

O desconhecimento da importância do Esporte e do Lazer entre os dirigentes do Estado vem perpetuando a ideia de que esta é uma forma de espetáculo que se volta para a minoria e não de educação, qualidade de vida, cidadania, que envolve a participação popular. 

A única ação da Secretaria que apresenta um significado social e atende os municípios do Estado, o Esporte Social, continua com baixo investimento e conseguirá atender no máximo 10 entidades e/ou municípios, considerando 50 participantes em cada núcleo. Total de participantes previstos: 500

Às vésperas de uma Copa do Mundo e as perspectivas para a Olimpíada  de 2016 no Brasil, colocam o Governo do Estado fora da realidade do país. De 2009 a 2012 o orçamento do Esporte manteve-se em 0,1% do Orçamento Geral. Quando se esperava que o governo saísse do discurso demagógico para investir realmente no Esporte, o orçamento chega com uma projeção de 0,98% para 2014.

O orçamento para 2016 projeta o valor de  R$ 207.884.753,00 e corresponde exatamente à negação de todos os valores  e benefícios do Esporte mencionado e à falta de política pública para os jovens no Estado de São Paulo, com valores irrisórios para o programa Jovem em Foco. Isso significa uma redução de R$ 27.884.753,00. Quando o orçamento do Estado atinge R$ 206 bilhões, o orçamento de Esporte, Lazer e Juventude é reduzido para  0,10% do orçamento geral (na verdade, 0,99%). Apesar do aumento do orçamento do Estado acima da inflação, o orçamento da Secretaria de Esporte, Lazer  e Juventude, diminuiu em valores absolutos.

Convém lembrar que desse orçamento, R$ 83.897.673,00  correspondem à administração geral da Secretaria,  os Jogos Regionais e o Jogos Abertos do Interior, Jogos Regionais, Campeonato Escolar e outros têm uma verba de R$ 52.093.153,00. Para as construções e reformas dos equipamentos esportivos foram disponibilizados               R$ 10.000.000,00. Para a manutenção dos Centros de Excelência        R$ 21.538.000,00 além de R$ 20.562.217,00 para o Lazer e                 R$ 1.859.200,00 para a Juventude. Esses valores somados correspondem a R$ 189.950.243,00. Isso significa que, do orçamento restam apenas R$ 17.934.510,00. Essa sobra, teoricamente, poderia atender os 645 municípios do Estado de São Paulo. No entanto, esse valor será destinado a outras ações da Secretaria, como a Bolsa Talento, o Esporte Social, Esporte para o Deficiente e outros. Justamente nos municípios onde ocorre a formação do cidadão, onde surgem os atletas de rendimento e onde o Esporte exerce a sua plenitude como instrumento de inclusão social, não há verba e, consequentemente, não há política pública para o Esporte e o Lazer. 

O programa destinado à juventude apresenta o valor irrisório de            R$ 1.859.200,00. Como o Esporte não é utilizado na formação das crianças e adolescentes, o Estado acaba correndo atrás do prejuízo, investindo R$ 1,437 bilhões na Fundação Casa, onde ficam os jovens infratores que não tiveram oportunidade de acesso aos instrumentos que contribuem para a formação da cidadania. Nesse caso, cada jovem da Fundação Casa custa para o Estado R$ 11 mil mensais.

A seguir, algumas ações para a elaboração de emendas: 

Programa 4109 -  São Paulo mais Esporte e  Lazer -                    Total:  R$ 108.327.491,00     

Ação 6028 – Bolsa Talento Esportivo

Apoio financeiro aos atletas do desporto escolar e de rendimento, praticantes de modalidades olímpicas e paraolímpicas, individuais ou coletivas. A proposta orçamentária para 2016 projeta o  valor de  R$7.604.460,00 para a concessão de  650 bolsas. Em 2015 eram        R$ 6.752,880,00 para a concessão das mesmas 650 bolsas. Há necessidade de ampliar a meta e o valor da ação. 

Ação 5117  – Esporte e Lazer para pessoas com deficiência 

Desenvolvimento de programas e eventos esportivos de inclusão, voltados a atletas e pessoas com deficiência através de celebração de convênios com entidades e prefeituras. A proposta orçamentária de 2016 projeta o valor de R$ 2.999.661,00 para atender 400 pessoas com deficiência.  Em 2015 o valor era de R$ 1.500.000,00 para atender 1.567  pessoas com deficiência.  Essa ação teve um aumento de                    R$ 1.499.661,00  em relação a 2015 e uma redução em 1.167 atendimentos. Torna-se necessário aumentar a meta dessa ação.
Ação 5124 –  Lazer para Todos (antiga ação Viva a Vida – Lazer é Qualidade de Vida)

Fomento à prática de atividade lúdica monitorada à população de todas idades, em  praças esportivas, parques e espaços; incentivo à prática do lazer, esporte e atividades recreativas; realização de projetos e festivais em âmbito nacional, estadual e regional com parcerias visando  práticas  esportivas em caráter de lazer, incluindo a Virada Esportiva, Festival do Truco entre outras. Essa ação teve projetado no orçamento de  2015 o valor de  R$ 9.891.700,00 com a meta de 180.000 participantes.  Para 2016 a proposta é de R$ 20.562.217,00 com a meta de 2.500 participantes. Deve ter havido um engano, com o aumento do valor e a diminuição da meta.  Em se tratando de lazer para a população, o valor e a meta são insignificantes. Essa ação deixou de priorizar a terceira idade, estendendo-se para todas as faixas etárias. Com isso, deixou de existir um programa específico para o idoso. 

Observação: Como não há apoio ao Esporte para os Municípios, seria importante a apresentação de uma emenda nova com valores a serem distribuídos para os 645 municípios do Estado de São Paulo.

4110 – Implementando  a Atividade  Esportiva: R$ 37.100.020,00   

Ação 1040 – Construção e Reforma de Equipamentos Esportivos 

Repasse a municípios e entidades mediante celebração de convênios para realização de obras de modernização, reformas e ampliação de instalações e construção de equipamentos para a prática de esporte, lazer e atividades da juventude, bem como reformas da sede e dos próprios por ela administrados. A proposta orçamentária de 2015 projetou a dotação  de R$ 33.500.000,00 com a meta de 01 (uma) obra.  Em 2016 essa ação apresenta o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões) com a meta de 01 (uma) obra. Considerando a necessidade de novos equipamentos que possibilitem o acesso da população à prática esportiva, essa ação precisa de mais investimentos. 

Ação 4072 – Estimulando a melhoria da prática de Esporte e  Lazer  

Oferecimento de condições adequadas à prática de esporte, lazer e juventude, ampliando a aquisição e distribuição de materiais esportivos e de lazer, inclusive de premiações promovidas pela pasta; Aquisição de matéria-prima para produção de materiais esportivos por internos do sistema penitenciário e por integrantes de comunidade em situação de risco e exclusão social para serem doados posteriormente às prefeituras, órgãos públicos e entidades que realizam trabalhos sociais e filantrópicos. 

O orçamento de 2015 apresentou a dotação de R$ 20,00 para não produzir materiais e equipamentos esportivos e de lazer produzidos/adquiridos. A proposta orçamentária de 2016 projeta o valor de  R$ 3.800.000,00 para  produzir 100 kits de academias ao ar livre.  A falta de material esportivo para as comunidades é uma realidade que precisa ser alterada, aumentando a distribuição gratuita para a população carente

Ação 5123 – Esporte, Lazer e Inclusão Social

Promoção da prática esportiva e de lazer nas mais diversas modalidades, efetivada na criação de  núcleos, onde crianças e adolescentes, na faixa etária de 7 a 14 anos incompletos, de baixa renda, expostos à vulnerabilidade social ou excluídos socialmente possam ser atendidas pelos projetos de inclusão social.  

O orçamento de 2015 apresentou o valor de R$ 3.600.000,00  para atender 3.000 pessoas. A proposta orçamentária de 2016 projeta o valor de R$ 3.240.000,00 para também atender 500 pessoas.  Essa ação, uma das poucas que têm conotação social,  com esse valor poderá atender apenas 05 municípios e/ou entidades, uma vez que cada projeto envolve 100 participantes. No jornal o “Lance” de 02/10/2014 o governador declarou que em 2015  o Esporte Social iria atender 28.000 jovens, o que não correspondeu ao valor e meta apresentados naquelas propostas orçamentárias. Pura balela.  É importante um investimento maciço nessa ação. 

Programa 4111- Jovem em Foco R$ 1.859.200  

Ação 5869 – Ativação Jovem 

Através de  campanhas de conscientização, participação em fóruns e  conferências, reuniões itinerantes, eventos esportivos, de lazer ou ainda de caráter informativo buscar desenvolver o jovem paulista como cidadão. Desenvolvimento de ações que busquem auxiliar a construção e expansão de espaços oficiais  onde a juventude possa debater e desenvolver propostas que beneficiem seu segmento dentro do município onde vives. A proposta orçamentária de 2015 projetou o valor de R$ 3.060.000,00 para o atendimento de 400.000 jovens. 

Para 2016 reduziu-se o valor para R$ 1.734.000,00 para o atendimento de 450 mil jovens. Trata-se de um valor muito baixo e do atendimento de uma pequena parcela da juventude, com uma redução drástica no orçamento. Vale lembrar que a dotação da Fundação Casa é de          R$ 1.437 bilhões.

50000 – Secretaria de Turismo

Quando se verifica na administração tucana o setor do turismo sendo jogado como ping pong de um lado para o outro, ora como Coordenadoria da Secretaria de Esporte, ora como Secretaria de Estado ou, tendo os seus programas desmembrados como o Desenvolvimento do Turismo (osso) para a Secretaria de Esporte e o Fundo de Melhoria das Estâncias (filé mignon) para a Secretaria de Economia e Planejamento, constata-se de fato que o Governo do Estado não tem política pública para o Turismo. Agora, com a segunda administração Alckmin, criou-se novamente uma Secretaria de Turismo, para atender partido da base aliada.

É evidente que São Paulo atrai grande número de turistas na linha do turismo corporativo e de negócios, eventos de modas, eventos esportivo  internacionais e outros mais. 

É comum observar nas redes de televisão propagandas divulgando os pontos turísticos em alguns Estados da Federação. Nunca se viu nada semelhante em  relação a São Paulo. A bem da verdade, a Assembleia Legislativa aprovou a criação de uma agência para o desenvolvimento do turismo no Estado, que se tornou lei com a denominação de Companhia Paulista de Eventos e Turismo -  CPETUR. Como o turismo não é prioridade do governo, acabou por encerrar essa agência. Portanto, se não há investimentos para o turismo, não é possível desenvolver políticas públicas para o setor.

O orçamento da Secretaria de Turismo para 2015 correspondeu a            R$ 412.112.941,00 e para 2016 está orçado em R$ 418.739.927,00 que corresponde a 0,20% do Orçamento do Estado. Desse valor,                      R$ 386.585.927,00 serão destinados ao programa “Melhoria da Infraestrutura dos Municípios Estância e de Interesse Turístico”. 

São 70 Municípios Estância no Estado de São Paulo, que deveriam ser beneficiados com esse valor do Fomento ao Desenvolvimento das Estâncias. No entanto, o Governo do Estado não cumpre com os preceitos constitucionais. Após a aprovação do Orçamento do Estado os valores destinados às Estâncias Turísticas nem sempre são repassados para os 70 Municípios. Até o presente momento, o Governo do Estado deixou de pagar para as Estâncias mais de R$ 500 milhões (verbas aprovadas no Orçamento).

Excluindo-se os valores dispensados para o Fundo de Melhoria das Estâncias, restam no orçamento da Secretaria  R$ 32 milhões. 

Como sugestão para as emendas, apresentamos algumas ações da Secretaria,  cujos valores podem ser aumentados:

Programa 5001 – Incremento do Turismo  Paulista: R$ 32.1542.238,
Ação 4136 – Turismo Integrado Regional

Desenvolvimento de projetos de integração dos municípios turísticos do Estado, nas 34 regiões turísticas , divulgando-as como destino turístico. Essa ação projetou para 2016 o valor de R$ 9.149.9310,00 para a participação de 25.000 turistas. 

5502 – Apoio ao  Turismo Municipal

Eventos turísticos municipais  apoiados pela Secretaria de Turismo através de repasses direto ou com cessão de estruturas . Essa ação projeta para 2016 o valor de R$ 6.882.579,00 para 50 obras e eventos turísticos apoiados.
Programa 5002 – Melhoria da Infraestrutura dos Municípios Estância e de Interesse Turístico: R$ 386.585.679,00   

Ação 4102 – InfraEstrutura Turística Municípios Estâncias Paulistas

Repasse de recursos financeiros por meio de convênios, objetivando o aprimoramento da infraestrutura turística dos municípios estâncias paulistas de acordo com o programa anual de trabalho aprovado pelo Conselho de Orientação e Controle do Fundo de Melhoria das Estâncias. O orçamento de 2015 projetou o valor de R$ 356.898.084,00 para atender os 67 municípios estâncias. A proposta orçamentária para 2016 projeta 306.585.679,00 para atender 70 Municípios Estância. Houve uma diminuição no orçamento, em virtude da criação dos Municípios de Interesse Turístico.

Ação 6195 – Infraestrutura Turística dos Municípios de Interesse Turístico – Repasse de recursos por meio de convênios, objetivando o aprimoramento da infraestrutura turística dos municípios de interesse turístico. Essa é uma nova ação que projeta para 2016 o valor de  R$ 77.129.075,00 para o atendimento de projetos de 140 municípios de interesse turístico. 

17000 – SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

A análise constante nesta nota diz respeito à área da Justiça e Defesa da Cidadania, com programas e ações que são desenvolvidas pelo Governo do Estado e alocados na Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

São atribuições da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania:

- Desempenhar funções relativas ao exercício da cidadania e da defesa dos direitos humanos;

- Participar na formulação, implementação e avaliação de políticas do Governo do Estado pertinentes à defesa da cidadania e na elaboração e execução de programas, projetos e atividades destinados ao cumprimento de obrigações constitucionais da administração estadual quanto à prestação de serviços de orientação, proteção e defesa da cidadania;

- Adotar medidas para a realização de trabalhos necessários à adequada execução do Programa Estadual de Proteção a Vítimas e Testemunhas - PROVITA/SP; do Programa Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas - PEPETP; do Programa Centro de Referência e Apoio às Vítimas de Violência – CRAVI e do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAAM/SP;

- Promover, elaborar, coordenar, desenvolver e acompanhar programas, projetos e atividades, com vista, em especial, à efetiva atuação em favor da defesa da cidadania e do respeito aos direitos humanos;

- Promover a realização de estudos, pesquisas e atividades de formação e treinamento de pessoal em matéria de defesa da cidadania e respeito aos direitos humanos, sem prejuízo de ações desenvolvidas pelos demais órgãos do Estado sobre essa temática;

- Prestar colaboração técnica a órgãos e entidades públicas do Estado em matéria de interesses difusos, políticas sobre drogas, defesa da cidadania e respeito aos direitos humanos; adotar medidas, junto a órgãos e entidades federais, estaduais e municipais, para elaboração e execução integrada de programas, projetos e atividades pertinentes à defesa da cidadania;

- Construir, ampliar e reformar, diretamente ou por meio de convênios, prédios de fóruns e de instalações do Ministério Público do Estado de São Paulo.

ANÁLISE DA LOA 2016
O orçamento geral do Estado para 2016 é de R$ 206,9 bilhões. A participação da Secretaria que já era somente de 0,98 % no orçamento de 2015 diminui na proposta orçamentária de 2016 e é de  0,94%. 

A previsão orçamentária da Secretaria para 2016 é de cerca de R$ 2 bilhões. Apesar do pequeno crescimento do orçamento geral do Estado de apenas 0,9% em relação ao orçamento de 2015, da baixa participação da Secretaria no orçamento geral, houve uma variação negativa de 2,70%, bastante significativo no seu orçamento.

Em termos nominais, o montante orçado para a Secretaria em 2016 perdeu R$ 55 milhões, correspondendo a uma redução de 24,46% na comparação com 2015.

	
	LOA 2016
	Participação no orçamento 2015
	Proposta 2016
	Participação no orçamento 2016
	Variação 
2015/2016

	Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania
	2.007.016.506
	0,98%
	1.952.891.559
	0,94%
	-2,70%


Estão vinculados à Secretaria da Justiça os seguintes órgãos: Instituto de Medicina Social e de Criminologia (Imesc); Instituto de Pesos e Medidas (Ipem); Fundação Instituto de Terras “José Gomes da Silva” (Itesp) será analisada em nota técnica própria; Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor e Fundação Centro de Atendimento Sócio-educativo ao Adolescente-CASA (antiga Febem).

Para o ano de 2016, o orçamento proposto está distribuído da seguinte forma,  por unidade orçamentária:

	
	2016

	Administração da Secretaria (Modernização da Secretaria)
	204.401.589

	Procon
	79.138.160

	Ipem
	136.722.190

	Imesc
	23.930.609

	Fundação CASA (Febem)
	1.437.258.994


PRINCIPAIS PROGRAMAS E AÇÕES - LOA 2016
A principal atividade da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania é a política em relação à Fundação CASA (ex-Febem) que absorve mais de dois terços dos recursos da Secretaria, ou seja, 70% do orçamento total da Secretaria. Para o orçamento de 2016 o orçamento geral da Fundação CASA teve significativo aumento de 6,90%.

1729 - ATENCAO INTEGRAL AO ADOLESCENTE E INTEGRACAO                    DAS MSE - Fundação CASA
Este programa engloba as ações: 

2208 – Adequação da infraestrutura ao SINASE

Prevê a construção de novos centros de atendimento de acordo com o SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e tem orçamento previsto em        R$ 11 milhões para a construção de 3 novos centros.

A redução no orçamento para a construção de novas unidades é de 58,94%, passando de um orçamento de R$ 28 milhões para R$ 11 milhões revelando que a realidade de falta de vagas na Fundação CASA vai continuar uma realidade.

5904 – Gestão da Fundação CASA

Os recursos previstos para a gestão da Fundação CASA estão totalizados em          R$ 173 milhões. Na comparação com o orçamento de 2015, houve aumento de 29,42%, revelando que o suporte administrativo para o funcionamento das 154 unidades (total para 2016) aumentou apesar da paralisação das obras de construção de novas unidades.   

5905– Atenção à educação do adolescente em medida socioeducativa

Os recursos previstos para a atenção a educação estão totalizados em R$ 152 milhões, com meta de atendimento a 914.231 adolescentes.

Houve uma redução de cerca de R$ 7 milhões em comparação ao orçamento de 2015.

5906 - Atenção à saúde do adolescente em medida socioeducativa

Os recursos previstos para a atenção a saúde estão totalizados em R$ 174 milhões, com meta de atendimento a 3,2 milhões de atendimentos, na função saúde. 

5907- Execução das medidas socioeducativas

A Execução das medidas socioeducativas de internação, semiliberdade e cautelares tem orçamento de 924 milhões para 2016. Houve um acréscimo de 9,68% na comparação com o orçamento de 2015.

1730 -  DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA
Neste programa estão englobadas as ações:

1218- Implantação Centros Integração da Cidadania- CIC

A proposta orçamentária 2016 tem previsão para construção de 10 novos CICs (Centros de Integração da Cidadania). 

4151- Gestão e aprimoramento dos Centros de Integração da Cidadania -CIC

Para o funcionamento dos CIC’s prevê-se R$ 5,6 milhões para manter o seu funcionamento.

Está mantida a meta de R$ 1,7 milhões de atendimentos. 

1430- Construção, Ampliação e Reforma de Fóruns / Ministério Público

O orçamento previsto para 2016 com a construção e reforma de prédios do judiciário ficou em R$ 30 milhões, reduzindo-se em 25% na comparação com o orçamento de 2015, revelando uma desaceleração no ritmo das obras previstas em 27 unidades. 

4213- Controle das Políticas Públicas em Direitos Humanos e Cidadania        pelos Conselhos

Ação criada no PPA 2016-2019 com dotação de R$ 27 milhões. 

6198 -  Proteção à vítima e a testemunhas ameaçadas - PROVITA

O PROVITA é um programa financiado com recursos do tesouro do Estado (R$ 3 milhões) e recursos vinculados federais R$ 1,4 milhões.

A meta é de incluir 60 pessoas no Provita. 

4987 - Proteção Policial as Vítimas e  Testemunhas

Com previsão orçamentária de R$ 1 milhão, a ação foi criada no PPA 2016-2019

6202 -  Gestão e aprimoramento do centro de apoio à vítima

O Programa é financiado com recursos do tesouro do Estado (R$ 922 mil) e recursos vinculados federais R$ 595 mil.

A meta é atender 3.787 pessoas CRAVI.  

6204 - Proteção a crianças e adolescentes ameaçados de morte

O Programa é financiado com recursos do tesouro do Estado (R$ 1,7 milhões) e recursos vinculados federais R$ 893 mil.

A meta é incluir 180 crianças e adolescentes ameaçados de morte no programa. 

5616– Pagamento indenizações a ex-presos políticos 

A previsão para pagamento de ex-presos políticos é de R$ 100 mil e 60 indenizações pagas. Houve uma redução de 97,14% em comparação com 2015, e com isso R$ 3,5 milhões foram cortados dessa ação.

23000 – secretaria do emprego e relações do trabalho

A Secretaria Estadual do Emprego e Relações do Trabalho é a responsável pelas políticas de fomento à geração de trabalho e renda, desenvolvidas por meio dos programas e serviços de intermediação de mão de obra, de qualificação e requalificação profissional e empreendedorismo, além da inserção do jovem no mercado de trabalho.
Embora a missão da Secretaria deva ser de grande importância para o Estado e, em especial, para os trabalhadores paulistas, as políticas de emprego e geração de renda não são prioridades para o governo do Estado. A Secretaria que sempre teve uma participação muito reduzida encolheu ainda mais no orçamento previsto para 2016, limitando suas ações em níveis ainda insuficientes diante das reais necessidades dos trabalhadores paulistas. 

O orçamento geral para 2016 é de R$ 206,9 bilhões. A participação da Secretaria que já era somente de 0,10 % no orçamento de 2015, na proposta orçamentária de 2016 é de  0,07%. 

Em vista do pequeno crescimento do orçamento geral do Estado (aumento de apenas 0,9% em relação ao orçamento de 2015) e a baixa participação da Secretaria no orçamento geral (teve uma variação negativa de 24,46 % em seu orçamento), teremos inúmeros prejuízos às políticas de criação de empregos. Fica evidente o descaso do Governo Estadual nessa área. 

Em termos nominais, o montante orçado para a Secretaria do Emprego para 2016 perdeu R$ 47,8 milhões, correspondendo a uma redução de 24,46% na comparação com 2015.

	
	LOA 2016
	Participação orçamento 2015
	Proposta 2016
	Participação orçamento 2016
	Variação 
2015/2016

	Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho 
	195.629.312
	0,10%
	147.772.971
	0,07%
	- 24,46%


prINCIPAIS PRogramas e ações - loa 2016

2302- Fomento ao Emprego e Renda
Este programa teve variação negativa de 39,05 %. Enquanto o orçamento de 2015 previu R$ 92,2 milhões, a proposta orçamentária dotou R$ 36 milhões. 

Estão englobadas no Programa Fomento ao Emprego e a renda:

	4230 – Qualificação e requalificação Profissional trabalhador 

	4248- Emissão de carteira de trabalho prev.social 

	5033 -Times do emprego 

	5044 -Intermediação de mão de obra


4230 – Qualificação e requalificação Profissional trabalhador 

A ação “qualificação e requalificação profissional do trabalhador” teve redução acentuada na proposta orçamentária de 46,52 %, impactando as políticas nessa área. De um orçamento de R$ 70,7 milhões em 2015 caiu para R$ 37,8 milhões previstos para 2016. 

5033 -Times do emprego 

Assim como outros programas e ações, o programa “Times do Emprego” sofreu uma redução de 27,12%, reduzindo sua dotação de R$ 2,4 milhões para R$ 1,7 milhão.

5044 - Intermediação de mão de obra

Com a finalidade de orientar os trabalhadores para obtenção do seguro-desemprego, foi criado o programa “Intermediação de Mão de Obra”, cujo objetivo é o encaminhamento do desempregado ao emprego formal.

A proposta orçamentária de 2016 para esse programa sofreu uma redução de 18,79%, com orçamento de 6,5 milhões, enquanto o orçamento de 2015 previa R$ 8,1 milhões.

2308- Empreendedorismo e 4225- Banco do Povo  Paulista
O programa “Empreendedorismo” tratado como vitrine pelo Governo do Estado sofreu reduções significativas no orçamento deste ano, especialmente no Banco do Povo Paulista, em que a variação negativa é de 30,64 %, impactando a área. Tivemos um orçamento de 6,4 milhões em 2015 e para o ano de 2016 terá dotação de apenas R$ 4,4 milhões. 

2309- Inserção no mercado de trabalho e gestão da diversidade
A redução no programa que visa a inserção no mercado de trabalho é de 24,4%, e enquanto contava com uma dotação orçamentária de R$ 34,5 milhões em 2015, na proposta orçamentária de 2016 sofreu um encolhimento no orçamento para    R$ 26,1 milhões. 

O programa tem como ações: 6109- Frentes de Trabalho; 6110 - Apoio ao egresso e 6153- Jovem Cidadão- Meu primeiro trabalho

No cotejamento do orçamento de 2015 e a proposta orçamentária de 2016, as ações tiveram significativa redução:

6109- Frentes de Trabalho : - 25,62 %

6110- Apoio ao egresso : - 26 %

O Jovem Cidadão – Meu Primeiro Trabalho oferece aos estudantes do ensino médio da rede pública estadual, a oportunidade de inserção no mercado de trabalho por meio de estágio remunerado em empresas e entidades sem fins lucrativos. Na comparação com orçamento de 2015, sofreu redução de 20,76%  na proposta orçamentária de 2016. 

2310- Qualidade de vida do trabalhador 

O programa qualidade de vida do trabalhador engloba as ações 

4227- Observatório do emprego e do trabalho que teve redução de 20,67% e 4254- Comissões de emprego  que sofreram redução de 39,98%. 

CONCLUSÕES

Por estas razões mais gerais, nosso VOTO é CONTRÀRIO ao parecer do relator Deputado Carlão Pignatari.

Encaminhamos, portanto, voto em separado com os seguintes tópicos:

1) Pela aprovação do PL 1298/15;

2) Pela Aprovação na íntegra de todas as emendas apresentadas pelas Comissões Permanentes desta Casa, em especial aquelas relacionadas às Audiências Públicas do Orçamento; 

3) Pela aprovação de emendas parlamentares na íntegra, conforme relatório de prioridades apresentado a esta Comissão, numa cota individual de R$ 5 milhões;

4) Pela aprovação de todas as emendas destinadas ao Desenvolvimento Social, Educação, Saúde, Cultura, Agricultura, Energia, Transportes, Administração Penitenciária, Habitação, Saneamento, Desenvolvimento Econômico e Regional, Institutos de Pesquisa, Defensoria Pública e Universidades, nos respectivos programas e ações que apresentaram redução dos investimentos previstos em valores reais em relação ao orçamento de 2015, até um valor global total de R$ 2 bilhões.
5) Pela aprovação de todas as emendas destinadas ao IAMSPE, até um valor global total de R$ 200 milhões;
6) Pela suplementação das Receitas de Capital, na rubrica das operações de crédito, no valor necessário à cobertura das suplementações orçamentárias.
DEPUTADO TEONÍLIO BARBA
DEPUTADO JOÃO PAULO RILLO
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